
 

CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: DIREITO CIVIL I (PARTE GERAL) 
CARGA HORÁRIA: 72/H 
SÉRIE: 1º SEMESTRE 
PROFS. ROMEU MONTRESOR E SIDNEY BARLETTA JÚNIOR 
ANO: 2009 
 
EMENTA 
Objeto e classificação das matérias do Direito Civil. Raízes históricas. O Código Civil. Direito objetivo. Norma jurídica. Teoria 
das relações Jurídicas. Direitos subjetivos. Direito intertemporal. Direito interespacial. Interpretação da lei. Pessoa natural. 
Pessoas jurídicas. Domicílio. 
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
Transmitir aos iniciantes do curso jurídico a principiologia do Direito Civil, estimulando o raciocínio na área do Direito Privado 
e suas transformações na atualidade, bem como instrumentalizá-lo com os conceitos da Parte Geral do Novo Código Civil 
Brasileiro, em estudo comparado com o Código Civil de 1916. A presença do Direito Público nas relações entre particulares, 
na atualidade.  
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO. 
1. Direito. História do Direito Civil. 
2. Noções gerais. Classificação: direito natural, positivo, público, privado, objetivo e subjetivo. 
3. Lei de Introdução ao Código Civil. Noções gerais. 
4. Direito civil. Conceito. Conteúdo. 
5. Código civil de 1916. estrutura. 
6. Novo código civil: estrutura e diretrizes filosóficas.  
7. Sujeito do direito. Pessoa. Conceito. Espécies: pessoa física e pessoa jurídica. 
8. Pessoa física. Conceito. 

8.1. Início da vida. Nascituro. 
8.2. Personalidade jurídica.  
8.3. Capacidade civil. Espécies: capacidade de direito e de exercício.  
8.4. Incapacidade civil. Espécies: absoluta e relativa.  
8.5. Direitos da Personalidade. Noções gerais. Classificação. Características. 
8.6. Nome civil. Elementos constitutivos mudança de nome.  
8.7. Estado civil da pessoa. Espécies: físico ou individual, familiar, político. Características. Mudança de estado.  
8.8. Extinção da personalidade. Morte: real e presumida. Comoriência.  

9. Pessoas Jurídica. 
9.1. Conceito. Classificação quanto à nacionalidade e a estrutura interna.  
9.2. Classificação legal: pessoas jurídicas de direito publico e de direito privado.  
9.3. Existência lega da pessoa jurídica. Personalidade jurídica, capacidade.  
9.4. Extinção da pessoa jurídica.  
9.5. Desconsideração da pessoa jurídica: noções gerais.  
9.6. Pessoas informais ou grupos despersonalizados. Noções gerais. 

10. Do domicílio. Conceito. Elementos caracterizadores. Espécies: legal e voluntário. Mudança. Domicílio da pessoa física. 
Domicílio da pessoa jurídica. 

11. Registros públicos. Conceito. Registro publico em face da pessoa física e da pessoa jurídica. Noções gerais. 
12. Questões problemáticas em face das inovações tecnológicas da atualidade: fertilização assistida, clonagem humana e 

doação de órgãos na esfera dos Direitos da personalidade. 
 
METODOLOGIA 
Aulas teóricas expositivas, seminários e exame jurisprudencial. 
 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
Avaliações e trabalhos de pesquisa 



 

 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
DINIZ, Maria Helena. Direito Civil Brasileiro. São Paulo, Saraiva, São Paulo, 11º ed. 1º volume, 1995 
VENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil. São Paulo: Atlas, 2002. 
 
COMPLEMENTAR 
CHAVES, Antonio, Tratado de Direito Civil, São Paulo, Ed. Revolução, 1985, 3 coluna. 
CRETELLA, José, Curso de Direito Romano, O Direito Romano e o Direito Civil Brasileiro, Rio de Janeiro, Ed. Forense, 18ª 
ed. 1995. 
GOMES, Orlando, Introdução ao direito civil, 12ª ed., Rio de Janeiro, Ed. Forense, 1990 
LOPES, Miguel Maria. de Serpa. Curso de Direito Civil. s.l., Freitas Bastos, Rio de Janeiro, 5º ed. e 1º volume, 1971 –1991 
PEREIRA, Caio Mário da Silva, Instituições de Direito Civil, Rio de Janeiro, Ed. Forense, 1990 – várias edições. 
PEREIRA, Caio Mário da Silva, Responsabilidade Civil, Rio de Janeiro, Ed. Forense, 2º ed., 1990. 
MEDEIROS, Nóe de, Lições de Direito Civil: Direito de Família, Direito das Sucessões, 1977 – Editora Nova Alvorada,Vol 1. 
MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de Direito Civil. São Paulo, Saraiva, 1993. 1º volume... 
RODRIGUES, Silvio.. Ed. Saraiva, São Paulo, várias ed. 1998 (7º volumes) Direito Civil - Parte Geral. Vícios do 
Consentimento, Ed. Saraiva, São Paulo, 3ªed.1989. 



 

CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: DIREITO CIVIL II (PARTE GERAL) 
CARGA HORÁRIA: 72/H 
SÉRIE: 2º SEMESTRE 
PROFS. ROMEU MONTRESOR E SIDNEY BARLETTA JÚNIOR 
ANO: 2009 
 
EMENTA 
Bens Jurídicos. Atos e fatos jurídicos. 
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
Transmitir aos iniciantes do curso jurídico a principiologia do Direito Civil, estimulando o raciocínio na área do Direito Privado 
e suas transformações na atualidade, bem como instrumentalizá-lo com os conceitos da Parte Geral do Novo Código Civil 
Brasileiro, em estudo comparado com o Código Civil de 1916. A presença do Direito Público nas relações entre particulares, 
na atualidade.  
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
13. Objeto do direito. Bens jurídicos. Conceito. Características. 
14. Bens considerados em si mesmos.  

14.1. Bens corpóreos e incorpóreos.  
14.2. Bens móveis e imóveis.  
14.3. Bens fungíveis e infungíveis.  
14.4. Bens consumíveis e inconsumíveis.  
14.5. Bens divisíveis e indivisíveis.  
14.6. Bens singulares e coletivos. Universalidade de direito e de fato.  

15. Bens reciprocamente considerados. Bens principais e acessórios. O regime de pertenças. Espécies de bens 
acessórios. 

16. Bens considerados em relação ao titular do domínio. Bens públicos. Classificação. Características. 
17. Fatos jurídicos.  

17.1. Atos jurídicos no novo código civil.  
17.2. Negócios jurídicos. Conceito. Aquisição, defesa, modificação e extinção do direito. Interpretação.  
17.3. Elementos essenciais. Agente capaz. Objeto. Forma. Consentimento.  
17.4. Elementos acidentais. Condição termo. Modo ou encargo.  
17.5. Existência. Validade. Eficácia. Nulidades: absoluta e relativa. 
17.6. Defeitos do ato jurídico. Erro. Dolo. Coação. Fraude contra credores. Estado de perigo. Estado de lesão. 
17.7. Posição da simulação no novo código civil.  
17.8. Prova do ato jurídico.  
17.9. Atos lícitos e ilícitos.  
17.10. Prescrição e decadência. 

 
METODOLOGIA 
Aulas teóricas expositivas, seminários e exame jurisprudencial. 
 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
Avaliações e trabalhos de pesquisa 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
DINIZ, Maria Helena. Direito Civil Brasileiro. São Paulo, Saraiva, São Paulo, 11º ed. 1º volume, 1995 
VENOSA, Silvio de Salvo. Direito Civil. São Paulo: Atlas, 2002. 
 
COMPLEMENTAR 
CHAVES, Antonio, Tratado de Direito Civil, São Paulo, Ed. Revolução, 1985, 3 coluna. 
CRETELLA, José, Curso de Direito Romano, O Direito Romano e o Direito Civil Brasileiro, Rio de Janeiro, Ed. Forense, 18ª 
ed. 1995. 
GOMES, Orlando, Introdução ao direito civil, 12ª ed., Rio de Janeiro, Ed. Forense, 1990 
LOPES, Miguel Maria. de Serpa. Curso de Direito Civil. s.l., Freitas Bastos, Rio de Janeiro, 5º ed. e 1º volume, 1971 –1991 



 

PEREIRA, Caio Mário da Silva, Instituições de Direito Civil, Rio de Janeiro, Ed. Forense, 1990 – várias edições. 
PEREIRA, Caio Mário da Silva, Responsabilidade Civil, Rio de Janeiro, Ed. Forense, 2º ed., 1990. 
MEDEIROS, Nóe de, Lições de Direito Civil: Direito de Família, Direito das Sucessões, 1977 – Editora Nova Alvorada,Vol 1. 
MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de Direito Civil. São Paulo, Saraiva, 1993. 1º volume... 
RODRIGUES, Silvio.. Ed. Saraiva, São Paulo, várias ed. 1998 (7º volumes) Direito Civil - Parte Geral. Vícios do 
Consentimento, Ed. Saraiva, São Paulo, 3ªed.1989. 



 

CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: DIREITO CONSTITUCIONAL I (TGE) 
SÉRIE: 1º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA: 72/H 
PROFS.: ANTONIO JOSÉ DA COSTA, SIDNEY BARLETA JUNIO R  
ANO: 2009  
 

EMENTA 
O presente programa tem por finalidade oferecer ao aluno, inicialmente, uma propedêutica do direito público com os 
fundamentos do regime jurídico desta área  do direito, mostrando o universo jurídico em seus aspectos geral e público. 
Informar o aluno dos antecedentes histórico-institucionais do tema e prepará-lo para a atividade de hermenêutica do Texto 
Magno vigente.  
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
Proporcionar aos alunos uma visão da Constituição  como lei suprema que se situa no ponto culminante da hierarquia das 
leis e que contém  os fundamentos institucionais e políticos de toda legislação. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
Noções histórica do Direito Constitucional 
I – INTRODUÇÃO À TEORIA GERAL DO ESTADO 
1.1. Os tipos de sociedades  
1.2. Sociedades políticas 
1.3. O poder e a sociedade  
1.4. Estado-governo e Estado-sociedade 
1.5. Direito Público e Direito Privado. Plano. 
1.6. Evolução Histórica da Regulação do Poder Político 
II – O ESTADO. CONCEITO E NATUREZA 
2.1. Conceito e natureza 
2.2. Nação e Estado 
2.3. Elementos do Estado 
2.4. O Território 
2.5. O povo 
2.6. O poder 

2.6.1. Soberania 
2.6.2.A legalidade e a legitimidade 
2.6.3.Poder Constituinte 
2.6.4.Natureza Jurídica do Poder Constituinte 
2.6.5.Titularidade e exercício 
2.6.6.Modalidades de Poder Constituinte 

III – CLASSIFICAÇÃO DO ESTADO 
3.1 Monocracia 
3.2 Oligarquia  
3.3 Democracia 
IV – PRINCIPAIS TIPOS DE ESTADO 
4.1. Parlamentarismo 
4.2. Presidencialismo 
V – ESTADO UNITÁRIO E FEDERAÇÃO 
5.1. Estado Unitário 
5.2. Desconcentração e descentralização 
5.3. Federação 
VI – O ESTADO NA ORDEM JURÍDICA INTERNACIONAL 
6.1.  O Estado na ordem externa e interna 
6.2. A ordem jurídica internacional 
 
METODOLOGIA 
Aulas expositivas e trabalhos de pesquisas individuais e coletivos  



 

 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
Provas semestrais e trabalhos 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
- BASTOS, Celso Ribeiro – Curso de Teoria do Estado e Ciência Política e Curso de Direito Constitucional – Ed. Saraiva 

– 1993. 
- FERREIRA FILHO, MANOEL GONÇALVES – Curso de Direito Constitucional – Ed. Saraiva 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 
- SILVA, José Afonso da – Curso de Direito Constitucional Positivo – Ed. Revista dos Tribunais – 1993. 
- SUNDFELD, CARLOS ARY – Fundamentos do Direito Público – Ed.  Malheiros - 1993 
- DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de Teoria Geral do Estado,  São Paulo – Saraiva 
- REALE, Miguel. Teoria do Direito do Estado – Martins, 1970 
- CAETANO, Marcelo José das Neves. Curso de Ciências Políticas e Direito Constitucional – Coimbra – Ed. Portugal – 

1959 
- MIRANDA, Jorge. Manual de Direito Constitucional – Ed. Portugal 
- CANOTILHO, José Joaquim Gomes.  Direito Constitucional – Ed. Portugal 
- ARAUJO, Luiz Alberto David e NUNES JR. Vidal Serrano – Curso de Direito Constitucional – São Paulo – Ed. Saraiva 

– 1998 



 

CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: DIREITO CONSTITUCIONAL II (TGE) 
SÉRIE: 2º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA: 72/H 
PROFS.: ANTONIO JOSÉ DA COSTA, SIDNEY BARLETA JUNIOR 
ANO: 2009 
 

EMENTA 
O presente programa tem por finalidade oferecer ao aluno, inicialmente, uma propedêutica do direito público com os 
fundamentos do regime jurídico desta área  do direito, mostrando o universo jurídico em seus aspectos geral e público. 
Informar o aluno dos antecedentes histórico-institucionais do tema e prepará-lo para a atividade de hermenêutica do Texto 
Magno vigente.  
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
Proporcionar aos alunos uma visão da Constituição  como lei suprema que se situa no ponto culminante da hierarquia das 
leis e que contém  os fundamentos institucionais e políticos de toda legislação. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
VII - TEORIA CONSTITUCIONAL 
7.1. O Constitucionalismo. A racionalização do poder. 
7.2. Conceito de Direito Constitucional e Constituição. 
7.3.  Regras materialmente constitucionais e regras formalmente constitucionais. 
7.4. Constituição material e Constituição formal. 
7.5. Constituição rígida, flexível e semi-rígida. 
7.6. Evolução Político-Constitucional  do Brasil 
7.7. Integração, Interpretação e Aplicação da Constituição.  
VIII – DIREITO CONSTITUCIONAL POSITIVO 
8.1. Dos princípios fundamentais 
8.2. A Constituição como sistema de princípios e normas. 
8.3. Princípios constitucionais. 
8.4. República. Federação. Estado Democrático de Direito. 
8.5. Tripartição dos poderes 
8.6. O Brasil na ordem internacional 
IX – DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS 
9.1. Direito e Garantias Individuais 
9.2. I - Direitos cujo objeto imediato é a liberdade 

II - Direitos cujo objeto imediato é a segurança 
III - Direitos cujo objeto imediato é a propriedade 

X – DOS DIREITOS SOCIAIS 
10.1 .Direitos dos trabalhadores 
10.2 Participação nos lucros 
10.3 Liberdade Sindical. 
10.4 Da greve 
XI - DA NACIONALIDADE 
11.1. Nacionais e estrangeiros  
11.2. Critérios: jus sanguinis e jus soli 
11.3. Perda e reaquisição da nacionalidade 
XII – DIREITOS POLÍTICOS 
12.1. Cidadania  
12.2. Suspensão e perda dos direitos políticos 
XIII – DOS PARTIDOS POLÍTICOS 
13.1. Conceito 
13.2. Partidos Políticos no Brasil 
 
METODOLOGIA 
Aulas expositivas e trabalhos de pesquisas individuais e coletivos  



 

 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
Provas semestrais e trabalhos 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
- BASTOS, Celso Ribeiro – Curso de Teoria do Estado e Ciência Política e Curso de Direito Constitucional – Ed. Saraiva – 1993. 
- FERREIRA FILHO, MANOEL GONÇALVES – Curso de Direito Constitucional – Ed. Saraiva 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 
- SILVA, José Afonso da – Curso de Direito Constitucional Positivo – Ed. Revista dos Tribunais – 1993. 
- SUNDFELD, CARLOS ARY – Fundamentos do Direito Público – Ed.  Malheiros - 1993 
- DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de Teoria Geral do Estado,  São Paulo – Saraiva 
- REALE, Miguel. Teoria do Direito do Estado – Martins, 1970 
- CAETANO, Marcelo José das Neves. Curso de Ciências Políticas e Direito Constitucional – Coimbra – Ed. Portugal – 1959 
- MIRANDA, Jorge. Manual de Direito Constitucional – Ed. Portugal 
- CANOTILHO, José Joaquim Gomes.  Direito Constitucional – Ed. Portugal 
- ARAUJO, Luiz Alberto David e NUNES JR. Vidal Serrano – Curso de Direito Constitucional – São Paulo – Ed. Saraiva – 1998 



 

CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: INTRODUÇÃO AO ESTUDO DA ECONOMIA I 
CARGA HORÁRIA: 36/H 
SÉRIE: 1º SEMESTRE 
PROFS. CLAYTON PEDRO CAPELLARI E RAMIZ MADDI FILHO 
ANO: 2009 
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
Esclarecer ao aluno do primeiro ano do curso de Direito o mecanismo de funcionamento do sistema econômico. Este objetivo 
é alcançado, estudando as grandes questões econômicas, que através de um modo evolutivo e dirigido, proporciona ao 
aluno a oportunidade de visualizar um quadro geral da economia. 
 
EMENTA 
Através da interação entre a teoria econômica e a conjuntura atual, é oferecido ao aluno não só o estudo de comportamento 
do sistema econômico, mas também a compreensão dos problemas sócio-econômicos e o estímulo ao estudo de políticas 
que visam suas soluções. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
1. Esclarecimentos iniciais sobre a proposta e os objetivos do curso. 
2. Noções históricas 
3. A interação européia 
4. A questão da tecnologia 
5. Abordagem macroeconômica 
6. Alto nível de emprego 
7. Analisando algumas armadilhas da globalização 
8. Análise  dos instrumentos de políticas macroeconômicas 
9. Análise da atividade econômica 
10. Análise do programa de privatização 
11. Análise dos Artigos 170 e 192 da Constituição Brasileira que trata A Ordem Econômica e Financeira 
12. Análise dos Mercados real e monetário 
13. Análise dos Planos Econômicos Brasileiros 
14. Análise sobre a conjuntura econômica brasileira 
15. Análise sobre o sistema Financeiro nacional 
16. Avaliando o papel das bolsas de Valores 
17. Conceitos 
18. Conceitos e aspectos teóricos 
19. Conceitos e definições 
20. Crescimento econômico 
21. Críticas ao modelo 
22. Definição sobre o conceito de Economia 
23. Distribuição de renda 
24. Economia de mercado 
25. Eficiência 
26. Estabilidade de preços 
 
METODOLOGIA 
Trabalharemos não só por meio de aulas expositivas mas também com seminários, dinâmicas de grupos, pesquisas, apresentações 
de audiovisuais e fitas de vídeo cassete. 
 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
Provas e trabalhos.. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
DUPAS, Gilberto. 1999. Economia Global e Exclusão Social. São Paulo, Paz e Terra. 
SINGER, Paul, 1992. Globalização e Desemprego. 3ª edição, São Paulo. 



 

 
COMPLEMENTAR 
RIFKIN, Jeremy. 1996. O fim dos Empregos, São Paulo: Makron. 
POCHMANN, Marcio. 1999. O trabalho sob fogo Cruzado. São Paulo, contexto. 
MATTOSO, Jorge 1999. O Brasil Desempregado. São Paulo: Fundação Perseu Abramo. 
LACERDA, Antonio Corrêa de, 1988 – O impacto da Globalização na Economia Brasileira. São Paulo: Contexto. 
______,2000. Economia Brasileira, São Paulo: Saraiva. 
CASTELLS, Manuel. 1999. Fim de Milênio, São Paulo: Paz e Terra 
OLIVEIRA, Flávia. A Martins de, (org.) 1998. Globalização, Regionalização e Nacionalismo, São Paulo: UNESP. 
TAVARES, Maria da Conceição. 1999. Destruição não criadora. Rio de Janeiro: Record. 
VASCONCELOS, Marco Antonio Sandoval, 1998 – Fundamentos de Economia, São Paulo, Saraiva. 
WONNACOTT, Paula & WONNACOTT, Ronald, Introdução à Economia, São Paulo, Makron Books, 1985. 



 

CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: INTRODUÇÃO AO ESTUDO DA ECONOMIA II 
CARGA HORÁRIA: 36/H 
SÉRIE: 2º SEMESTRE 
PROFS. CLAYTON PEDRO CAPELLARI E RAMIZ MADDI FILHO 
ANO: 2009 
 
EMENTA 
Através da interação entre a teoria econômica e a conjuntura atual, é oferecido ao aluno não só o estudo de comportamento 
do sistema econômico, mas também a compreensão dos problemas sócio-econômicos e o estímulo ao estudo de políticas 
que visam suas soluções. 
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
Esclarecer ao aluno do primeiro ano do curso de Direito o mecanismo de funcionamento do sistema econômico. Este objetivo 
é alcançado, estudando as grandes questões econômicas, que através de um modo evolutivo e dirigido, proporciona ao 
aluno a oportunidade de visualizar um quadro geral da economia. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
27. Exclusão social no Brasil 
28. Exclusão Social, Pobreza e Distribuição de Renda 
29. Globalização 
30. Introdução ao estudo das metas econômicas. 
31. Levantamento histórico 
32. O Desemprego na Economia 
33. O desemprego no capitalismo moderno 
34. O funcionamento do sistema econômico 
35. O mercado de trabalho brasileiro 
36. O Mercosul e os blocos regionais 
37. O papel do Estado Nacional  na globalização 
38. Os agentes econômicos 
39. Painéis sobre a utilização do estudo da teoria econômica como instrumento de trabalho para o profissional de Direito. 
40. Plano Bresser 
41. Plano Collor 
42. Plano cruzado 
43. Plano Econômico: conceito e aplicação 
44. Plano Real 
45. Plano Verão 
46. Política Cambial 
47. Política de Rendas 
48. Política Fiscal 
49. Política Monetária 
50. Resultado e perspectivas 
51. Uma avaliação sobre o desemprego no Brasil 
 
METODOLOGIA 
Trabalharemos não só por meio de aulas expositivas mas também com seminários, dinâmicas de grupos, pesquisas, 
apresentações de audiovisuais e fitas de vídeo cassete. 
 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
Provas e trabalhos.. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
DUPAS, Gilberto. 1999. Economia Global e Exclusão Social. São      Paulo, Paz e Terra. 
SINGER, Paul, 1992. Globalização e Desemprego. 3ª edição, São Paulo. 



 

 
COMPLEMENTAR 
RIFKIN, Jeremy. 1996. O fim dos Empregos, São Paulo: Makron. 
POCHMANN, Marcio. 1999. O trabalho sob fogo Cruzado. São Paulo, contexto. 
MATTOSO, Jorge 1999. O Brasil Desempregado. São Paulo: Fundação Perseu Abramo. 
LACERDA, Antonio Corrêa de, 1988 – O impacto da Globalização na Economia Brasileira. São Paulo: Contexto. 
____,2000. Economia Brasileira, São Paulo: Saraiva. 
CASTELLS, Manuel. 1999. Fim de Milênio, São Paulo: Paz e Terra 
OLIVEIRA, Flávia. A Martins de, (org.) 1998. Globalização, Regionalização e Nacionalismo, São Paulo: UNESP. 
TAVARES, Maria da Conceição. 1999. Destruição não criadora. Rio de Janeiro: Record. 
VASCONCELOS, Marco Antonio Sandoval, 1998 – Fundamentos de Economia, São Paulo, Saraiva. 
WONNACOTT, Paula & WONNACOTT, Ronald, Introdução à Economia, São Paulo, Makron Books, 1985. 



 

CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: ÉTICA GERAL E PROFISSIONAL I 
CARGA HORÁRIA: 36/h 
SÉRIE: 1º SEMESTRE 
PROF: FABIO LEME CAVALHEIRO 
ANO: 2009  
 
EMENTA 
Os conceitos de Ética. A ética e suas relações com outras Disciplinas. Deveres Éticos. Bioética. Ética e sociedade. 
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
Integrar o aluno no grupo de matérias fundamentais ao curso de graduação em Direito, ao lado de Introdução ao Estudo de 
Direito Sociológico e Econômico. Infundindo fisionomia renovada ao ensino do Direito para vivenciar a Ética como ciência do 
comportamento moral dos homens em sociedade. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1- Conceito de Ética 
·  Conceito de Ética 
·  Ética Empírica 
·  Ética dos Bens 
·  Ética Formal 
·  Ética Cristã 

2- Relação da Ética com outras ciências e esferas do pensamento 
·  A Ética e a Filosofia  
·  A Ética e a Moral 
·  A Ética e a Psicologia 
·  A Ética e a Sociologia 
·  A Ética e a História 
·  A Ética e a Economia Política 
·  A Ética e o Direito 

3- Deveres éticos da família 
4- A Bioética 
5- A Ética e a Sociedade 

·  Deveres éticos na sociedade  
·  A Ética e o Estado 
·  A Ética e a mídia  
·  A Ética e a Publicidade 
 

METODOLOGIA 
Aulas teóricas e exercícios práticos. 
 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
Provas escritas e trabalhos práticos 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
MARTINS, Ives Gandra da Silva. O Princípio da Moralidade e o Direito Tributário. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1996. 
NALINI, José Renato. Ética Geral e Profissional. 2 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1999. 
 
COMPLEMENTAR 
PERELMAN, Chaim. Ética e o Direito. São Paulo: Martins Fontes, 1996.  
ESTATUTO DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL.  
Lei n.º 8.908/4.7.1994 e o Código de Ética e Disciplina da OAB com fundamento no artigo 33 e 54, V do Estatuto da OAB, 
editado pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (DOU 1.3.1995 p. 4000-4004). 
FARIA, José Eduardo. Direito e Justiça – A Função social do Judiciário. São Paulo: Ática, 1989. 



 

KYRIAKOS, Norma. Procuradores do Estado – Função Essencial à Justiça, informação Jurídica. São Paulo: Revista do 
Tribunais, 1994. 
LAZZARINI, Álvaro. As Políticas Militares e os Corpos de Bombeiros Militares  como instrumento de Defesa da Cidadania. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 1995. 
MAZZILLI, Hugo Nigro. Funções Institucionais do Ministério Público. APMP, série Cadernos Informativos, 1991. 
OLIVEIRA, Régis Fernandes. O Juiz na Sociedade Moderna. São Paulo: FDT, 1997. 
TORRES, Francisco Bueno. O Ministério Público e a Ética. Justicia. São Paulo,1981. 
VASQUES, Adolfo Sanchez. Ética.  3. ed. São Paulo:  Brasiliense,1978. 



 

CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: ÉTICA GERAL E PROFISSIONAL II 
CARGA HORÁRIA: 36/h 
SÉRIE: 2º SEMESTRE 
PROF. FABIO LEME CAVALHEIRO 
ANO: 2009  
 
EMENTA 
Os conceitos de Ética. A ética e a profissão jurídica. A psicologia na atuação jurídica. 
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
Integrar o aluno no grupo de matérias fundamentais ao curso de graduação em Direito, ao lado de Introdução ao Estudo de 
Direito Sociológico e Econômico. Infundindo fisionomia renovada ao ensino do Direito para vivenciar a Ética como ciência do 
comportamento moral dos homens em sociedade. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

6- A Ética e a profissão Forense 
7- A Ética do Estudante de Direito 
8- A Ética do Advogado 
9- A Ética do Promotor de Justiça 
10- A Ética do Juiz 
11- A Ética da Polícia 
12- A Ética e a Vida 

Psicologia jurídica 
13- Psicologia e Direito 
14- Ética e psicologia 

 
METODOLOGIA 
 Aulas teóricas e exercícios práticos. 
 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
 Provas escritas e trabalhos práticos 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
NALINI, José Renato. Ética Geral e Profissional. 2 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1999. 
MARTINS, Ives Gandra da Silva. O Princípio da Moralidade e o Direito Tributário. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1996. 
 
COMPLEMENTAR 
PERELMAN, Chaim. Ética e o Direito. São Paulo: Martins Fontes, 1996.  
ESTATUTO DA ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL.  
Lei n.º 8.908/4.7.1994 e o Código de Ética e Disciplina da OAB com fundamento no artigo 33 e 54, V do Estatuto da OAB, 
editado pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (DOU 1.3.1995 p. 4000-4004). 
FARIA, José Eduardo. Direito e Justiça – A Função social do Judiciário. São Paulo: Ática, 1989. 
KYRIAKOS, Norma. Procuradores do Estado – Função Essencial à Justiça, informação Jurídica. São Paulo: Revista do 
Tribunais, 1994. 
LAZZARINI, Álvaro. As Políticas Militares e os Corpos de Bombeiros Militares  como instrumento de Defesa da Cidadania. 
São Paulo: Revista dos Tribunais, 1995. 
MAZZILLI, Hugo Nigro. Funções Institucionais do Ministério Público. APMP, série Cadernos Informativos, 1991. 
OLIVEIRA, Régis Fernandes. O Juiz na Sociedade Moderna. São Paulo: FDT, 1997. 
TORRES, Francisco Bueno. O Ministério Público e a Ética. Justicia. São Paulo,1981 
VASQUES, Adolfo Sanchez. Ética.  3. ed. São Paulo:  Brasiliense,1978. 



 

CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: INTRODUÇÃO AO ESTUDO DO DIREITO I 
CARGA HORÁRIA: 72/h 
SÉRIE: 1º SEMESTRE 
PROF.  
ANO: 2009 
 
EMENTA 
Conceitos fundamentais do direito. Institutos e práticas jurídicas. Introdução Às expressões e conceitos. 
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
Com fundamento nas análises da Gestaltpsycologie, oferecer ao aluno recém chegado ao curso jurídico visão sintética e 
acrítica do Direito, que lhe proporcione apreender os fundamentos axiológicos e ontológicos dessa realidade, sua estrutura 
essencial, categorias e divisões, adquirindo os conhecimentos básicos indispensáveis às análises jurídicas das demais 
disciplinas curriculares nos anos subseqüentes. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
Natureza da disciplina 
·  Estrutura curricular da Faculdade de Direito e Psicologia da Forma 
·  Tratamento empírico, científico e filosófico do Direito 
·  Alternativas didáticas da disciplina   
O objeto do conhecimento do Direito:    
·  Fato – a Sociologia Jurídica ( o fato e a lei, o fato e a decisão ) 
·  Norma – a ciência do Direito 
·  Valor – a Filosofia do Direito   
O objeto do conhecimento jurídico – a ação humana 

·  Aspecto psicológico e ontológico 
O caráter filosófico do Direito  
Formas da normatividade 

·  O Direito, a Ética e a etiqueta 
·  As instituições 

Direito Natural  
·  Natureza, ordem e lei  

·  Natureza humana e valores 
·  Conceito, conteúdo e características do Direito Natural 
Direito Positivo 

·  Estrutura e características 
Fontes do Direito Positivo 

·  Unidade e pluralidade das fontes normativas 
·  Material e formais  
·  A lei, o costume e a jurisprudência 

 
METODOLOGIA 
Aulas expositivas ( em razão da natureza da disciplina e da condição dos alunos recém admitidos ). Participação ativa dos 
alunos: diálogos e debates, seminários e pesquisas bibliográficas. 
 
AFERIÇÃO DE CONHECIMENTOS 
Provas semestrais e exame final: questões objetivas e dissertações. Na forma regimental, poderão ser adotadas formas 
complementares de aferição de conhecimentos 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
MENDONÇA, Jacy de Souza – Introdução ao Estudo do Direito  - SARAIVA – 2002 
MONTORO, André F – Introdução à Ciência do Direito – Ed. Rev. Trib.- 1999 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 



 

BOBBIO, Norberto – Studi sulla Teoria Generale del Diritto – SPE – Torino, 1955 
BODENHEIMER, E – Ciência do Direito,  Filosofia e Metodologia Jurídica – For. – Rio 1966  
DINIZ, Maria H – Compêndio de Introdução à Ciência do Direito – Saraiva 
FERRAZ, Tércio Sampaio Jr. – Introdução ao Estudo do Direito 
GARCÍA MÁYNEZ – Introducción al Estudio del Derecho – Porrua – México, 1951 
HAESAERT, J. – Théorie Générale du Droit – Bruylant, 1948 
LEGAZ LACAMBRA, Luiz – Filosofía del Derecho – Bosch – Barcelona, 1953 
RADBRUCH, Gustav – Introduzione alla Scienza del Diritto – Giappichelli – Torino, 1958 
RÁO, Vicente – O Direito e a Vida dos Direitos – Resenha Universitária – SP, 1976 
REALE, Miguel – Lições Preliminares de Direito – Ed. Saraiva - 1999 



 

CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: INTRODUÇÃO AO ESTUDO DO DIREITO II 
CARGA HORÁRIA: 72/h 
SÉRIE: 2º SEMESTRE 
PROF.  
ANO: 2009 
 
EMENTA 
Conceitos fundamentais do direito. Institutos e práticas jurídicas. Introdução Às expressões e conceitos. 
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
Com fundamento nas análises da Gestaltpsycologie, oferecer ao aluno recém chegado ao curso jurídico visão sintética e 
acrítica do Direito, que lhe proporcione apreender os fundamentos axiológicos e ontológicos dessa realidade, sua estrutura 
essencial, categorias e divisões, adquirindo os conhecimentos básicos indispensáveis às análises jurídicas das demais 
disciplinas curriculares nos anos subseqüentes. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
A vigência da lei 

·  Processo legiferante 
·  Tempo, espaço e Direito  
·  Destinatários da norma positiva 
·  A imperatividade da lei 
·  Início e término da vigência 

A eficácia da lei 
·  Graus de eficácia 
·  Autoridade, culpabilidade e sanção jurídica 
·  Encarregados da aplicação da lei 

o Poder de polícia 
o Organização judiciária 
o Mediação e processo 
o Interpretação e lacunas das leis 

A validade da lei 
·  Material e formal 
·  Quanto à origem e à coerência sistemática 

Direito Positivo 
·  Público e Privado 
·  Divisões do Direito Público e do Direito Privado 
·  Estrutura do Direito Positivo 

o Norma escrita e oral 
o Sistema lógico piramidal 

Direito Subjetivo 
·  Natureza do Direito Subjetivo 

o O nominalismo de G. Ockham 
o Os publicistas germânicos ( B. Windscheid e R. von Ihering ) 
o A negação de Kelsen e Duguit 
o Os direitos subjetivos naturais 

�  Declarações Universais de Direitos Humanos 
·  Momentos do Direito Subjetivo 
·  O tempo e os direitos subjetivos 
·  Os direitos adquiridos 
·  O abuso de Direito 
A relação jurídica 
O sujeito de Direito  
·  a pessoa natural e jurídica  
·  O Estado 



 

Instituições básicas do Direito  
·  A família 
·  A propriedade 
·  A promessa 

 
METODOLOGIA 
Aulas expositivas ( em razão da natureza da disciplina e da condição dos alunos recém admitidos ). Participação ativa dos 
alunos: diálogos e debates, seminários e pesquisas bibliográficas. 
 
AFERIÇÃO DE CONHECIMENTOS 
Provas semestrais e exame final: questões objetivas e dissertações. Na forma regimental, poderão ser adotadas formas 
complementares de aferição de conhecimentos 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
MENDONÇA, Jacy de Souza – Introdução ao Estudo do Direito  - SARAIVA – 2002 
MONTORO, André F – Introdução à Ciência do Direito – Ed. Rev. Trib.- 1999 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 
BOBBIO, Norberto – Studi sulla Teoria Generale del Diritto – SPE – Torino, 1955 
BODENHEIMER, E – Ciência do Direito,  Filosofia e Metodologia Jurídica – For. – Rio 1966  
DINIZ, Maria H – Compêndio de Introdução à Ciência do Direito – Saraiva 
FERRAZ, Tércio Sampaio Jr. – Introdução ao Estudo do Direito 
GARCÍA MÁYNEZ – Introducción al Estudio del Derecho – Porrua – México, 1951 
HAESAERT, J. – Théorie Générale du Droit – Bruylant, 1948 
LEGAZ LACAMBRA, Luiz – Filosofía del Derecho – Bosch – Barcelona, 1953 
RADBRUCH, Gustav – Introduzione alla Scienza del Diritto – Giappichelli – Torino, 1958 
RÁO, Vicente – O Direito e a Vida dos Direitos – Resenha Universitária – SP, 1976 
REALE, Miguel – Lições Preliminares de Direito – Ed. Saraiva – 1999 
 



 

CURSO-DIREITO 
DISCIPLINA-REDAÇÃO E EXPRESSÃO FORENSE I 
SÉRIE: 1º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA –36 H 
PROFª. DRª. NANCI RODRIGUES GOMES CORRÊA 
ANO: 2009  
 
EMENTA: 
Fornecer subsídios teórico/práticos que facilitem a seleção de indicadores concretos, dentro de uma perspectiva do 
processo sócio-cultural do Direito, salientando a linguagem na manutenção, funcionamento e possível deriva no uso – 
padrão e variantes da linguagem jurídica. 
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA: O aluno de Direito deve: 
1. Expressar-se correta e, formalmente, por meio da linguagem - falada e escrita:, bem como, aperfeiçoar a sua 

capacidade de debater sobre assuntos polêmicos; 
2. Usar nos  enunciados, todo o sistema e transformações que a língua oferece a fim de obter credibilidade; 
3. Refletir sobre os elementos coesivos e caracterizadores dos diversos tipos de texto, identificá-los e utilizá-los nas 

produções textuais; 
4. Estabelecer relações adequadas (vocabulares, sintáticas e semânticas) entre termos nas construção das frases e 

textos; 
5. Identificar e empregar adequadamente, em trabalhos,  planos de redação, formas de estruturação de conteúdos e 

critérios para avaliação do texto. 
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
1. O texto; 
2. A competência textual;Resumo; 
3. Técnicas de leitura e interpretação de texto;T 
4. Tipologia Textual: descrição, narração  e dissertação; 
5. Produção de textos descritivos,       narrativos, dissertativos e      argumentativos; 
6.  Organização básica do texto escrito: as partes do texto e sua integração; 
7. Organização de parágrafos,  a conexão sintática, a ordem e a colocação das palavras; Coesão; 
8. Revisão gramatical: Ortografia; Acentuação gráfica e  Crase; 
9. Emprego dos nomes e verbos; 
10. Sintaxe de regência; 
11. Sintaxe de colocação; 
12. Sintaxe de concordância. 
 

METODOLOGIA 
·  Colocar o aluno em contato com os conteúdos, por meio dos métodos expositivos  que incluem exposição oral pelo 

professor, demonstração, exemplificação, painéis,     transparências, vídeos  etc. 
·  Exercitação ativa, por meio da qual o aluno deve integrar os conteúdos à sua conduta: oral, de leitura e escrita. 

 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO  

Estimular o autoconhecimento sobre  
a prática de cada aluno e contribuir  
para a:  
Reflexão sobre as situações vividas; 
Provas Regimentais; 
Leitura Extraclasse: SOUSA, A . de. A PERSUASÃO estratégias da comunicação influente. ED. NÓRDICA.2003. I 

SEMESTRE. 
BRETON. P. A MANIPULAÇÃO PELA PALAVRA. Edições Loyola. São Paulo. 1997. II SEMESTRE. 
Trabalhos escritos e/ou orais; 

 
TEMÁTICA 
         Direitos humanos; 
         Globalização; 



 

         Cidadania; 
         Ética; 

 Direito. 
 

BIBLIOGRAFIA   BÁSICA 
CUNHA, C. F. Gramática da Língua Portuguesa, MEC/FENAME, Rio de Janeiro.  1975. 
DAMIÃO, Regina Toledo, HENRIQUES, Antonio.  Curso de Português Jurídico. Atlas, São Paulo, 1999.  
 
COMPLEMENTAR 
PASCHOALIN e SPADOTO.Gramática, Teoria e Exercícios, FTD, S.Paulo, 1989. 
XAVIER. R. C. Português no Direito, Forense, Rio de Janeiro, 1986. 
BITTAR, Eduardo Carlos Bianca, Linguagem Jurídica, Saraiva, São Paulo, 2001. 
FERRAZ, Jr. T. S. Teoria da Norma Jurídica, Forense, Rio de Janeiro,1997. 
 FIORIN, J.L. Linguagem e Ideologia,Ática, São Paulo, 1993. 
GARCIA, O.M. Comunicação em prosa moderna, Fundação Getúlio Vargas, Rio de Janeiro, 1992. 
RODRIGUEZ, Victor Gabriel de Oliveira.Manual de Redação Forense. Editora Jurídica  Mizuno,Campinas, 2000. 
SIDOU, J.M.Othon. Diccionario Jurídico: Academia de Letras Jurídicas, 5ª. ed., Rio de Janeiro, Forense Universitária, 1999. 



 

CURSO-DIREITO 
DISCIPLINA-REDAÇÃO E EXPRESSÃO FORENSE II 
SÉRIE: 2º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA –36 H 
PROFª. DRª NANCI RODRIGUES GOMES CORRÊA 
ANO: 2009 
 
EMENTA: 
Fornecer subsídios teórico/práticos que facilitem a seleção de indicadores concretos, dentro de uma perspectiva do processo 
sócio-cultural do Direito, salientando a linguagem na manutenção, funcionamento e possível deriva no uso – padrão e variantes 
da linguagem jurídica. 
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA: O aluno de Direito deve: 
6. Expressar-se correta e, formalmente, por meio da linguagem - falada e escrita:, bem como, aperfeiçoar a sua capacidade 

de debater sobre assuntos polêmicos; 
7. Usar nos  enunciados, todo o sistema e transformações que a língua oferece a fim de obter credibilidade; 
8. Refletir sobre os elementos coesivos e caracterizadores dos diversos tipos de texto, identificá-los e utilizá-los nas 

produções textuais; 
9. Estabelecer relações adequadas (vocabulares, sintáticas e semânticas) entre termos nas construção das frases e textos; 
10. Identificar e empregar adequadamente, em trabalhos,  planos de redação, formas de estruturação de conteúdos e critérios 

para avaliação do texto. e semânticas) entre termos nas construção das frases e textos; 
Identificar e empregar adequadamente, em trabalhos,  planos de redação, formas de estruturação de conteúdos e critérios 
para avaliação do texto. 
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
13. Análise de peças processuais: 
14.  Abordagens para textos jurídicos; 
15. Produção de textos jurídicos – Procuração: Ad Judicia; Ad Negotia; 
16. Argumentação Jurídica; 
17. A prova testemunhal; 
18. O argumento de prova técnica; 
19. O argumento de prova documental; 
20.       O argumento de: 
a) ab autoritatem; 
b) a contrario sensu; 
c) a simili ou por analogia; 
d) a fortiori; 
e) a completudine; 
f) a coherentia; 
g) psicológico; 
h) ao absurdo; 
i) de senso comum; 
j) de competência lingüística; 
k) de fuga. 

      Polissemia; 
      21. Produção de texto jurídico: Petição. 

22Análise de peças processuais: 
23. Abordagens para textos jurídicos; 
1. Produção de textos jurídicos – Procuração: Ad Judicia; Ad Negotia; 

Argumentação Jurídica. 
 
METODOLOGIA 

·  Colocar o aluno em contato com os conteúdos, por meio dos métodos expositivos  que incluem exposição oral pelo 
professor, demonstração, exemplificação, painéis, transparências, vídeos  etc. 

·  Exercitação ativa, por meio da qual o aluno deve integrar os conteúdos à sua conduta: oral, de leitura e escrita. 
 



 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO  
Estimular o autoconhecimento sobre  
a prática de cada aluno e contribuir  
para a:  
Reflexão sobre as situações vividas; 
Provas Regimentais; 
Leitura Extraclasse: BRETON. P. A MANIPULAÇÃO PELA PALAVRA. Edições Loyola. São Paulo. 1997. II 

SEMESTRE. 
Trabalhos escritos e/ou orais; 

 
TEMÁTICA 
         Direitos humanos; 
         Globalização; 
         Cidadania; 
         Ética; 

 Direito. 
 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
CUNHA, C. F. Gramática da Língua Portuguesa, MEC/FENAME, Rio  de Janeiro.  1975. 
DAMIÃO, Regina Toledo, HENRIQUES, Antonio.  Curso de Português Jurídico. Atlas, São Paulo, 1999.  
 
COMPLEMENTAR 
PASCHOALIN e SPADOTO.Gramática, 
Teoria e Exercícios, FTD, S.Paulo, 1989. 
XAVIER. R. C. Português no Direito, Forense, Rio de Janeiro, 1986. 
BITTAR, Eduardo Carlos Bianca, Linguagem Jurídica, Saraiva, São Paulo, 2001. 
FERRAZ, Jr. T. S. Teoria da Norma Jurídica, Forense, Rio de Janeiro,1997. 
 FIORIN, J.L. Linguagem e Ideologia,Ática, São Paulo, 1993. 
GARCIA, O.M. Comunicação em prosa moderna, Fundação Getúlio  Vargas, Rio de Janeiro, 1992. 
RODRIGUEZ, Victor Gabriel de Oliveira. 
Manual de Redação Forense. Editora Jurídica  Mizuno,Campinas, 2000. 
SIDOU, J.M.Othon. Diccionario Jurídico: Academia de Letras Jurídicas, 5ª. ed., Rio de Janeiro, Forense Universitária, 1999. 
 



 

CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: SOCIOLOGIA GERAL E JURÍDICA I 
CARGA HORÁRIA: 36h 
SÉRIE: 1º SEMESTRE 
PROF. GUALBERTO LUIZ NUNES GOUVÊIA 
ANO: 2009 
 
EMENTA:  
Fornecer ao aluno conceitos fundamentais da sociologia e sua aplicação na área jurídica. Contribuir para que seja 
apreendido um padrão externo de crítica de acordo com o qual consiga relativizar o ordenamento jurídico da nossa 
sociedade. Para tanto, se pretende abordar a sociedade como a instituição da regra e como a sociedade evolui da natureza 
para a cultura, bem como o funcionamento da sociedade com seu ordenamento que busca o controle social. 
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
GERAIS 

Facilitar o contato dos alunos com a Sociologia e a Antropologia Jurídica e procurar demonstrar a importância dos 
mesmos para a compreensão da realidade; 
Desenvolver a capacidade de observação, de análise e de interpretação crítica da realidade social. 
Oferecer uma visão ampla da sociologia integrada ao campo das Ciências Jurídicas. 

ESPECÍFICOS 
Estudar a Sociologia e a Antropologia a partir de sua relação com as ciências jurídicas. 
Discutir os conceitos fundamentais da sociologia e sua relação com o Direito. 
Discutir a lógica do Direito e como ela se realiza. 
Compreender as diferenças entre culturas. 
Entender o individualismo como característica da sociedade ocidental e como o consumo é parte integrante da mesma. 
Analisar a sociedade pós-moderna e a fragmentação do real. 
Entender o papel da cultura para a formação de um criminoso. 

 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Conceitos Fundamentais da Sociologia 
Diferentes culturas e sua formação 
A Sociedade como a instituição da regra 
A passagem da natureza para a cultura 
O individualismo na cultura ocidental e o papel do consumo 

 
ATIVIDADES DISCENTES 
Análise e discussão de textos, prática de atividades em sala, seminários. 
 
METODOLOGIA 
Aulas expositivas, dinâmicas de grupo, utilização de instrumentos de mídia. 
 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
Provas regimentais, trabalhos na forma escrita e oral, atividades em sala. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
GIDDENS, Antonhy. Sociologia, São Paulo, Ed. Artmédica, 2005. 
SABADELL. Ana Lucia. Manual de Sociologia Jurídica – Introdução a uma leitura externa do Direito, São Paulo, Ed. Revista 
dos Tribunais, 2005 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 
BUGLIOSI, Victor. Anatomia de um crime, Rio de Janeiro, Ed. Record, 1979. 
DURAND, Gilbert (org.) Os grandes textos da Sociologia moderna, São Paulo, Ed. Martins Fontes, 2001. 
LINDHOLM, Charles. Carisma – Êxtase e perda de identidade na veneração ao líder, Rio de Janeiro, Jorge Zahar Editor, 
1993. 
SELL, Carlos Eduardo; Sociologia Clássica, Itajaí, SC, ED. Univali, 2001. 
SCURO NETO, Pedro. Sociologia Geral e Jurídica, São Paulo, Ed. Saraiva , 2004. 



 

BOAS, F. Antropologia Cultural. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2004. 
MALINOWSKI, B. Crime e Costume na sociedade selvagem. São Paulo: Imprensa Oficial, 2003. 
ROULAND, N (Org.) Direito das minorias e dos povos autóctones, Tradução de Ane Lize Spaltemberg. Brasília: Editora da 
Universidade de Brasília, 2004. 
LAPLANTINE, F. Aprender Antropologia. São Paulo: Brasiliense, 1996. 
MARCONI, M. A.; PRESSOTO, Z. M.N. Antropologia: uma introdução.6ª ed. São Paulo: Atlas, 2006. 
SHIRLEY, R. W. Antropologia jurídica. São Paulo: Saraiva, 1987. 
SPERBER, D. O saber dos antropólogos. Lisboa: Edições 70, 1992. 



 

CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: SOCIOLOGIA GERAL E JURÍDICA II 
CARGA HORÁRIA: 36h 
SÉRIE: 2º SEMESTRE 
PROF. GUALBERTO LUIZ NUNES GOUVÊIA 
ANO: 2009 
 
EMENTA 
Fornecer ao aluno conceitos fundamentais da sociologia e sua aplicação na área jurídica. Contribuir para que seja 
apreendido um padrão externo de crítica de acordo com o qual consiga relativizar o ordenamento jurídico da nossa 
sociedade. Para tanto, se pretende abordar a sociedade como a instituição da regra e como a sociedade evolui da natureza 
para a cultura, bem como o funcionamento da sociedade com seu ordenamento que busca o controle social. 
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
GERAIS 
Facilitar o contato dos alunos com a Sociologia e a Antropologia Jurídica e procurar demonstrar a importância dos mesmos 
para a compreensão da realidade; 
Desenvolver a capacidade de observação, de análise e de interpretação crítica da realidade social. 
Oferecer uma visão ampla da sociologia integrada ao campo das Ciências Jurídicas. 
ESPECÍFICOS 
Estudar a Sociologia e a Antropologia a partir de sua relação com as ciências jurídicas. 
Discutir os conceitos fundamentais da sociologia e sua relação com o Direito. 
Discutir a lógica do Direito e como ela se realiza. 
Compreender as diferenças entre culturas. 
Entender o individualismo como característica da sociedade ocidental e como o consumo é parte integrante da mesma. 
Analisar a sociedade pós-moderna e a fragmentação do real. 
Entender o papel da cultura para a formação de um criminoso. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Justiça e senso comum 
Sentimento de justiça e análise dinâmica da situação 
Justiça popular 
Ordem social: ambivalência 
Integração e ruptura 
Modelos sociais de conduta 
Poder, Estado e controle social 
Poder e Burocracia 
Gênero e Direito 

 
ATIVIDADES DISCENTES 
Análise e discussão de textos, prática de atividades em sala, seminários. 
 
METODOLOGIA 
Aulas expositivas, dinâmicas de grupo, utilização de instrumentos de mídia. 
 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
Provas regimentais, trabalhos na forma escrita e oral, atividades em sala. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
GIDDENS, Antonhy. Sociologia, São Paulo, Ed. Artmédica, 2005. 
SABADELL. Ana Lucia. Manual de Sociologia Jurídica – Introdução a uma leitura externa do Direito, São Paulo, Ed. Revista 
dos Tribunais, 2005 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 
BUGLIOSI, Victor. Anatomia de um crime, Rio de Janeiro, Ed. Record, 1979. 
DURAND, Gilbert (org.) Os grandes textos da Sociologia moderna, São Paulo, Ed. Martins Fontes, 2001. 



 

LINDHOLM, Charles. Carisma – Êxtase e perda de identidade na veneração ao líder, Rio de Janeiro, Jorge Zahar Editor, 
1993. 
SELL, Carlos Eduardo; Sociologia Clássica, Itajaí, SC, ED. Univali, 2001. 
SCURO NETO, Pedro. Sociologia Geral e Jurídica, São Paulo, Ed. Saraiva , 2004. 
BOAS, F. Antropologia Cultural. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2004. 
MALINOWSKI, B. Crime e Costume na sociedade selvagem. São Paulo: Imprensa Oficial, 2003. 
ROULAND, N (Org.) Direito das minorias e dos povos autóctones, Tradução de Ane Lize Spaltemberg. Brasília: Editora da 
Universidade de Brasília, 2004. 
LAPLANTINE, F. Aprender Antropologia. São Paulo: Brasiliense, 1996. 
MARCONI, M. A.; PRESSOTO, Z. M.N. Antropologia: uma introdução.6ª ed. São Paulo: Atlas, 2006. 
SHIRLEY, R. W. Antropologia jurídica. São Paulo: Saraiva, 1987. 
SPERBER, D. O saber dos antropólogos. Lisboa: Edições 70, 1992. 



 

CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: DIREITO CIVIL III (OBRIGAÇÕES)  
SÉRIE: 3º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA: 72/h 
PROFS. FERNANDA P. DO A. GURGEL, ROMEU MONTRESOR, F ABIO BAUAB BOSCHI 
ANO: 2009 
 
EMENTA 
Histórico das obrigações. Aspectos gerais do direito civil das obrigações. Obrigações reais e suas sub-divisões. Nascimento 
e término das obrigações. 
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
Dar uma visão sistêmica das obrigações da vida civil bem como da teoria geral que rege todas as obrigações jurídicas. 
Compreender a questão do dano e sua reparabilidade. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
Direito das Obrigações: 
1) Panorama geral: Conceito, características, estrutura e fonte do direito obrigacional 
2) Distinção entre o direito obrigacional e o direito real. 
3) Obrigações reais. 
4) Modalidades e classificação das obrigações: 
�  Obrigação civil e natural 
�  Obrigações de dar e de restituir coisa certa e obrigação de dar coisa incerta 
�  Obrigação de fazer e não fazer 
�  Obrigação fungível e infungível 
�  Obrigações simples e compostas. 
�  Obrigações simples, cumulativas e alternativas. 
�  Obrigações facultativas 
�  Obrigações divisíveis, indivisíveis  
�  Obrigações solidárias (solidariedade ativa e passiva) 
�  Obrigação de meio e de resultado 
5) Transmissão das obrigações (cessão de crédito e cessão de débito) 
6) Adimplemento e Extinção das Obrigações 
�  Pagamento: Direto e Indireto.Elementos. Sujeito ativo e passivo. Lugar, tempo, modo e prova do pagamento 
7) Modos indiretos de extinção das obrigações (Pagamento em consignação, Sub-rogação, Imputação) 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
- DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro. 2º volume: teoria geral das obrigações. 19 ed. São Paulo: Saraiva, 
2004. 
______ Curso de direito civil brasileiro. 7º volume: responsabilidade civil. 19 ed. São Paulo: Saraiva, 2004. 
- GOMES, Orlando. Obrigações. Revista, atualizada e aumentada, de acordo com o Código Civil de 2002, por Edvaldo Brito. 
Rio de Janeiro: Forense, 2004. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  
- MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de direito civil. v. 4: direito das obrigações, 1ª parte: das modalidades das 
obrigações ao inadimplemento das obrigações. São Paulo: Saraiva, 2003. 
- PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de direito civil. v. II: Obrigações. Rio de Janeiro: Forense, 2003. 
_______ Instituições de direito civil. v. III: Responsabilidade Civil. Rio de Janeiro: Editora Forense, 2003. 
- RODRIGUES, Silvio. Direito Civil. v. 2: direito das obrigações. São Paulo: Saraiva, 2003. 
_______ Direito Civil. v. 4: responsabilidade civil. São Paulo: Saraiva, 2003. 
- VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil: obrigações. v. 2. 3. ed. São Paulo: Atlas, 2003. 
_______ Direito Civil: responsabilidade civil. v. 4. 3. ed. São Paulo: Atlas, 2003. 



 

CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: DIREITO CIVIL IV (OBRIGAÇÕES)  
SÉRIE: 4º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA: 72/h 
PROFS. FERNANDA P. DO A. GURGEL, ROMEU MONTRESOR, F ABIO BAUAB BOSCHI 
ANO: 2009 
 
EMENTA 
Extinção das obrigações. Inadimplemento e suas conseqüências. Pagamento. Responsabilidade civil. 
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
Dar uma visão sistêmica das obrigações da vida civil bem como da teoria geral que rege todas as obrigações jurídicas. 
Compreender a questão do dano e sua reparabilidade 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
A) Direito das Obrigações – Continuação 
1) Modos indiretos de extinção das obrigações (Dação, Novação, Compensação, Transação, Confusão e Remissão) 
2) Inadimplemento das obrigações: 
�  Mora (conceito, espécies e efeitos) 
�  Perdas e Danos (dano emergente e lucro cessante) 
�  Juros 
�  Cláusula Penal 
3) Pagamento indevido e enriquecimento sem causa 
 
B) Responsabilidade Civil 
1) Conceito 
2) Fundamentos e elementos da responsabilidade civil 
3) Espécies de responsabilidade civil: 
�  Responsabilidade civil contratual e extracontratual 
�  Responsabilidade civil subjetiva e objetiva 
4) Responsabilidade civil por fato de outrem: fato de terceiro, de animal e de coisa 
5) Responsabilidade civil do Estado 
6) Aspectos gerais da responsabilidade civil no Código de Defesa do Consumidor 
7) Dano Moral 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
- DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro. 2º volume: teoria geral das obrigações. 19 ed. São Paulo: Saraiva, 
2004. 
________ Curso de direito civil brasileiro. 7º volume: responsabilidade civil. 19 ed. São Paulo: Saraiva, 2004. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR  
- GOMES, Orlando. Obrigações. Revista, atualizada e aumentada, de acordo com o Código Civil de 2002, por Edvaldo Brito. 
Rio de Janeiro: Forense, 2004. 
- MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de direito civil. v. 4: direito das obrigações, 1ª parte: das modalidades das 
obrigações ao inadimplemento das obrigações. São Paulo: Saraiva, 2003. 
- PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de direito civil. v. II: Obrigações. Rio de Janeiro: Forense, 2003. 
_________ Instituições de direito civil. v. III: Responsabilidade Civil. Rio de Janeiro: Editora Forense, 2003. 
- RODRIGUES, Silvio. Direito Civil. v. 2: direito das obrigações. São Paulo: Saraiva, 2003. 
_________ Direito Civil. v. 4: responsabilidade civil. São Paulo: Saraiva, 2003. 
- VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil: obrigações. v. 2. 3. ed. São Paulo: Atlas, 2003. 
_________ Direito Civil: responsabilidade civil. v. 4. 3. ed. São Paulo: Atlas, 2003. 



 

CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: DIREITO CONSTITUCIONAL III 
SÉRIE: 3º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA: 72 h 
PROFs:  
ANO: 2009 
 
EMENTA 
O presente programa tem por finalidade oferecer ao aluno, inicialmente, uma propedêutica do direito público com os 
fundamentos do regime jurídico desta área  do direito, mostrando o universo jurídico em seus aspectos geral e público. 
Informar o aluno dos antecedentes histórico-institucionais do tema e prepará-lo para a atividade de hermenêutica do Texto 
Magno vigente.  
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
Proporcionar aos alunos uma visão da Constituição Federal como lei suprema que se situa no ponto culminante da 
hierarquia das leis e que, como fonte das fontes do direito, contém os fundamentos institucionais e políticos de toda 
legislação. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
I – DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 
A Federação  
Autonomia e soberania 
A estrutura do  Estado Federal 
A Federação no direito positivo  brasileiro 
Repartição de competências constitucionais 
II – DA UNIÃO 
União - Natureza Jurídica 
Competência da União  
Bens da União  
Intervenção federal 
III – DOS ESTADOS FEDERADOS 
Natureza jurídica dos Estados-Membros 
Competências estaduais 
Autonomia dos Estados  
Poder constituinte estadual 
Intervenção do Estado nos Municípios 
Os tributos nos Estados 
IV – DOS MUNICÍPIOS 
Autonomia Municipal 
O Município na estrutura federativa brasileira 
A competência constitucional do Município  
Criação e organização política  
Fiscalização financeira e orçamentária dos Municípios 
V – DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS FEDERAIS 
Natureza jurídica do Distrito Federal 
Governo do Distrito Federal 
Natureza jurídica dos Territórios 
Criação, transformação e organização dos Territórios 
VI – DA INTERVENÇÃO FEDERAL 
Autonomia e intervenção 
Pressupostos, limites e requisitos 
Controle político e jurisdicional da intervenção 
VII – DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
Princípios da Administração Pública 
Servidor Público  
Responsabilidade patrimonial do Estado 



 

VIII – DA ORGANIZAÇÃO 
Tripartição das funções estatais 
Função legislativa, executiva e jurisdicional 
A tripartição do poder na Constituição brasileira 
IX – DO PODER LEGISLATIVO 
Funções legislativas e estrutura do Poder Legislativo 
O Poder Legislativo no Brasil 
Atribuições do Congresso Nacional, da Câmara e do Senado Federal 
X – ESPÉCIES NORMATIVAS 
Emendas à Constituição 
Leis complementares à Constituição  
Lei ordinária 
Medidas provisórias 
Leis delegadas 
Decretos legislativos 
Resoluções 
 
METODOLOGIA 
Aulas expositivas e trabalhos de pesquisas individuais e coletivos. 
 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
Provas semestrais e trabalhos. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
BASTOS, Celso Ribeiro – Curso de Teoria do Estado e Ciência Política e Curso de Direito Constitucional – Ed. Saraiva – 

1993. 
FERREIRA FILHO, MANOEL GONÇALVES – Curso de Direito Constitucional – Ed. Saraiva 
 
COMPLEMENTAR 
SUNDFELD, CARLOS ARY – Fundamentos do Direito Público – Ed.  Malheiros - 1993 
DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de Teoria Geral do Estado,  São Paulo – Saraiva 
REALE, Miguel. Teoria do Direito do Estado – Martins, 1970 
CAETANO, Marcelo José das Neves. Curso de Ciências Políticas e Direito Constitucional – Coimbra – Ed. Portugal – 1959 
MIRANDA, Jorge. Manual de Direito Constitucional – Ed. Portugal 
CANOTILHO, José Joaquim Gomes.  Direito Constitucional – Ed. Portugal 
ARAUJO, Luiz Alberto David e NUNES JR. Vidal Serrano – Curso de Direito Constitucional – São Paulo – Ed. Saraiva – 

1998 
SILVA, José Afonso da – Curso de Direito Constitucional Positivo – Ed. Revista dos Tribunais – 1993. 



 

CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: DIREITO CONSTITUCIONAL IV 
SÉRIE: 4º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA: 72 h 
PROFs:  
ANO: 2009  
 
EMENTA 
O presente programa tem por finalidade oferecer ao aluno, inicialmente, uma propedêutica do direito público com os 
fundamentos do regime jurídico desta área  do direito, mostrando o universo jurídico em seus aspectos geral e público. 
Informar o aluno dos antecedentes histórico-institucionais do tema e prepará-lo para a atividade de hermenêutica do Texto 
Magno vigente.  
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
Proporcionar aos alunos uma visão da Constituição Federal como lei suprema que se situa no ponto culminante da hierarquia 
das leis e que, como fonte das fontes do direito, contém os fundamentos institucionais e políticos de toda legislação. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
XI – DO PROCESSO LEGISLATIVO 
Fases do processo legislativo  
Discussão e votação 
Sanção e veto 
Promulgação e publicação 
XII – DO PODER JUDICIÁRIO 
A função jurisdicional  
Funções atípicas do Poder Judiciário 
Estrutura do Poder Judiciário 
Garantias constitucionais da magistratura 
Garantias do Poder Judiciário 
Supremo Tribunal Federal 
XIII– CONTROLE DA CONSTITUCIONALIDADE DAS LEIS 
Tipos de inconstitucionalidades 
Controle político e controle jurisdicional 
Vias de defesa e de ação 
O controle no direito positivo brasileiro 
Controle da constitucionalidade em nível estadual  
XIV – DO PODER EXECUTIVO 
Chefe de Governo e Chefe de Estado 
Formas de Governos: Monarquia e República 
O presidencialismo brasileiro 
O crime de responsabilidade. O impedimento do Presidente da República 
A faculdade regulamentar 
Atribuições do Presidente da República 
Conselho da República e Conselho de Defesa Nacional 
XV – DAS FUNÇÕES ESSENCIAIS À JUSTIÇA 
Ministério Público 
Advocacia-Geral da União. 
Advocacia e Defensoria Pública 
XVI – DA DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS 
16.1 Do Estado de Defesa e do Estado de Sítio  
16.2 Forças Armadas e Segurança Pública 
XVII – DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 
Sistema Tributário Nacional 
\Impostos, taxas e contribuição da melhoria 
Contribuições e empréstimos compulsórios 
Princípios do Sistema Tributário 



 

Imunidades Tributárias  
Impostos da União, dos Estados e dos Municípios 
Repartição das receitas tributárias 
XVIII – BASES CONSTITUCIONAIS DAS FINANÇAS PÚBLICAS E DOS ORÇAMENTOS 
Finanças Públicas 
Orçamentos  
Processo Legislativo 
XIX – DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA 
Princípios gerais da atividade econômica 
Ordem econômica 
XX – DA POLÍTICA URBANA, AGRÍCOLA E FUNDIÁRIA E DA REFORMA AGRÁRIA 
Política urbana 
Política agrícola e fundiária e reforma agrária 
O Sistema Financeiro Nacional 
XXI – DA ORDEM SOCIAL 
Educação  
Cultura 
Ciência e Tecnologia 
XXII – DA COMUNICAÇÃO SOCIAL, DO MEIO AMBIENTE, DA FAMÍLIA, DA CRIANÇA, DO ADOLESCENTE E DO 
IDOSO. DOS ÍNDIOS. 
Comunicação social 
Meio Ambiente 
Família, Criança e Idoso 
Índios 
 
METODOLOGIA 
Aulas expositivas e trabalhos de pesquisas individuais e coletivos. 
 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
Provas semestrais e trabalhos. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
BASTOS, Celso Ribeiro – Curso de Teoria do Estado e Ciência Política e Curso de Direito Constitucional – Ed. Saraiva – 

1993. 
FERREIRA FILHO, MANOEL GONÇALVES – Curso de Direito Constitucional – Ed. Saraiva 
 
COMPLEMENTAR 
SUNDFELD, CARLOS ARY – Fundamentos do Direito Público – Ed.  Malheiros - 1993 
DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de Teoria Geral do Estado,  São Paulo – Saraiva 
REALE, Miguel. Teoria do Direito do Estado – Martins, 1970 
CAETANO, Marcelo José das Neves. Curso de Ciências Políticas e Direito Constitucional – Coimbra – Ed. Portugal – 1959 
MIRANDA, Jorge. Manual de Direito Constitucional – Ed. Portugal 
CANOTILHO, José Joaquim Gomes.  Direito Constitucional – Ed. Portugal 
SILVA, José Afonso da – Curso de Direito Constitucional Positivo – Ed. Revista dos Tribunais – 1993. 
ARAUJO, Luiz Alberto David e NUNES JR. Vidal Serrano – Curso de Direito Constitucional – São Paulo – Ed. Saraiva - 

1998 



 

CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: DIREITO EMPRESARIAL I  
SÉRIE: 3º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA: 72/h 
PROFª SONIA MARIA DA S. NASCIMENTO 
ANO: 2009 
 
EMENTA 
Origem e evolução histórica do Direito Comercial. O Direito Comercial no Brasil. Autonomia. Fontes. Atos de Comércio. 
Direito Comercial Contemporâneo: objeto, ramificações e características fundamentais. Atividades empresariais, atividades 
civis e mercantis. Empresa, empresário e estabelecimento. Empresários comerciais ou  comerciantes.  
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
Transmitir ao aluno os conceitos fundamentais da lei das Sociedades Anônimas e seus institutos Principais, incluindo as 
companhias abertas e fechadas e os grupos societários, familiarizando-o com o conhecimento das disposições legais 
básicas referentes à matéria. Após o curso, o aluno aprovado estará a lidar com os problemas mais comuns das sociedades 
anônimas. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO. 
Origem e evolução histórica do direito comercial. 
02- O direito comercial no Brasil.  
03- A unificação do direito privado e a autonomia do direito comercial. 
04- A ordem econômica constitucional. 
05- Ato e atividade. A atividade empresarial. 
06 -Regime jurídico do empresário individual. 
07 -A organização do registro publico de empresas mercantis. 
08 -O nome empresarial. 
09 -A escrituração. 
10 -Os ofícios públicos empresariais. Os prepostos. 
11-O estabelecimento comercial e seu regime jurídico. 
12-Elementos do estabelecimento comercial. 
13-Sociedade e comunhão. Sociedade e empresa. Sociedade e associação. Sociedade simples e empresárias. 
14-O contrato de sociedade: natureza jurídica e elementos essenciais. O status de sócio, direitos e deveres 
15-Personalidade jurídica das sociedades. Sociedades não personificadas.  
16-Sociedades dependentes de autorização.A teoria da desconsideração da personalidade jurídica.  
17-As sociedades de pessoas: princípios gerais - Sociedade de pessoas em espécie.Sociedade Anônima e Grupos 
Societário  
18-Origem e evolução histórica . 
 
METODOLOGIA 
Exposição oral da matéria - Estudo de casos de jurisprudência - Elaboração de estatutos e de outros documentos 
relacionados com a sociedade anônima.  
Visita à Bolsa de Valores, à Bolsa Mercantil & de Futuros e à Junta Comercial. 
 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
Provas escritas - Trabalhos individuais - Relatórios de visita e de aproveitamento. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
COELHO, Fábio Ulhoa - Manual de Direito, São Paulo, Saraiva. 
REQUIÃO, Rubens. Curso de Direito Comercial. São Paulo, Saraiva. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 
MARTINS, Fran, Contratos e Obrigações Comerciais, Rio de Janeiro, Ed. Forense. 
BULGARELLI, Waldírio. Sociedades Comerciais, Empresa e Estabelecimento. São Paulo, Atlas. 
MARTINS, Fran. Curso de Direito Comercial. Rio de Janeiro, Forense.ABRÃO, Nelson, Direito Bancário, São Paulo, Ed. 
Revista dos Tribunais. 



 

OLIVEIRA, Juarez, Propriedade Industrial, São Paulo, Ed.Saraiva. Lei de Falência(Decreto Lei nº 7.661/ 21.06.1945 com 
alterações de Lei nº 7.264/10.12.1984) 
FERREIRA, Waldemar, Martins, Tratado de Direito Comercial, São Paulo, Ed. Saraiva, vol.14, 1960-1966. 
CARVALHO, Mendonça, J.X. Tratado de Direito Comercial, Silvério, Rio de janeiro, Ed. Freitas Bastos, 3ª ed. 1987. 
PACHECO, José da Silva, processo de Falência e Concordata, Rio de Janeiro, Ed. Forense. 
ALMEIDA, Amador Paes - Manual das sociedades comercias 
DÓRIA, Dylson - Curso de Direito Comercial- Saraiva. 
SILVA, Plácido - Noções Práticas de Direito Comercial. 
ASCARELLI, Tulio - Panorama do Direito Comercial - São Paulo – Saraiva, 1947. 
BORGES, Eunápio - Curso de Direito Comercial Terrestre - Forense. Revista de Direito Comercial, Industrial, Econômico e 
Financeiro. 



 

CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: DIREITO EMPRESARIAL II  
SÉRIE: 4º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA: 72/h 
PROFª SONIA MARIA DA S. NASCIMENTO 
ANO: 2009 
 
EMENTA 
Sociedade e comunhão. Sociedade e empresa. Sociedade e associação. Sociedades civis e mercantis. Contrato de 
sociedade: natureza jurídica e elementos essenciais. O status de sócio: direitos e deveres. Personalidade jurídica das 
sociedades. Sociedades irregulares. Superação da personalidade em casos excepcionais. Classificação das sociedades 
mercantis. Sociedades de pessoas. Princípios gerais. Sociedades de pessoas em espécie. Sociedade por quotas de 
responsabilidade limitadas: constituição e administração. Estado jurídico dos sócios e dissolução das sociedades de 
economia mista: grupos societários comerciais.  
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
Transmitir ao aluno os conceitos fundamentais da lei das Sociedades Anônimas e seus institutos Principais, incluindo as 
companhias abertas e fechadas e os grupos societários, familiarizando-o com o conhecimento das disposições legais 
básicas referentes à matéria. Após o curso, o aluno aprovado estará a lidar com os problemas mais comuns das sociedades 
anônimas. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO. 
19-Características estruturais e funções econômicas. 
20-Companhias abertas e fechadas. A sociedade anônima e o mercado de capitais. 
21-Constituição - Subscrição publica. 
22-Capital social e sua divisão em ações. Espécies e classes de ações. A forma de circulação das ações 
23-Debêntures. 
24-Direito e deveres de acionistas: O acionista controlador. 
25-Assembléias gerais e especiais. 
26-Administração - Conselho de Administração e Diretoria. 
27-Conselho fiscal. 
28- Aumento e redução do capital social; bônus de subscrição e opções de compras de ações. 
29-Demonstrações financeiras. 
30-Lucros e distribuição. 
31-Negócios sobre o controle acionário: alienação de controle de companhia aberta; aquisição por companhia aberta, do 
controle da sociedade mercantil; oferta publica de aquisição de controle. 
32- Dissolução e liquidação. 
33-Transformação, incorporação, fusão e cisão das sociedades. 
34-Os grupos societários: coligação e controle, participação recíproca, responsabilidades administrativas, demonstrações 
financeiras, subsidiária integral. 
35-Os grupos societários convencionais: grupos de subordinação, o consórcio. 
36-Sociedade de economia mista. 
 
METODOLOGIA 
Exposição oral da matéria - Estudo de casos de jurisprudência - Elaboração de estatutos e de outros documentos 
relacionados com a sociedade anônima.  
Visita à Bolsa de Valores, à Bolsa Mercantil & de Futuros e à Junta Comercial. 
 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
Provas escritas - Trabalhos individuais - Relatórios de visita e de  aproveitamento. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
COELHO, Fábio Ulhoa - Manual de Direito, São Paulo, Saraiva. 
REQUIÃO, Rubens. Curso de Direito Comercial. São Paulo, Saraiva. 
 
 



 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 
BULGARELLI, Waldírio. Sociedades Comerciais, Empresa e Estabelecimento. São Paulo, Atlas. 
MARTINS, Fran. Curso de Direito Comercial. Rio de Janeiro, Forense. 
MARTINS, Fran, Contratos e Obrigações Comerciais, Rio de Janeiro, Ed. Forense. 
ABRÃO, Nelson, Direito Bancário, São Paulo, Ed. Revista dos Tribunais. 
OLIVEIRA, Juarez, Propriedade Industrial, São Paulo, Ed. Saraiva. 
____, Lei de Falência(Decreto Lei nº 7.661/ 21.06.1945 com alterações de Lei nº 7.264/10.12.1984) 
FERREIRA, Waldemar, Martins, Tratado de Direito Comercial, São Paulo, Ed. Saraiva, vol.14, 1960-1966. 
CARVALHO, Mendonça, J.X. Tratado de Direito Comercial, Silvério, Rio de janeiro, Ed. Freitas Bastos, 3ª ed. 1987. 
PACHECO, José da Silva, processo de Falência e Concordata, Rio de Janeiro, Ed. Forense. 
REQUIÃO, Rubens. Curso de Direito Comercial. São Paulo, Saraiva.  
COELHO, Fábio Ulhoa - Manual de Direito, São Paulo, Saraiva.  
ALMEIDA, Amador Paes - Manual das sociedades comercias  
DÓRIA, Dylson - Curso de Direito Comercial- Saraiva. 
SILVA, Plácido - Noções Práticas de Direito Comercial.  
ASCARELLI, Tulio - Panorama do Direito Comercial - São Paulo – Saraiva, 1947. 
BORGES, Eunápio - Curso de Direito Comercial Terrestre - Forense.  
Revista de Direito Comercial, Industrial, Econômico e Financeiro. 



 

CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO E PRIVADO  I 
SÉRIE: 3º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA: 36/h 
PROF. FABIO LEME CAVALHEIRO 
ANO: 2009 
 
EMENTA 
Direito Intertemporal e Direito Internacional Privado. Natureza. Nacionalismo e internacionalismo. Direito uniforme. Direito 
comparado. Objeto do Direito Internacional Público e Privado. Condição jurídica do estrangeiro e conflito das leis. 
Reconhecimento internacional dos direitos adquiridos. Fundamento. Conceito. Distinção entre direito privado e público. 
Doutrinas principais. Direito Internacional Privado com direito misto. Evolução histórica do Direito Internacional. Sujeitos do 
Direito Internacional. Definição. Classificação. 
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
Desenvolver o conhecimento do alunado nos fundamentos do Direito Internacional Público. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO. 
Direito Internacional: Público e Privado. 
Origem e Evolução Histórica do Direito Internacional. 
Fontes do Direito Internacional. 
Atos Jurídicos Internacionais: Atos unilaterais. atos emanados de Organizações Internacionais. 
Solução pacífica de controvérsias internacionais: Arbitragem. 
Idem: Corte Internacional de Justiça. 
Capital Estrangeiro no Brasil. 
Organizações Internacionais: ONU e agências especializadas. 
Organizações internacionais: FMI e Banco Mundial - Tratado de Bretton Woods - Sistema Monetário Internacional. 
BID - Banco Interamericano de Desenvolvimento. 
União Européia. 
ALADI. 
MERCOSUL. 
GATT e Organização Mundial do Comércio. 
Direito dos Transportes internacionais. 
 
METODOLOGIA 
Desenvolvimento teórico e prático da disciplina ministrada. 
 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
Avaliações e trabalhos de pesquisa 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
MELO, Celso Duvivier de Albuquerque, Direito Internacional Público, Convenções de Textos Legais, Rio de Janeiro,  
      IRENE, 1970. 
RANGEL, Vicente Maroza, Direito das Relações Internacionais, 4ª ed. São Paulo. Ed. Revista dos Tribunais, 1983. 
COMPLEMENTAR 
LUZ, Nelson Ferrreira de. Direito Internacional Público. São Paulo, Saraiva, 1993. 
MATTOS, José Dalmo F.B. Manual de Direito Internacional Público. São Paulo, Saraiva, 1980. 
REZEK, José Francisco. Direito Internacional Público. São Paulo, Saraiva, 1994. 
CASTRO, Amilcar de, Direito Internacional Privado, 3ª Ed. Rio de Janeiro, Forense,  1977. 
LUZ, Nelson Ferreira da, Introdução ao Direito Internacional Público. São Paulo, Saraiva, 1963. 
NAZO, Nicolau, Objeto e Método de Direito Internacional Privado, São Paulo, Carlota, 1972. 
STRENGER, Irineu. Da Autonomia da Vontade em Direito Internacional Privado,São Paulo, Ed. Saraiva, 1967. 
KELSEN, Hans, princípios de Decreto Internacional Público, Buenos Aires, Ed. Atenco, 1965. 



 

CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: DIREITO INTERNACIONAL PÚBLICO E PRIVADO  II 
SÉRIE: 4º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA: 36/h 
PROF. FABIO LEME CAVALHEIRO 
ANO: 2009 
 
EMENTA 
Direito Intertemporal e Direito Internacional Privado. Natureza. Nacionalismo e internacionalismo. Direito uniforme. Direito 
comparado. Objeto do Direito Internacional Público e Privado. Condição jurídica do estrangeiro e conflito das leis. 
Reconhecimento internacional dos direitos adquiridos. Fundamento. Conceito. Distinção entre direito privado e público. 
Doutrinas principais. Direito Internacional Privado com direito misto. Evolução histórica do Direito Internacional. Sujeitos do 
Direito Internacional. Definição. Classificação. 
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
Desenvolver o conhecimento do alunado nos fundamentos do Direito Internacional Público. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO. 
Convenções sobre o trabalho da mulher, do menor, repouso semanal e proteção salarial. 
Agentes Diplomáticos e Consulares - Convenções de Viena. 
Conceito de Direito Internacional Privado. 
Conflitos de leis no espaço. Elementos de conexão. Qualificação. 
Elementos de conexão no direito brasileiro. 
Aplicação do direito estrangeiro no Brasil. Cartas rogatórias e homologação de sentença estrangeira. Deportação, expulsão 

e extradição. 
A “trading company” no comércio internacional. 
Contratos internacionais: o comércio exterior e o comércio internacional. A Arbitragem na solução de problemas comerciais. 

A jurisdição estrangeira e contratos comerciais entre Estados e pessoas privadas. Aplicação de leis estrangeiras em 
contratos comerciais entre Estados e pessoas privadas. 

Crédito documentário. 
Contrato de câmbio. 
Troca Internacional de mercadorias. 
O Contrato internacional de “Franchising”. 
Contrato de compra e venda internacional de mercadorias. 
Incoterms. 
Condição jurídica do estrangeiro. Nacionalidade, naturalização.  
 
METODOLOGIA 
Desenvolvimento teórico e prático da disciplina ministrada. 
 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
Avaliações e trabalhos de pesquisa 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
MELO, Celso Duvivier de Albuquerque, Direito Internacional Público, Convenções de Textos Legais, Rio de Janeiro, IRENE, 
1970. 
RANGEL, Vicente Maroza, Direito das Relações Internacionais, 4ª ed. São Paulo. Ed. Revista dos Tribunais, 1983. 
 
COMPLEMENTAR 
LUZ, Nelson Ferrreira de. Direito Internacional Público. São Paulo, Saraiva, 1993. 
REZEK, José Francisco. Direito Internacional Público. São Paulo, Saraiva, 1994. 
MATTOS, José Dalmo F.B. Manual de Direito Internacional Público. São Paulo, Saraiva, 1980. 
CASTRO, Amilcar de, Direito Internacional Privado, 3ª Ed. Rio de Janeiro, Forense,  1977. 
LUZ, Nelson Ferreira da, Introdução ao Direito Internacional Público. São Paulo, Saraiva, 1963. 
NAZO, Nicolau, Objeto e Método de Direito Internacional Privado, São Paulo, Carlota, 1972. 
STRENGER, Irineu. Da Autonomia da Vontade em Direito Internacional Privado,São Paulo, Ed. Saraiva, 1967. 



 

KELSEN, Hans, princípios de Decreto Internacional Público, Buenos Aires, Ed. Atenco, 1965. 
NAZO, Georgette Macarato, Aceitação de Jurisdição Como Critério de Competência nas Relações de Trabalho, São Paulo, 
LTC. Ed. (943 – 4- 44, 1980). 



 

CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: DIREITO PENAL I 
SÉRIE: 3º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA: 72/H 
PROF. REINALDO ZYCHAN DE MORAES 
ANO: 2009 
 
EMENTA 
O Direito Penal é a força última do Estado para possibilitar a convivência social pacífica. Destarte, a eleição, pelo legislador, 
do bem jurídico penal, com o objetivo de levar a comunidade à paz social adquire voraz importância, e conduz a criação da 
definição de crime, bem como de seus elementos. Cada elementos do crime(conduta, tipicidade, ilicitude e culpabilidade) 
dever ser estudado, para que se entenda a punibilidade do autor de uma conduta criminosa, partindo-se dos fundamentos e 
fins das sanções penais e considerando-se o delinqüente como parte da sociedade. Indaga-se sobre a necessidade da pena 
como prevenção social, em oposição as possibilidades modernas de reeducação do condenado, atentando-se para os 
novos horizontes do Direito Penal, como reflexo do aprimoramento da sociedade. A partir daí, os delitos em espécie serão 
analisados, apontando-se seus sujeitos ativo e passivo, o bem jurídico tutelado, seus elementos objetivos e subjetivos e sua 
forma de consumação. 
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
O conteúdo programático visa possibilitar ao aluno a obtenção de conhecimento da parte geral do Código Penal, 
abrangendo seus diferentes aspectos, a saber:  aplicação da lei penal, crime, imputabilidade, concurso de pessoas, penas, 
medida de segurança, ação penal e extinção de punibilidade. 
A amplitude da visão objetivada pelo programa proporcionará aos alunos a possibilidade de aquisição de noções basilares 
do Direito Penal, capacitando-os para o exercício profissional, bem como, para o desenvolvimento pessoal. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
1. Introdução: conceito de Direito Penal. Evolução histórica das idéias penais. Doutrinas e escolas penais. 
2. Introdução: fontes do Direito Penal: a) imediatas: lei penal: caracteres e classificação; b) mediatas: costume, eqüidade, 

princípios gerais de direito, analogia, doutrina, jurisprudência, tratados e convenções.  
3. Da aplicação da lei penal: anterioridade da lei penal. Princípios: da legalidade e da reserva legal. Interpretação da lei 

penal. Analogia in bonum partem. 
4. Da aplicação da lei penal. Nascimento, revogação, conflito de leis penais no tempo. Princípios que regem a matéria em 

hipóteses de conflito.  
5. Da aplicação da lei penal. A lei penal no tempo.  Abolitio criminis, novatio legis incriminadora e penalizadora. Conceito 

formal. Fundamentos. Natureza jurídica. Efeitos e forma de aplicação.  Irretroatividade, retroatividade benéfica, 
ultratividade. Norma penal em branco. Do tempo do crime. Delitos permanentes e continuados. 

6. Da aplicação da lei penal: a lei penal no espaço e em relação às pessoas. Direito Penal Internacional. Territorialidade. 
Lugar do crime. Território. Extraterritorialidade. Extradição. Disposições finais e legislação especial. 

7. Do crime: conceito material e formal. 
8. Formas de conduta. Ação e omissão. Teorias, formas, crimes omissivos próprios, omissivos impróprios e comissivos 

impróprios, caso fortuito e força maior. 
9. Conceito analítico de crime. Tipicidade, antijuridicidade, culpabilidade e punibilidade. 
10. Do crime: divisão dos crimes. 
11. Do crime: sujeitos e objetos do delito. Sujeito ativo, passivo, objeto jurídico e objeto material.  
9.  Do crime: relação de causalidade. Ação e omissão causais, resultado, teorias, nexo causal e superveniência causal. 
10.  Do crime: consumado e tentado.  
11. Do crime: desistência voluntária, arrependimento eficaz e arrependimento posterior. Crime impossível. Crime de 

flagrante preparado e provocado. 
12.  Do crime: o dolo e a culpa. Agravação pelo resultado. 
13. Do crime: erro de tipo e de proibição, coação irresistível e obediência hierárquica. 
14.  Do crime: antijuridicidade: estado de necessidade, legítima defesa, estrito cumprimento do dever legal e exercício 

regular de direito. 
15. Da imputabilidade penal: inimputáveis, menores de dezoito anos; emoção e paixão; embriaguez. 
16.  Do concurso de pessoas: concurso, participação de menor importância, participação em crimes menos graves, 

circunstâncias incomunicáveis e casos de impunibilidade. 



 

 
METODOLOGIA 
Aulas expositivas, trabalhos individuais e em grupos. 
 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
Participações em aulas, trabalhos e provas. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA. 
BITENCOURT, Cezar Roberto. Lições de Direito Penal, Porto Alegre, Livraria do Advogado, 1995, 343 p. 
PRADO, Luiz Regis. Curso de direito penal, São Paulo, Revista dos Tribunais, 1999. 
 
COMPLEMENTAR 
ANDREUCCI, Ricardo Antunes. Direito penal e criação judicial. São Paulo : RT, 1989, 103 p. 
BRUNO, Aníbal. Direito penal; parte geral. 3. ed., Rio de Janeiro : Forense, 1967, t. I, 407 p. 
-------. Direito penal; parte geral. 3. ed., Rio de Janeiro : Forense, 1967, t. 2, 358 p. 
BRAGA, Vera Regina de. Pena de multa substitutiva no concurso de crimes. RT, São Paulo, 1997. 
CAMARGO, Antonio Luis Chaves. Tipo penal e linguagem, Rio de Janeiro, Forense, 1982. 
COSTA, Álvaro Mayrink. Direito Penal, Rio de Janeiro, Forense, 1990. 
COSTA JUNIOR, Paulo José da. Direito penal – curso completo, São Paulo, Saraiva, 7ª ed. 2000. 
COSTA JUNIOR Paulo José da. Comentários ao código penal. São Paulo : Saraiva, 1987. 
DELMANTO, Celso. Código penal comentado. 3. ed. atual. e ampl. por Roberto Delmanto. Rio de Janeiro : Renovar, 1991, 

843 p. 
atual., Rio de Janeiro : Forense, 1953, v. VI, 400 p. 
FERREIRA, Ivette Senise. Penas alternativas e substitutivos. Penas alternativas, São Paulo, Ed. Fund. Konrad Adenauer, 

1996, vol. 28. 
FRAGOSO, Heleno Cláudio Fragoso, Lições de direito penal; parte geral. 8. ed., Rio de Janeiro : Forense, 1985, 491 p. 
FRANCO, Alberto Silva. Código Penal e sua interpretação jurisprudencial. São Paulo, RT. 
FRANCO, Alberto Silva. Crimes hediondos. São Paulo : RT, 1991 
GARCIA, Basileu. Instituições de direito penal, 4. ed. rev. e atual. São Paulo : Max Limonad., 1978. v. I, t. I e II. 
HUNGRIA, Nelson. Comentários ao código penal. 2. ed. rev.  
JESUS, Damásio E. de. Direito penal; parte geral. 16 ed. ver. e ampl. São Paulo : Saraiva, 1992. v. 1, 657 p.  
LOPES, Maurício Antonio Ribeiro. Direito Penal, estado e constituição, São Paulo, Ed. IBCCrim, 1997. 
LYRA, Roberto. Comentários ao código penal. 2. ed. rev. e atual. Rio de Janeiro : RF, 1955, v. 2, 587 p. 
MARQUES, José Frederico. Curso de direito penal. São Paulo : Saraiva, v. 3, 1956. 
MAÑAS, Carlos Vico. O princípio da insignificância como excludente da tipicidade no direito penal, São Paulo, Saraiva, 

1994. 
MIRABETE, Júlio Fabbrini Mirabete, Manual de direito penal. 3. ed. rev. E ampl. São Paulo : Atlas Editora, 1988. v. 1, 432 p. 
NORONHA, Edgard Magalhães. Direito penal, introdução e parte geral. 30. ed. atual. por Adalberto José Q. T. de Camargo 

Aranha. São Paulo : Saraiva, 1993, v. 1, 373 p. 
NUCCI, Guilherme de Souza. Código de Processo Penal Comentado. São Paulo, RT, 2002. 
PIERANGELLI, José Henrique (coord.). Códigos penais do Brasil, Bauru, Jalovi, 1980. 
PIERANGELLI, José Henrique & ZAFFARONI, Eugenio Raul. Direito penal brasileiro, São Paulo, Revista dos Tribunais, 

1998. 
PIMENTEL, Manoel Pedro. O crime e a pena na atualidade, São Paulo, Revista dos Tribunais, 1983. 
 
REALE JUNIOR, Miguel. Parte geral do código penal (nova interpretação), São Paulo, Editora Revista dos Tribunais, 1988. 
          , Antijuridicidade concreta, São Paulo, José Bushatsky, 1973 
          , Dos estados de necessidade, São Paulo, Bushatsky, 1973. 
          , Novos rumos do sistema criminal, Rio de Janeiro, Forense, 1983. 
          , Penas e medidas de segurança no novo código, Rio de Janeiro, Forense, 1985. 
SHECAIRA, Sérgio Salomão. Penas restritivas de direito: a prestação de serviços à comunidade, Cadernos de Advocacia 

Criminal, Porto Alegre, 5:112-8 nov. 1988. 
SHECARIA, Sérgio Salomão & CORREA JR, Alceu. Pena e Constituição: aspectos relevantes para suaaplicação e 

execução, São Paulo, Revista dos Tribunais. 
TOLEDO, Francisco de Assis. Princípios básicos de direito penal; de acordo com a Lei nº 7.209, de 11/07/1984, 4ª ed. São 

Paulo, Saraiva, 1987. 
TORON, Alberto Zacharias. Crimes hediondos. São Paulo : RT, 1996. 
 



 

CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: DIREITO PENAL II 
SÉRIE: 4º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA: 72/H 
PROF. REINALDO ZYCHAN DE MORAES 
ANO: 2009 
 
EMENTA 
O Direito Penal é a força última do Estado para possibilitar a convivência social pacífica. Destarte, a eleição, pelo legislador, 
do bem jurídico penal, com o objetivo de levar a comunidade à paz social adquire voraz importância, e conduz a criação da 
definição de crime, bem como de seus elementos. Cada elementos do crime(conduta, tipicidade, ilicitude e culpabilidade) 
dever ser estudado, para que se entenda a punibilidade do autor de uma conduta criminosa, partindo-se dos fundamentos e 
fins das sanções penais e considerando-se o delinqüente como parte da sociedade. Indaga-se sobre a necessidade da pena 
como prevenção social, em oposição as possibilidades modernas de reeducação do condenado, atentando-se para os 
novos horizontes do Direito Penal, como reflexo do aprimoramento da sociedade. A partir daí, os delitos em espécie serão 
analisados, apontando-se seus sujeitos ativo e passivo, o bem jurídico tutelado, seus elementos objetivos e subjetivos e sua 
forma de consumação. 
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
O conteúdo programático visa possibilitar ao aluno a obtenção de conhecimento da parte geral do Código Penal, 
abrangendo seus diferentes aspectos, a saber:  aplicação da lei penal, crime, imputabilidade, concurso de pessoas, penas, 
medida de segurança, ação penal e extinção de punibilidade. 
A amplitude da visão objetivada pelo programa proporcionará aos alunos a possibilidade de aquisição de noções basilares 
do Direito Penal, capacitando-os para o exercício profissional, bem como, para o desenvolvimento pessoal. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
17.  Das penas: conceito, fins e caracteres; espécies. 
18. Das penas: privativas de liberdade: reclusão e detenção; regimes prisionais; execução; remição e detração. 
19. Das penas: restritivas de direitos. Espécies, aplicação.  
20. Das penas: multa. Fixação. Pagamento. Execução. 
Das penas: da aplicação das penas. Circunstâncias judiciais, agravantes e atenuantes, causas de aumento e de diminuição. 
Aplicação da multa substitutiva.  
Das penas: concurso material, formal e crime continuado. Pena de multa no concurso de crimes. Erro na execução 
(aberratio ictus). Resultado diverso do pretendido (aberratio delicti). 
Das penas: limite das penas. 
Das penas: suspensão condicional. 
Das penas: livramento condicional. Requisitos e revogação. 
Das penas: efeitos da condenação. Genéricos e específicos. 
Das penas: reabilitação. Requisitos. 
Das medidas de segurança. 
Da ação penal: ação pública. 
Da ação penal: ação de iniciativa privada. 
Da ação penal: crime complexo. 
Da extinção da punibilidade: conceito e noções gerais. 
Da extinção da punibilidade: morte do agente, anistia, graça, indulto, retroatividade da lei, prescrição, decadência, 
perempção, renúncia, perdão, retratação, casamento do agente com a vítima, casamento da vítima com terceiro e perdão 
judicial. 
Da extinção da punibilidade: prescrição. Espécies, prazos e redução. Causas impeditivas e interruptivas da prescrição. 
Da extinção da punibilidade: prescrição das penas restritivas de direitos e da pena de multa.  
Da extinção da punibilidade: decadência, renúncia e perdão. 
Da extinção da punibilidade: perempção. 
Da extinção da punibilidade: perdão judicial. 
 
METODOLOGIA 
Aulas expositivas, trabalhos individuais e em grupos. 
 



 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
Participações em aulas, trabalhos e provas. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA. 
BITENCOURT, Cezar Roberto. Lições de Direito Penal, Porto Alegre, Livraria do Advogado, 1995, 343 p. 
PRADO, Luiz Regis. Curso de direito penal, São Paulo, Revista dos Tribunais, 1999. 
 
COMPLEMENTAR 
ANDREUCCI, Ricardo Antunes. Direito penal e criação judicial. São Paulo : RT, 1989, 103 p. 
BRUNO, Aníbal. Direito penal; parte geral. 3. ed., Rio de Janeiro : Forense, 1967, t. I, 407 p. 
-------. Direito penal; parte geral. 3. ed., Rio de Janeiro : Forense, 1967, t. 2, 358 p. 
BRAGA, Vera Regina de. Pena de multa substitutiva no concurso de crimes. RT, São Paulo, 1997. 
CAMARGO, Antonio Luis Chaves. Tipo penal e linguagem, Rio de Janeiro, Forense, 1982. 
COSTA, Álvaro Mayrink. Direito Penal, Rio de Janeiro, Forense, 1990. 
COSTA JUNIOR, Paulo José da. Direito penal – curso completo, São Paulo, Saraiva, 7ª ed. 2000. 
COSTA JUNIOR Paulo José da. Comentários ao código penal. São Paulo : Saraiva, 1987. 
DELMANTO, Celso. Código penal comentado. 3. ed. atual. e ampl. por Roberto Delmanto. Rio de Janeiro : Renovar, 1991, 

843 p. 
atual., Rio de Janeiro : Forense, 1953, v. VI, 400 p. 
FERREIRA, Ivette Senise. Penas alternativas e substitutivos. Penas alternativas, São Paulo, Ed. Fund. Konrad Adenauer, 

1996, vol. 28. 
FRAGOSO, Heleno Cláudio Fragoso, Lições de direito penal; parte geral. 8. ed., Rio de Janeiro : Forense, 1985, 491 p. 
FRANCO, Alberto Silva. Código Penal e sua interpretação jurisprudencial. São Paulo, RT. 
FRANCO, Alberto Silva. Crimes hediondos. São Paulo : RT, 1991 
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CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL I (TGP) 
SÉRIE: 3º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA: 36/h 
PROFª.  
ANO: 2009 
 
EMENTA 
Direito e Processo. Direito material e processual. Divisão do Direito Processual. Eficácia da lei processual no tempo e no 
espaço. Interpretação da lei processual. Constituição e processo. Princípios gerais de Direito Processual. 
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
Preparar o aluno para o estudo do Direito Processual como um todo, abrindo as perspectivas para todos os ramos do 
Direito: Civil, Penal, Trabalhista e Eleitoral. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Noções históricas do Direito Processual 
Sociedade e tutela jurídica. Autocontrole, auto-composição e arbitragem. 
O Direito Processual e o direito material. Legislação e jurisdição. 
Direito Processual: denominação, posição enciclopédica e divisão. 
Princípios gerais do direito processual. 
Direito processual constitucional. 
Nome processual: objeto, natureza, fontes, eficácia no tempo e no espaço, interpretação. 

 
METODOLOGIA 
Aulas expositivas, discussão em aula de temas previamente escolhidos e realização de pesquisa e trabalhos escritos. 
 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
Provas Semestrais. 
Atividades em classe 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
 
CINTRA, Antonio Carlos Araújo, GRINOVER, Ada Pellegrini e DINAMARCO, Cândido Rangel, “Teoria Geral do Processo”, 
Malheiros, 2002; 
SANTOS, Moacyr Amaral, “Primeiras Linhas de Direito Processual Civil”, vol. 1, 22ª edição, Saraiva, 2002; 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 
GRECO FILHO, Vicente, “Direito Processual Civil Brasileiro, Saraiva, 2002; 
DINAMARCO, Cândido Rangel, “Instituições de Direito Processual Civil”, vol, I, Malheiros Editores, 2002;  
SILVA, Ovídio A Baptista da, e GOMES, Fábio Luiz, “Teoria Geral do Processo”, Revista dos Tribunais, 2001; 
THEODORO JUNIOR, Humberto, “Curso de Direito Processual Civil”, Forense, 2002; 
ALVIM, José Manoel de Arruda, “Manual de Direito Processual Civil”, Revista dos Tribunais, 2001; 
MARQUES, José Frederico, “Manual de Direito Processual Civil”, Millenium, 2001, 
SANTOS, Ernane Fidélis dos, “Manual de Direito Processual Civil, Saraiva, 2002; 
 



 

CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL II (TGP) 
SÉREI: 4º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA: 36/h 
PROFª. ACACIO ROBOREDO e FERNANDA PESSANHA DO AMARA L GURGEL 
ANO: 2009 
 
EMENTA 
Processo de conhecimento, execução e cautelar. Jurisdição: conceito e espécies. Jurisdição contenciosa e voluntária. 
Órgãos de jurisdição e competência. Ministério Público. Advogado. Direito de ação e direito de defesa. Ação civil. Ação 
penal. Relação jurídica processual. Atos processuais: conceito, classificação e forma. Nulidades processuais. Sentença e 
coisa julgada. 
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
Preparar o aluno para o estudo do Direito Processual como um todo, abrindo as perspectivas para todos os ramos do 
Direito: Civil, Penal, Trabalhista e Eleitoral. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Evolução histórica do direito processual brasileiro. 
Jurisdição: conceito, princípios fundamentais, espécies e limites. 
Poder Judiciário: funções, estrutura, órgãos, independência e garantias. 
Organização judiciária: o Supremo Tribunal Federal, o Superior Tribunal de Justiça; a Justiça da União; a Justiça dos 
Estados; serviços auxiliares da Justiça. 
Competência: conceito, espécies, critérios determinativos; competência absoluta e relativa; 
Funções essenciais à Justiça: O Ministério Público, a Advocacia - Geral da União, a Advocacia e a Defensoria Pública. 

 
METODOLOGIA 
Aulas expositivas, discussão em aula de temas previamente escolhidos e realização de pesquisa e trabalhos escritos. 
 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
Provas Semestrais. 
Atividades em classe 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
CINTRA, Antonio Carlos Araújo, GRINOVER, Ada Pellegrini e DINAMARCO, Cândido Rangel, “Teoria Geral do Processo”, 
Malheiros, 2002; 
SANTOS, Moacyr Amaral, “Primeiras Linhas de Direito Processual Civil”, vol. 1, 22ª edição, Saraiva, 2002; 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 
DINAMARCO, Cândido Rangel, “Instituições de Direito Processual Civil”, vol, I, Malheiros Editores, 2002;  
GRECO FILHO, Vicente, “Direito Processual Civil Brasileiro, Saraiva, 2002; 
SILVA, Ovídio A Baptista da, e GOMES, Fábio Luiz, “Teoria Geral do Processo”, Revista dos Tribunais, 2001; 
THEODORO JUNIOR, Humberto, “Curso de Direito Processual Civil”, Forense, 2002; 
ALVIM, José Manoel de Arruda, “Manual de Direito Processual Civil”, Revista dos Tribunais, 2001; 
MARQUES, José Frederico, “Manual de Direito Processual Civil”, Millenium, 2001, 
SANTOS, Ernane Fidélis dos, “Manual de Direito Processual Civil, Saraiva, 2002; 
 



 

CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA – DIREITO ADMINISTRATIVO I 
SÉRIE: 5º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA 36/h 
Profs. SANTO ROMEU NETTO e ERNESTO JOSÉ PEREIRA DOS  REIS  
ANO: 2009 
 
EMENTA 
Evolução histórica do direito administrativo. Formação do Estado. Direito Público e privado. Estado e Administração Pública. 
Funções dos poderes. Atos administrativos e poderes do Estado. 
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
O aluno deverá conhecer a evolução histórica do direito administrativo. 
Reconhecer a importância da função administrativa do Estado. 
Analisar a eficiência e eficácia dos serviços públicos, da responsabilidade civil do Estado e da intervenção do Estado na 
propriedade e no domínio econômico. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
CONCEITO DE DIREITO ADMINISTRATIVO E SUA EVOLUÇÃO H ISTÓRICA. 
1. O Direito Público e o Direito Privado: distinções. 
2. O Direito Administrativo no campo do Direito Público. 
3. O Conceito de Direito Administrativo e a função administrativa do estado: regime jurídico - administrativo. 
4. Evolução histórica do Direito Administrativo: O princípio da legalidade no Estado de Direito. 
FUNÇÃO ADMINISTRATIVA DO ESTADO. 
1. Conceito Jurídico do Estado. 
2. O sentido da tripartição dos poderes no Estado. 
3. As funções típicas e atípicas dos Poderes. 
4. Conceito de função administrativa. 
5. Órgãos e agentes públicos: noções básicas e classificação. 
6. Poder - Dever dos agentes públicos. 
ATO ADMINISTRATIVO 
1. Conceito de ato administrativo e sua distinção do ato jurídico: requisitos de competência, objeto legal e forma. 
2. Invalidação dos atos administrativos: revogação e anulação. 
3.Uso e abuso do poder: crime da Administração. 
PODERES DA ADMINISTRAÇÃO 
1. Conceito de poder da administração: sentido externo e interno. 
2. Poder Regulamentar: o limite da lei. 
3. Poder hierárquico e disciplinar: processo administrativo, delegação e vocação. 
4. Poder de Polícia: aplicação, limites e formas de expressão. 
 
METODOLOGIA 
Aulas teóricas, com formulações práticas, testes, petições e seminários. 
 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
Provas Regimentais. 
Trabalhos, testes, inquirições. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
MEIRELLES, Hely Lopes, Direito Administrativo Brasileiro, 24ª Edição Atualizada, Editora Malheiros, São Paulo, 1999 
DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella, Direito Administrativo, 10ª Edição Atualizada, Editora Atlas 
 

 
 
 
 



 

COMPLEMENTAR 
MELLO, Celso Antônio Bandeira, Curso de Direito Administrativo , 11ª Edição Revista Atualizada e Ampliada, Editora 
Malheiros, São Paulo,1999 
GASPARINI, Diógenes, Direito Administrativo, 7ª Edição, 2002 
MEDAUAR, Odete, Direito Administrativo Moderno, Editora Revista dos Tribunais, 5ª Edição, 1996 
MUKAY, Toshio, Direito Administrativo Sistematizado, Editora Saraiva, 1999 
BASTOS, Celso Ribeiro, Curso de Direito Administrativo, Editor Celso Bastos, 2002 



 

CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA – DIREITO ADMINISTRATIVO II 
SÉRIE: 6º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA 36/h 
Profs. SANTO ROMEU NETTO e ERNESTO JOSÉ PEREIRA DOS  REIS  
ANO: 2009 
 
EMENTA 
Os contratos do Estado e suas condições. Procedimentos licitatórios. Serviços públicos e servidores públicos. 
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA: 
O aluno deverá conhecer a evolução histórica do direito administrativo. 
Reconhecer a importância da função administrativa do Estado. 
Analisar a eficiência e eficácia dos serviços públicos, da responsabilidade civil do Estado e da intervenção do Estado na 
propriedade e no domínio econômico. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
LICITAÇÃO E CONTRATO ADMINISTRATIVO 
1. Os princípios da licitação e o procedimento administrativo: dispensa, inexigibilidade, habilitação, julgamento e recursos. 
2. Contrato Administrativo: noções gerais e aplicabilidade. 
3. Cláusulas necessárias e exorbitantes. 
4. A teoria da imprevisão e a revisão dos contratos administrativos. 
 
SERVIÇOS PÚBLICOS E EMPRESAS DO ESTADO 
1. O conceito de serviços públicos: serviços essenciais e de utilidade pública. 
2. Delegação de serviços públicos: concessão, permissão e autorização. 
3. Autarquias: conceito e natureza jurídica. 
4. Empresas do Estado: S/A, Economia Mista e Empresa Pública. 
5. Fundações Públicas. 
 
SERVIDORES PÚBLICOS 
1. Princípios Constitucionais aplicáveis. 
2. Regime Jurídico dos Servidores Públicos. 
3. Cargo e Função. 
4. Direitos e Vantagens. 
 
METODOLOGIA: 
Aulas teóricas, com formulações práticas, testes, petições e seminários. 
 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO: 
Provas Regimentais. 
Trabalhos, testes, inquirições. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
MEIRELLES, Hely Lopes, Direito Administrativo Brasileiro, 24ª Edição Atualizada, Editora Malheiros, São Paulo, 1999 
DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella, Direito Administrativo, 10ª Edição Atualizada, Editora Atlas 
COMPLEMENTAR 
MELLO, Celso Antônio Bandeira, Curso de Direito Administrativo , 11ª Edição Revista Atualizada e Ampliada, Editora 
Malheiros, São Paulo,1999 
GASPARINI, Diógenes, Direito Administrativo, 7ª Edição, 2002 
MEDAUAR, Odete, Direito Administrativo Moderno, Editora Revista dos Tribunais, 5ª Edição, 1996 
MUKAY, Toshio, Direito Administrativo Sistematizado, Editora Saraiva, 1999 
BASTOS, Celso Ribeiro, Curso de Direito Administrativo, Editor Celso Bastos, 2002 
 



 

CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: DIREITO CIVIL V (CONTRATOS)  
SÉRIE: 5º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA: 72/h 
PROFs. ROMEU MONTRESSOR E ALDA REGINA REVOREDO ROBO REDO 
ANO: 2009 
 
EMENTA 
Contratos: teoria geral, noção, conceito. Intervenção do Estado. Conclusão do contrato. Classificação. Contrato preliminar. 
Exceção de contrato não cumprido. Direito de retenção. Vício redibitório. Estipulação em favor de terceiros. Resolução. 
Distrato. Arrependimento. Teoria de imprevisão, cláusula rebus sic stantibus, dívida de valor correção monetária. Contratos 
de alienação: compra e venda, pacto de retrovenda. Venda a contento, com pacto de preferência, com pacto de melhor 
comprador e com pacto comissório, venda com reserva de domínio, permuta, doação, contratos de alienação aleatórios, 
Evicção. Contratos de cessão de uso e gozo das coisas. Locação e comodato, contratos agrários. Arrendamento. 
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
Analisar e interpretar os contratos civis e suas espécies 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
I – TEORIA GERAL DOS CONTRATOS 
1. Contratos: Conceito, Evolução Histórica. Elementos essenciais. Princípios do Direito Contratual. 
2. Contrato: Noções Gerais. Elementos e Formação. Estipulação em favor de terceiro. Promessa de fato de terceiro. Vícios 
redibitórios. Evicção 
3. Contrato. Classificação. Típicos e atípicos. Unilaterais e bilaterais. Gratuitos e onerosos. Comutativos e aleatórios. 
Consensuais e reais. Solenes e não solenes. Paritários e de adesão. Principais e acessórios Preliminares. 
4. Extinção do contrato. espécies. Rescisão e Resolução. Distrato. Cláusula resotiva. Exceção de contrato não cumprido. 
Onerosidade Excessiva. 
II - CONTRATOS EM ESPÉCIE 
1. Compra e venda. Cláusulas Especiais (retrovenda; venda a contento; preempção; venda com reserva de domínio; venda 
sobre documentos). Cessão 
2. Troca ou Permuta 
3. Contrato Estimatório 
4. Doação 
5. Locação de Coisas. 
6. Locação de Imóveis 
7. Empréstimo 
 
METODOLOGIA 
Aulas teóricas e trabalhos práticos 
 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
Avaliações e trabalhos de pesquisa 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
AZEVEDO, Álvaro Villaça. Teoria geral dos contratos típicos e atípicos: curso de direito civil. São Paulo: Atlas, 2002. 
VENOSA,  Silvio de Salvo. Direito civil: contratos em espécie.. 3.ed. São Paulo: Atlas, 2003. 
 
COMPLEMENTAR 
LISBOA, Roberto Senise. Manual elementar de direito civil: contratos e declarações unilaterais – teoria geral e espécies. 2 

ed. ver. e atual. em conformidade com o novo código civil. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2002. 
GOMES, Orlando. Contratos. 15.ed. Rio de Janeiro: Forense, 2000. 
RODRIGUES, Silvio. Direito civil: dos contratos e das declarações unilaterais de vontade. V.3. 28.ed. São Paulo: Saraiva, 

2002 
MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de Direito Civil. V.3. São Paulo: Saraiva, 1993. 
PEREIRA, Caio Mário da Silva, Instituições de Direito Civil. Rio de Janeiro, Ed. Forense, 1990. 



 

CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: DIREITO CIVIL VI (CONTRATOS)  
SÉRIE: 6º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA: 72/h 
PROFs. ROMEU MONTRESSOR E ALDA REGINA REVOREDO ROBO REDO 
ANO: 2009 
 
EMENTA 
Contrato misto de alienação e prestação serviços. Locação de serviços. Corretagem. Mandato. Edição. Representação. 
Contratos relativos a negócio de crédito mútuo. Constituição de renda. Seguro, fiança. Alienação fiduciária em garantia. 
Jogo e aposta. Contrato de sociedade. Obrigações por declaração unilateral da vontade. Promessa de recompra (recurso 
públicos).. 
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
Analisar e interpretar os contratos civis e suas espécies 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
8. Prestação de Serviços 
9. Empreitada  
10. Depósito. 
11. Mandato 
12. Comissão. 
13. Agência e Distribuição 
14. Corretagem 
15. Transporte 
16. Seguro 
17. Constituição de Renda 
18. Jogo e Aposta 
19. Fiança 
20. Transação 
21. Compromisso 
III - ATOS UNILATERAIS 
1. Promessa de Recompensa 
2. Gestão de Negócios 
3. Pagamentos Indevido 
4. Enriquecimento sem Causa 
5. Título ao portador 
 
METODOLOGIA 
Aulas teóricas e trabalhos práticos 
 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
Avaliações e trabalhos de pesquisa 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
AZEVEDO, Álvaro Villaça. Teoria geral dos contratos típicos e atípicos: curso de direito civil. São Paulo: Atlas, 2002. 
VENOSA,  Silvio de Salvo. Direito civil: contratos em espécie.. 3.ed. São Paulo: Atlas, 2003. 
 
COMPLEMENTAR 
LISBOA, Roberto Senise. Manual elementar de direito civil: contratos e declarações unilaterais – teoria geral e espécies. 2 

ed. ver. e atual. em conformidade com o novo código civil. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2002. 
GOMES, Orlando. Contratos. 15.ed. Rio de Janeiro: Forense, 2000. 
RODRIGUES, Silvio. Direito civil: dos contratos e das declarações unilaterais de vontade. V.3. 28.ed. São Paulo: Saraiva, 

2002 
MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de Direito Civil. V.3. São Paulo: Saraiva, 1993. 
PEREIRA, Caio Mário da Silva, Instituições de Direito Civil. Rio de Janeiro, Ed. Forense, 1990. 



 

CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: DIREITO DO TRABALHO I  
SÉRIE: 5º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA: 72/h 
PROF. ROBERTO PACE 
ANO: 2009 
 
EMENTA 
Evolução histórica. O trabalho e a sociedade. Institutos e consolidação das leis trabalhistas. Identificação das situações e 
direitos sociais. Regime de trabalho, férias, anotações e contribuições. Acidentes e licenças. Processo do trabalho. 
Audiências. 
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
Fornecer aos alunos conhecimentos fundamentais de Direito e Processo do Trabalho. 
Conhecer e analisar diferenças entre o Direito Individual e Direito Coletivo do trabalho 
Diferenças principais entre Processo Civil e Processo do Trabalho. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
1 - História  Geral do  Trabalho – Sociedade Pré- I ndustrial  
Escravidão.  
Corporações de Ofício.    
Aprendiz – Companheiro – Mestre – Escambo. 
Locação: “Locatio Operarum” – Prestar serviços por determinado período.   
“Locatio Operis Faciendi” – Que se obriga a executar uma obra – ambos com        pagamento. 
2 – Primeiras Leis Trabalhistas 
Formas: Ordinárias  e Constitucionais. 
Fins: Proteção ao trabalho da Mulher e do Menor.  
Constituição Social  inclusão de Leis Trabalhista. 
Constituição do México 1.917 – Regulava a Jornada de Trabalho. 
Constituição da Alemanha 1.919 – Fixava salário e demais obrigações.   
Carta Del Lavaro – 1927 (Sistema Político Corporativista da Itália, Espanha, Portugal e Brasil. 
O Lema da Carta era: Tudo Dentro do Estado- Nada Fora do Estado – Nada Contra o Estado – sem autonomia para  os 
sindicatos. 
De um lado a tutela dos assalariados com fundo paternalista, porém, o Estado interferia no movimento sindical 
prejudicando-o. 
3 - História do Direito do Trabalho no Brasil 
Fatores Influentes. 
Influências Externas – Imposição da Europa.  
OIT – 1.919 Tratado de Versalhes.  
Convenção Importante n.87 – Impede a Despedida Arbitrária.  
Influências Internas – Participação dos Imigrantes – Surto Industrial (1.800/1900). 
Política Trabalhista de Getúlio Vargas. 
4 – Leis Principais 
Constituição Brasileira de desde 1.934. 
Primeiras  Leis Ordinárias de 1.800 até 1.936 – Salário Mínimo. 
A Justiça  do Trabalho surge em 1939. 
Constituição de 1938. 
A Consolidação das Leis do Trabalho – 1943. 
Ministro Alexandre Marcondes Filho. 
Críticas à CLT. 
Várias Leis Posteriores. 
A Constituição de 1988. 
Sem Regulamentação, por lei ordinária  em vários itens. 
5 - Função do Direito do Trabalho (Aspecto Polêmico ) 
Função Tutelar – Protege o trabalhador diante do poder econômico, para que o poder econômico não sobreponha. O Estado 
reconhece os sindicatos dando autonomia individual. 



 

Função Conservadora ou opressora do Estado – É o entendimento de outra corrente que o Direito do Trabalho é a 
expressão do poder opressor do Estado. O Direito do Trabalho veio    
sufocar o movimento operário. As leis trabalhistas seriam tão somente para camuflar uma liberdade ao trabalhador. Na 
verdade, restringe a autonomia privada ou coletiva. 
 Função  Econômica  - Parte do princípio que o Direito do Trabalho  é parte do Direito Econômico, pois qualquer vantagem 
atribuída ao trabalhador é sempre com suporte de ordem econômica – custo – benefício. 
Função Social – É o entendimento da corrente que sustenta o Direito do Trabalho, não como valor econômico, mas como 
valor universal da dignidade do ser humano. 
Função Coordenadora  -  É a  corrente que entende que o Direito do Trabalho está a coordenar os interesses ou conflitos 
entre o capital e o trabalho. Esta corrente acresce que as medidas nem sempre se caracterizam como protecionista ou 
tutelares. 
6 – Flexibilidade do Direito do Trabalho – (Congres so Nacional) 
Direito Alternativo - Uma visão progressista através da  qual contra a lei tem-se a  forma de defesa do hipossuficiente em 
face da justiça social. As bases estão assentadas em concepção marxista, de ordem econômica e social,  jus naturalista 
com objetivo do ideal social. Há o entendimento que o Direito pode ser aplicado contra a lei para atender o imperativo da 
justiça social e ajuda aos oprimidos. 
Humanismo do Direito do Trabalho – É o entendimento de que o trabalhador tem direito  inarredáveis (impossível de serem 
retirados) – salário, férias , etc.  
7 – Comentários sobre a CLT 
 Ministro Alexandre Marcondes  Filho (1.943).  
8 – Eficácia da Lei Trabalhista 
No Tempo e no Espaço. 
9 - Natureza Jurídica do Direito do Trabalho 
Direito Público. 
Direito Privado. 
Direito Misto. 
Direito Social. 
Direito Unitário. 
10 - Fontes do Direito do Trabalho 
Nasce de forma policêntrica; 
Leis Constitucionais. 
Leis Ordinárias. 
Jurisprudência – Súmulas do TST – Acórdãos – Decisões de Primeiro Grau. 
Direito Coletivo (Convenção – Acordo – Dissídio e Sentença Normativa). 
Usos e Costumes – Criação do 13º salário. 
Regulamento de Empresas. 
Medidas Provisórias. 
Decretos. 
Portarias. 
11 - Empregado/ Empregador 
Art. 2º e 3º da CLT. 
Art. 4º ao 10 da CLT. 
Diferença de Empregado e Funcionário Público e outros Trabalhadores. 
12 – Teorias Contratualista e Anticontratulista - A desão. 
Contratualista   
A relação entre empregado e empregador é um contrato depende exclusivamente da vontade das partes para sua 
formação. É um ajuste de vontade entre as partes. 
Anticontratualista 
O trabalhador  incorporara-se à comunidade do trabalho para cumprir os objetivos almejados pela produção nacional, sem 
existir autonomia da vontade na discussão das cláusulas contratuais. 
Adesão 
O contrato de trabalho é um  contrato de adesão em que o empregado adere às cláusulas determinadas pelo empregador, 
sem possibilidade de discuti-las.     
13 - Contrato de Trabalho: Natureza Jurídica 
Bilateral ou Sinalagmático. 
Consensual.   
Pessoal. 
Sucessivo. 



 

Oneroso. 
Comutativo ou Cumulativo. 
Adesão. 
Subordinativo. 
Requisitos essências do C. Trabalho – agente capaz,  objeto lícito forma prescrita ou não defesa em lei ( art.104 do C.C). 
Vontade – Silvio Rodrigues “Um Ato de Vontade Sem Vícios”. 
Erro -  Dolo – Coação – Simulação ou Fraude. 
Capacidade – 16 a 18 anos –Homem e Mulher. 
14 - Contrato de Trabalho: Quanto à forma 
Expresso: Verbal ou Escrito. 
Tácito. 
15 - Contrato de Trabalho: Quanto ao Tempo 
Prazo Determinado (Transitoriedade da Empresa – Transitoriedade do Empregado). 
Artigos 443 §§ 1º e 2º (letras “a,b,c”); 445;451;452; 472§2º; 479; 480; 481. 
Súmulas  260; 188; 163. 
Contrato de Experiência ( Inexistência de cláusula assecuratória). 
Algumas leis específicas existem para os estrangeiros – artigos 352; 358; 651 da CLT e o art. 114 da C.F/88.  
16 – CTPS 
Breve Relato 
17- Salário – Remuneração 
Definições.  
Salário complessivo. 
Comissões e percentagens – gratificações ( habitualidade). 
Diárias de Viagem. 
Ajuda de Custo. 
Pelo Trabalho e para o Trabalho. 
Pagamento Quanto ao Tempo. 
Pagamento Quanto à Forma. 
Irredutibilidade de Salário (casos previstos em Lei CF.  – Federativa e assistencial). 
Descontos com Concordância do Empregado. 
Cláusula Permissiva. 
18 – Alteração Contratual 
Jus Variandi. 
Da Estrutura Jurídica da Empresa ( art. 10 e 448 da CLT). 
Pacta Sunt Servanda (As partes devem se submeter rigorosamente às cláusula do contrato celebrado). 
Se aceitou as condições mesmo  desvantajosas,  estipuladas livremente, não  há como se socorrer do Poder Judiciário.    
19 – Equiparação Salarial 
Elemento Constitutivo. 
Elementos Impeditivos; modificativos e Extintivos da Equiparação.  
20 – Da  Suspensão e da Interrupção do Contrato de Trabalho 
Art. 471 e ss da CLT. 
21 - Faltas ao Serviço 
Legais. 
Justificadas. 
Abonadas. 
Injustificadas. 
22 - Jornada de Trabalho 
Jornada diária. 
Jornada Semanal. 
Horas Extras. 
Compensação – Das Pontes. 
Bancos de Horas. 
23 - Dos Períodos de Descanso 
Descanso na mesma jornada. 
Descanso entre uma jornada e outra. 
Descanso Semanal. 
Trabalho aos Domingos (Necessita prévia autorização). 
Serviços Permanentes de Mecanografia. 



 

 
METODOLOGIA 
Aulas Teóricas. 
Seminários. 
 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO  
Provas. 
Trabalhos. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
MANUS, Pedro Paulo Teixeira. Direito do Trabalho – atualizado de acordo com a nova Constituição, São Paulo, Edito ra, 
Atlas, 1991. 
NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Iniciação ao Direito do Trabalho, Ed. Ltr ;  
 
BIBLIOGRAFIA COMLEMENTAR 
CUNHA, Maria Inês Moura S. A. da. Direito do Trabalho. São Paulo: Saraiva. 
GOMES, Orlando e GOTTSCHACK, Elson. Curso de Direito do Trabalho. 11ª ed., Rio de Janeiro, Forense, 1990. 
MAGANO, Octávio Bueno. Manual de Direito do Trabalho. 4ª ed., São Paulo, Editora LTR Ltda., 1991. 
MALTA, Christovão Piragibe Tostes, Prática do Processo Trabalhista, São Paulo, Ed. Saraiva, variável, 1985-1993. 
MARTINS, Sergio Pinto, Direito Processual do Trabalho, São Paulo, Atlas Ed. 1995. 
NASCIMENTO, Amauri Mascaro, Curso de Direito Processual do Trabalho, São Paulo, Ed. Saraiva, 6ª Edição, 1994. 



 

CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: DIREITO DO TRABALHO II  
SÉRIE: 6º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA: 72/h 
PROF. ROBERTO PACE 
ANO: 2009 
 
EMENTA 
Evolução histórica. O trabalho e a sociedade. Institutos e consolidação das leis trabalhistas. Identificação das situações e 
direitos sociais. Regime de trabalho, férias, anotações e contribuições. Acidentes e licenças. Processo do trabalho. 
Audiências. 
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
Fornecer aos alunos conhecimentos fundamentais de Direito e Processo do Trabalho. 
Conhecer e analisar diferenças entre o Direito Individual e Direito Coletivo do trabalho 
Diferenças principais entre Processo Civil e Processo do Trabalho. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
1 – Férias 
Remuneradas. 
Proporcionais. 
Férias não negociáveis. 
Casos em que o empregado não terá direitos à férias. 
Diferença entre Férias e Recesso. 
Trabalho em Família. 
Prescrição. 
Férias Coletivas. 
2- 13º Salário  
Lei n. 4.090 de 13 de julho de 1.962. 
Lei n. 4.749 de 12 de agosto de  1.965 (Pedido do Empregado). 
Decreto n.57.155/65.  
3 – Estabilidade 
Garantia do Emprego e no Emprego (diferença). 
Estabilidade da Mulher (estabilidade da mulher gestante). 
C.I.P.A. 
Acordos Coletivos. 
Previdência Social – (CAT – Lei n.8.213/91 art.118). 
Dirigente Sindical. 
4 – FGTS 
História. 
CF/88 – “fim da estabilidade definitiva”. 
Multa da demissão sem Justa Causa.  
5 – Indenização 
História:  1 ano – 10 anos. 
6 -  Insalubridade 
Agentes nocivo à saúde. 
Máximo 40% do salário mínimo. 
Médio 20% do salário mínimo. 
Mínimo 10% do salário mínimo. 
EPI’s. 
7 - Periculosidade 
Risco de Vida  - 4 itens. 
Infamáveis (combustível). 
Explosivos. 
Alta Tensão. 
Radiação. 



 

EPI’s. 
30% do salário do Empregado. 
A Escolha entre insalubridade ou periculosidade. 
8 - Motivo de Força Maior 
art. 501 da CLT. 
9 -  Da Proteção do Trabalho da Mulher 
 Proteção à Maternidade. 
10 - Proteção ao Trabalho do Menor 
Decreto n. 5.598 de 01/12/2005. 
Artigo 2º Aprendiz dos 18 aos 24 anos. 
11 - Aviso Prévio 
Súmulas 14; 44; 73; 163; 230; 253; 276; 305; 348; 354; 371. 
SÚMULA IMPORTANTE 276 irrenunciabilidade do Aviso Prévio. 
12 - Extinção do Contrato de Trabalho Todas as Form as 
Tópicos em Apartado. 
13 - Lei de Greve –  Constituição Federal art. 9º -  Lei 7.783/89 
Breves considerações. 
PROCESSO DO TRABALHO 
- Competência Material  (art. 114 CF). 
- Competência Territorial (art. 651). 
- Resposta do Réu (Preliminares, Contestação e  Reconvenção). 
- Preliminares  que Suspendem o Feito. 
- Procedimentos.  
Alçada Lei 5.584/70 (até 02 salários mínimos) 
Sumaríssimo Lei 9.957/2000; (até 40 salários mínimos). 
Procedimento Comum ou Ordinário (acima de 40 salários mínimos)  
Conciliação Prévia 9.958/2000. 
- Audiências. 
- Inicial. 
- Una 
- As testemunhas compareceram independentes de intimações. 
Importante requerer a intimação. 
Máximo de 03 testemunhas por processo (para cada uma das partes). 
Possibilidade de se trocar a  testemunha – art. 408 do CPC (?). 
Para o procedimento sumaríssimo apenas 02 testemunhas (para cada uma das  partes).  
- Sentença. 
Artigos 495, 791,  794, 831,832, 833, 834, 835, 852,893, 894, 895. 
 
METODOLOGIA 
Aulas Teóricas. 
Seminários. 
 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
Provas. 
Trabalhos. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
MANUS, Pedro Paulo Teixeira. Direito do Trabalho – atualizado de acordo com a nova Constituição, São Paulo, Editora, 
Atlas, 1991. 
MARTINS, Sergio Pinto, Direito Processual do Trabalho, São Paulo, Atlas Ed. 1995. 
 
BIBLIOGRAFIA COMLEMENTAR 
CUNHA, Maria Inês Moura S. A. da. Direito do Trabalho. São Paulo: Saraiva. 
GOMES, Orlando e GOTTSCHACK, Elson. Curso de Direito do Trabalho. 11ª ed., Rio de Janeiro, Forense, 1990. 
MAGANO, Octávio Bueno. Manual de Direito do Trabalho. 4ª ed., São Paulo, Editora LTR Ltda., 1991. 
MALTA, Christovão Piragibe Tostes, Prática do Processo Trabalhista, São Paulo, Ed. Saraiva, variável, 1985-1993. 
NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Iniciação ao Direito do Trabalho. 16ª ed., São Paulo, Editora LTR Ltda, 1991. 
NASCIMENTO, Amauri Mascaro, Curso de Direito Processual do Trabalho, São Paulo, Ed. Saraiva, 6ª Edição, 1994. 



 

CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: DIREITO EMPRESARIAL III  
SÉRIE: 5º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA: 36/h 
PROF. SONIA MARIA DA SILVA NASCIMENTO 
ANO: 2009  
 
EMENTA 
Títulos de Credito e suas particularidades. Formalidades e conceitos. Construção histórica. Surgimento, duração e extinção 
do título. 
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
Reconhecer a importância do Direito Comercial na Sociedade Contemporânea. 
Analisar e saber trabalhar com as diferentes formas de contratos mercantis. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
TÍTULOS DE CRÉDITO 
1. O crédito: acepção moral, econômica e jurídica 
2. A circulação do crédito 
3. Título de crédito: conceito e características 
4. A cartularidade no mundo moderno: os títulos incorpóreos e os documentos  virtuais 
5. Circulação dos títulos de crédito 
6. Letra de câmbio: conceito, origem e evolução histórica 
7. Requisitos da emissão 
8. Declarações cambiárias: aceite e aval 
9. Circulação: o endosso 
10. Vencimento 
11. Protesto 
12. Direito de regresso 
13. A ação cambial e a prescrição 
 
METODOLOGIA 
Exposição oral da matéria - Estudo de casos de jurisprudência - Elaboração de estatutos e de outros documentos 
relacionados com a sociedade anônima. Visita à Bolsa de Valores, à Bolsa Mercantil & de Futuros e à Junta Comercial. 
 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
Provas escritas - Trabalhos individuais - Relatórios de visita e de aproveitamento. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
BULGARELLI, Waldírio. Títulos de Credito. São Paulo, Atlas, 3º ed. 1991. 
MARTINS, Fran. Títulos de Crédito. Rio de Janeiro, Forense, 8ªed. 1991. vol I e II 
 
COMPLEMENTAR 
MARTINS, Fran, Contratos e Obrigações Comerciais, Rio de Janeiro, Ed. Forense, 6ª edição, 1981. 
ABRAÃO, Nelson Direito Bancário, São Paulo, Ed. Revista dos Tribunais, 1997. 
OLIVEIRA, Juarez, Propriedade Industrial, São Paulo, Ed. Saraiva, 1996. 
LEI DA FALÊNCIA(Decreto – Lei nº 7.661/21.06.1945 com alterações da Lei nº 7.274/ 10.12.1984) 
FERREIRA, Waldemar, Tratado de Direito Comercial, São Paulo, Ed. Saraiva, vol. 14, 1960-1966. 
FERREIRA, Waldemar Martins, Instituições de Direito Comercial, Rio de Janeiro, Ed. Freitas ou Ed. Maximiniano, 1960-
1966.  
REQUIÃO, Rubens. Curso de Direito Comercial. São Paulo, Saraiva, 19ºed. 1989. vol II.       
CARVALHO MENDONÇA, J.X. Tratado de Direito Comercial, Rio de Janeiro, Ed. Freitas Bastos, 3ª ed. 1987. 
PACHECO, José da Silva, Processo de Falência e Concordata, Rio de Janeiro, Ed. Forense, 1975 
 



 

CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: DIREITO EMPRESARIAL IV  
SÉRIE: 6º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA: 36/h 
PROF. SONIA MARIA DA SILVA NASCIMENTO 
ANO: 2009  
 
EMENTA 
Títulos de Credito e suas particularidades. Formalidades e conceitos. Construção histórica. Surgimento, duração e extinção 
do título. 
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
Reconhecer a importância do Direito Comercial na Sociedade Contemporânea. 
Analisar e saber trabalhar com as diferentes formas de contratos mercantis. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
14. Nota promissória: conceito e requisitos de emissão 
15. O cheque: conceito e requisitos de emissão 
16. Cheque: modalidades, prazo de apresentação, circulação e extinção 
17. Prescrição do cheque. Ação cambial e ação monitória 
18. Duplicata mercantil e de serviços: natureza, requisitos e circulação 
19. Duplicata: remessa e devolução 
20. Duplicata: vencimento, pagamento e protesto 
21. Duplicata: ação cambial 
22. Conhecimento de depósito e warrant 
23. Conhecimento de transporte 
24. Cédula de crédito industrial 
25. Cédula de produto rural 
26. Cédula de crédito bancário e o certificado de crédito bancário 
27. Os títulos de crédito e os valores mobiliários 
 
METODOLOGIA 
Exposição oral da matéria - Estudo de casos de jurisprudência - Elaboração de estatutos e de outros documentos 
relacionados com a sociedade anônima. Visita à Bolsa de Valores, à Bolsa Mercantil & de Futuros e à Junta Comercial. 
 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
Provas escritas - Trabalhos individuais - Relatórios de visita e de aproveitamento. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
BULGARELLI, Waldírio. Títulos de Credito. São Paulo, Atlas, 3º ed. 1991. 
MARTINS, Fran. Títulos de Crédito. Rio de Janeiro, Forense, 8ªed. 1991. vol I e II 
 
COMPLEMENTAR 
MARTINS, Fran, Contratos e Obrigações Comerciais, Rio de Janeiro, Ed. Forense, 6ª edição, 1981. 
ABRAÃO, Nelson Direito Bancário, São Paulo, Ed. Revista dos Tribunais, 1997. 
OLIVEIRA, Juarez, Propriedade Industrial, São Paulo, Ed. Saraiva, 1996. 
LEI DA FALÊNCIA(Decreto – Lei nº 7.661/21.06.1945 com alterações da Lei nº 7.274/ 10.12.1984) 
FERREIRA, Waldemar, Tratado de Direito Comercial, São Paulo, Ed. Saraiva, vol. 14, 1960-1966.  
REQUIÃO, Rubens. Curso de Direito Comercial . São Paulo, Saraiva, 19ºed. 1989. vol II. 
FERREIRA, Waldemar Martins, Instituições de Direito Comercial, Rio de Janeiro, Ed. Freitas ou Ed. Maximiniano, 1960-
1966. 
CARVALHO MENDONÇA, J.X. Tratado de Direito Comercial, Rio de Janeiro, Ed. Freitas Bastos, 3ª ed. 1987. 
PACHECO, José da Silva, Processo de Falência e Concordata, Rio de Janeiro, Ed. Forense, 1975 
 



 

CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: DIREITO PENAL III (PARTE ESPECIAL)  
SÉRIE: 5º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA: 72/h 
PROFs.  
ANO: 2009 
 
EMENTA 
Parte geral e parte especial: diferenciação. Tipicidade e adequação típica. Crimes em espécie. Bens jurídicos e sua proteção. 
Analise dos delitos em espécie, apontando-se seus sujeitos ativo e passivo, o bem jurídico tutelado, seus elementos objetivos 
e subjetivos e sua forma de consumação. 
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
O aluno deverá conhecer, saber analisar e interpretar aspectos específicos do Direito Penal, adequando uma conduta 
concreta ao tipo abstrato definido pela lei. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
PARTE ESPECIAL DO CÓDIGO PENAL 
1. Homicídio doloso simples e qualificado. Homicídio culposo. Induzimento, instigação ou auxílio a suicídio. Aborto 
2. Lesão corporal dolosa. Lesão corporal seguida de morte. Lesão corporal culposa. 
3. Periclitação de vida. Abandono de incapaz. Omissão de socorro. Maus tratos. Rixa. 
4. Calúnia, difamação e injúria. Exceção de verdade. Exclusão do crime. Retratação. 
5. Constrangimento ilegal. Ameaça. Seqüestro e cárcere privado. Redução à condição análoga à de escravo. 
6. Violação de domicílio. Violação de correspondência.   
7. Furto simples e qualificado.  
8. Roubo. Extorsão. Extorsão mediante seqüestro. 
9. Dano simples e qualificado. Apropriação indébita. Apropriação de coisa havida por erro, caso fortuito ou força da 

natureza. Apropriação de tesouro e de coisa achada. 
10. Estelionato e Receptação. Violação de Direito autoral. 
11. Ultraje a culto. Impedimento de Cerimônia. Violação de Sepultura. Vilipêndio à cadáver. 
12. Estupro. Atentado violento ao pudor. Posse sexual mediante fraude. Atentado ao pudor mediante fraude. Sedução. 

Corrupção de menores. Rapto.  
13. Lenocínio. Tráfico de mulheres. Ato, escrito ou objeto obsceno. 
14. Bigamia. Crimes contra o estado de filiação. Abandono material e intelectual. Induzimento a fuga, entrega arbitrária ou 

sonegação de incapazes. 
 
METODOLOGIA 
Aulas expositivas e trabalhos em grupo. 
 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
Participação em aula, provas e trabalhos. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
BITENCOURT, Cezar Roberto. Lições de Direito Penal, Porto Alegre, Livraria do Advogado, 1995, 343 p. 
PRADO, Luiz Regis. Curso de direito penal, São Paulo, Revista dos Tribunais, 1999. 
 
COMPLEMENTAR 
BRITO, Alexis Augsuto Couto de. Estatuto do desarmamento. São Paulo: RCS, 2005 
BRUNO, Aníbal. Direito penal. 3. ed., Rio de Janeiro : Forense, 1967, t. 2 e 3, 358 p. 
CAMARGO, Antonio Luis Chaves. Tipo penal e linguagem, Rio de Janeiro, Forense, 1982. 
COSTA, Álvaro Mayrink. Direito Penal, Rio de Janeiro, Forense, 1990. 
COSTA JUNIOR Paulo José da. Comentários ao código penal. São Paulo : Saraiva, 1987. 
COSTA JUNIOR, Paulo José da. Direito penal – Curso Completo, São Paulo, Saraiva, 7ª ed. 2000. 
DELMANTO, Celso. Código penal comentado. 3. ed. atual. e ampl. por Roberto Delmanto. Rio de Janeiro : Renovar, 1991. 
FRAGOSO, Heleno Cláudio Fragoso, Lições de direito penal; parte geral. 8. ed., Rio de Janeiro : Forense, 1985, 491 p. 
FRANCO, Alberto Silva. Crimes hediondos. São Paulo : RT, 1991 



 

GARCIA, Basileu. Instituições de direito penal, 4. ed. rev. e atual. São Paulo : Max Limonad., 1978. v. I, t. I e II. 
HUNGRIA, Nelson. Comentários ao código penal. 2. ed. rev. e atual., Rio de Janeiro : Forense, 1953, v. VI, 400 p. 
MARQUES, José Frederico. Curso de direito penal. São Paulo : Saraiva, v. 3, 1956. 
MIRABETE, Júlio Fabbrini Mirabete, Manual de direito penal. 3. ed. rev. E ampl. São Paulo : Atlas Editora, 1988. v. 1, 432 p. 
NORONHA, Edgard Magalhães. Direito penal, introdução e parte geral. 30. ed. atual. por Adalberto José Q. T. de Camargo 

Aranha. São Paulo : Saraiva, 1993, v. 1, 373 p. 
NUCCI, Guilherme de Souza. Código Comentado. São Paulo, RT, 2002 



 

CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: DIREITO PENAL IV (PARTE ESPECIAL)  
SÉRIE: 6º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA: 72/h 
PROFs.  
ANO: 2009 
 
EMENTA 
Parte geral e parte especial: diferenciação. Tipicidade e adequação típica. Crimes em espécie. Bens jurídicos e sua 
proteção. Analise dos delitos em espécie, apontando-se seus sujeitos ativo e passivo, o bem jurídico tutelado, seus 
elementos objetivos e subjetivos e sua forma de consumação. 
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
O aluno deverá conhecer, saber analisar e interpretar aspectos específicos do Direito Penal, adequando uma conduta 
concreta ao tipo abstrato definido pela lei. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
PARTE ESPECIAL DO CÓDIGO PENAL 
15. Incêndio. Explosão. Uso de gás tóxico. Inundação. Desabamento. 
16. Crimes contra a saúde pública. 
17. Incitação ao crime. Apologia ao crime ou criminoso. Quadrilha ou bando. 
18. Falsificação de documento público. Falsificação de documento particular. Falsidade ideológica. Falso reconhecimento 

de firma ou de letra. Falsidade material de atestado ou certidão. Falsidade de atestado médico. Uso de documento 
falso. Falsa identidade. 

19. Conceito de funcionário público. Peculato. Concussão. Corrupção passiva. Prevaricação. Condescendência criminosa. 
Advocacia administrativa. 

20. Resistência. Desobediência. Desacato. Exploração de prestígio. Corrupção ativa. 
21. Corrupção ativa em transação comercial internacional. Tráfico de influência em transação comercial internacional. 

Funcionário público estrangeiro.  
22. Denunciação caluniosa. Comunicação falsa de crime ou de contravenção. Auto-acusação falsa. Falso testemunho ou 

falsa perícia. 
23. Coação no curso do Processo. Exercício Arbitrário das próprias razões. Fraude processual. Favorecimento pessoal. 

Favorecimento Real. Fuga de Pessoa presa. Evasão mediante violência. Arrebatamento de Preso. 
24. Patrocínio infiel. Tergiversação. Exploração de prestígio. 
25. Crimes contra as finanças Públicas. Assunção de obrigação no último ano do mandato ou legislatura. Ordenação de 

despesa não autorizada. Prestação de garantia graciosa. Não cancelamento de restos a pagar. Aumento de despesa 
no último ano do mandato. Oferta pública ou colocação de títulos no mercado. 

26. Legislação especial. Crimes Hediondos. Entorpecentes. Código do Consumidor. Crimes de imprensa. Estatuto da 
Criança e do Adolescente. Crimes contra a Ordem Econômica e Tributária. Porte de Arma. Crimes de Preconceito 
Racial. Meio Ambiente. Crimes de Trânsito. Crime organizado. Interceptação telefônica. Tortura.  

 
METODOLOGIA 
Aulas expositivas e trabalhos em grupo. 
 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
Participação em aula, provas e trabalhos. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
BITENCOURT, Cezar Roberto. Lições de Direito Penal, Porto Alegre, Livraria do Advogado, 1995, 343 p. 
PRADO, Luiz Regis. Curso de direito penal, São Paulo, Revista dos Tribunais, 1999. 
 
COMPLEMENTAR 
BRITO, Alexis Augsuto Couto de. Estatuto do desarmamento. São Paulo: RCS, 2005 
BRUNO, Aníbal. Direito penal. 3. ed., Rio de Janeiro : Forense, 1967, t. 2 e 3, 358 p. 
CAMARGO, Antonio Luis Chaves. Tipo penal e linguagem, Rio de Janeiro, Forense, 1982. 
COSTA, Álvaro Mayrink. Direito Penal, Rio de Janeiro, Forense, 1990. 



 

COSTA JUNIOR Paulo José da. Comentários ao código penal. São Paulo : Saraiva, 1987. 
COSTA JUNIOR, Paulo José da. Direito penal – Curso Completo, São Paulo, Saraiva, 7ª ed. 2000. 
DELMANTO, Celso. Código penal comentado. 3. ed. atual. e ampl. por Roberto Delmanto. Rio de Janeiro : Renovar, 1991. 
FRAGOSO, Heleno Cláudio Fragoso, Lições de direito penal; parte geral. 8. ed., Rio de Janeiro : Forense, 1985, 491 p. 
FRANCO, Alberto Silva. Crimes hediondos. São Paulo : RT, 1991 
GARCIA, Basileu. Instituições de direito penal, 4. ed. rev. e atual. São Paulo : Max Limonad., 1978. v. I, t. I e II. 
HUNGRIA, Nelson. Comentários ao código penal. 2. ed. rev. e atual., Rio de Janeiro : Forense, 1953, v. VI, 400 p. 
MARQUES, José Frederico. Curso de direito penal. São Paulo : Saraiva, v. 3, 1956. 
MIRABETE, Júlio Fabbrini Mirabete, Manual de direito penal. 3. ed. rev. E ampl. São Paulo : Atlas Editora, 1988. v. 1, 432 p. 
NORONHA, Edgard Magalhães. Direito penal, introdução e parte geral. 30. ed. atual. por Adalberto José Q. T. de Camargo 

Aranha. São Paulo : Saraiva, 1993, v. 1, 373 p. 
NUCCI, Guilherme de Souza. Código Comentado. São Paulo, RT, 2002. 



 

CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL III 
SÉRIE: 5º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA: 72/h 
PROF. ABEN ATHAR DE PAIVA COUTINHO 
ANO: 2009 
 
EMENTA 
Da ação. Doutrinas e conceitos modernos de ação. Elementos da ação. Condições da ação. Litisconsórcio. Intervenção de 
terceiros. Denunciação de lide. Nomeação à autoria. Oposição. Assistência. Competência. Determinação da competência: 
critério objetivo, critério territorial e critério funcional. Evolução histórica do processo civil. Processo e procedimento. 
Princípios informativos do processo. Processo comum: sumário e ordinário. Formação do processo. Petição inicial: 
requisitos, indeferimento. Pedido. Cumulação de pedidos. Citação. Intimação. Resposta do réu. Reconhecimento do pedido. 
Revelia e contumácia. Defesa e exceções. Contestação. Reconvenção. 
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
Conhecer os princípios fundamentais da processualística civil. 
Conhecer os diferentes elementos que integram a processualística civil. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
1. Revisão: Jurisdição e Competência. (Conceito. Modificações da competência: competência absoluta e relativa. Meios 

da declaração da incompetência. A perpetuação da jurisdição.) 
2. Ação: Conceito, condições, elementos, classificação. 
3. As partes e os procuradores: deveres das partes e dos seus procuradores. 
4. A sucessão processual. 
5. Litisconsórcio: pluralidade de partes, classificações, litisconsórcio facultativo e necessário, atividades dos litisconsortes. 
6. Intervenção de terceiros: assistência, oposição, nomeação à autoria, denunciação da lide, chamamento ao processo, 

outras modalidades. 
7. Competência: conceito e critérios de determinação. Competência e litispendência internacional. 
8. Competência interna: competência funcional por graus de jurisdição, justiças especiais, Justiça Federal, competência 

de foro ou territorial, competência de juízo: material, pelo valor e por distribuição.  
9. Os atos processuais: conceito e classificação; atos da parte; ônus processuais; do juiz e atos do escrivão ou do chefe 

da secretaria. 
10. Forma dos atos processuais: conceitos; sistemas relativos à forma; violação das regras sobre forma e suas 

conseqüências, tempo e lugar dos atos processuais. 
11. Os prazos considerações gerais; classificação dos prazos, preclusão, contagem dos prazos, regras especiais sobre os 

prazos; 
12. A comunicação dos atos processuais: citações e intimações, cartas. 
13. As nulidades: classificação das irregularidades relativas aos atos processuais; atos inexistentes, nulos e válidos ; a 

instrumentalidade da forma dos atos processuais. 
14. A formação, suspensão e extinção do processo: conceito de processo; relação jurídica processual e procedimento, 

pressupostos processuais; 
15. Processo e procedimento: procedimento comum, ordinário e sumário, e especial, da tutela antecipada, total ou parcial. 
16. A petição inicial: requisitos; o pedido; o indeferimento da petição inicial 
17. A resposta do réu; contestação, exceção e reconvenção 
 
METODOLOGIA 
Aulas teóricas. 
Exercícios práticos. 
 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
Provas regimentais e trabalhos. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
ALVIM, Arruda. “Manual de Direito Processual Civil”, Ed. Revista dos Tribunais, 2003, vols.1 e 2, ;. 
WAMBIER, Luiz Rodrigues, e outros -“Curso Avançado de Processo Civil”, RT, 2004, volume 1; 



 

 
COMPLEMENTAR 
CARNEIRO, Athos Gusmão, “Audiência de Instrução e Julgamento e Audiências Preliminares”, Saraiva, 2001; 
SANTOS, Ernani Fidélis. “Manual de Direito Processual Civil”, vol. 1, Saraiva, 2002; 
THEODORO JUNIOR, Humberto, “Curso de Direito Processual Civil”, Forense, 2003, volume 1;  
CARNEIRO, Athos Gusmão.” Intervenção de Terceiros”, Ed. Saraiva, 2000; 
COSTA, José Rubens. “Tratado de Processo de Conhecimento”, Juarez de Oliveira, 2003. 
DINAMARCO, Cândido Rangel. “Litisconsórcio”, São Paulo, Ed. Malheiros., 2001; 
MOREIRA, José Carlos. Barbosa, “O Novo Processo Civil Brasileiro”. Forense, 2003;. 
NERY JR. Nelson. e Rosa Maria de Andrade. “Código de Processo Civil Comentado”, 7a. ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2003. 
NERY JR., Nelson, “Princípios do Processo Civil na Constituição Federal”, Revista dos Tribunais, 7ª edição, 2002;    
VECHIATO JUNIOR, Walter. “Atos Processuais”, Juarez de Oliveira, 2003. 



 

CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL IV 
SÉRIE: 6º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA: 72/h 
PROF. ABEN ATHAR DE PAIVA COUTINHO 
ANO: 2009 
 
EMENTA 
Declaração incidente. Suspensão do processo. Extinção do processo. Julgamento conforme o estado do processo: 
julgamento antecipado da lide. Saneamento do processo. Instrução da causa. Conciliação. Instrução e julgamento. 
Despesas processuais. Honorários de advogado. 
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
Conhecer os princípios fundamentais da processualística civil. 
Conhecer os diferentes elementos que integram a processualística civil. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
18. providências preliminares: a revelia e seus efeitos; ação declaratória incidental; alegação pelo réu de fatos impeditivos, 

modificativo ou extintivos do pedido; alegações preliminares da contestação. 
19. Julgamento conforme o estado do processo: extinção do processo; julgamento antecipado da lide; saneamento do 

processo. 
20. Teoria Geral da prova. 
21. Conceito de prova; 
22. Objeto e meios de prova; 
23. Admissibilidade dos meios de prova; 
24. Classificação das provas; 
25. Ônus da prova 
26. Momentos da prova; 
27. Das provas em espécie 
28. Depoimento pessoal da parte e confissão; 
29. Das provas em espécie; 
30. Exibição de documento ou coisa 
31. Prova documental 
32. Prova testemunhal 
33. Prova pericial 
34. Inspeção judicial 
35. A audiência de instrução e julgamento 
 
METODOLOGIA 
Aulas teóricas. 
Exercícios práticos. 
 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
Provas regimentais e trabalhos. 
 
BIBLIOGRAFIA 
 
BÁSICA 
ALVIM, Arruda. “Manual de Direito Processual Civil”, Ed. Revista dos Tribunais, 2003, vols.1 e 2, ;. 
WAMBIER, Luiz Rodrigues, e outros -“Curso Avançado de Processo Civil”, RT, 2004, volume 1; 
 
COMPLEMENTAR 
CARNEIRO, Athos Gusmão, “Audiência de Instrução e Julgamento e Audiências Preliminares”, Saraiva, 2001; 
CARNEIRO, Athos Gusmão.” Intervenção de Terceiros”, Ed. Saraiva, 2000; 
COSTA, José Rubens. “Tratado de Processo de Conhecimento”, Juarez de Oliveira, 2003. 
DINAMARCO, Cândido Rangel. “Litisconsórcio”, São Paulo, Ed. Malheiros., 2001; 



 

MOREIRA, José Carlos. Barbosa, “O Novo Processo Civil Brasileiro”. Forense, 2003;. 
NERY JR. Nelson. e Rosa Maria de Andrade. “Código de Processo Civil Comentado”, 7a. ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2003. 
NERY JR., Nelson, “Princípios do Processo Civil na Constituição Federal”, Revista dos Tribunais, 7ª edição, 2002;  
SANTOS, Ernani Fidélis. “Manual de Direito Processual Civil”, vol. 1, Saraiva, 2002; 
THEODORO JUNIOR, Humberto, “Curso de Direito Processual Civil”, Forense, 2003, volume 1;  
VECHIATO JUNIOR, Walter. “Atos Processuais”, Juarez de Oliveira, 2003. 



 

CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA – DIREITO ADMINISTRATIVO III 
SÉRIE: 7º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA 36/h 
Profs. SANTO ROMEU NETTO e ERNESTO JOSÉ PEREIRA DOS  REIS  
ANO: 2009 
 
EMENTA 
A Responsabilidade do Estado. A intervenção do estado na propriedade privada e no domínio econômico através de seus 
mecanismos constitucionais. Leis e atos contra o abuso de poder. Controle dos atos administrativos: externo e interno.  
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
O aluno deverá conhecer a evolução histórica do direito administrativo e reconhecer a importância da função administrativa 
do Estado. 
Analisar a eficiência e eficácia dos serviços públicos, da responsabilidade civil do Estado e da intervenção do Estado na 
propriedade e no domínio econômico. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
RESPONSABILIDADE DO ESTADO 
1. Conceito e evolução histórica. 
2. A responsabilidade objetiva: noção e limites. 
3. Reparação do dano e ação regressiva 

INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE E NO DOMÍNIO E CONÔMICO. 
1. Desapropriação - Conceito e efeitos. 
2. Limitações à propriedade. Requisição. 
3. Introdução ao Direito Ambiental. Proteção Ecológica. 
A tutela administrativa ao direito do consumidor e ao meio ambiente. 
4. Limitações à atividade econômica. Noções gerais. 
CONTROLE DOS ATOS ADMINISTRATIVOS (LEGISLATIVO, TRI BUNAL  
DE CONTAS E JURISDICIONAL) – Diferenças 
1.  Controle Jurisdicional: mandado de segurança; “habeas corpus” e “habeas data”. 
2.  Mandado de injunção. 
3.  Ação popular. 
4  Ação civil pública. 
5  Ação direta de inconstitucionalidade. 
 
METODOLOGIA: 
Aulas teóricas, com formulações práticas, testes, petições e seminários. 
 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO: 
Provas Regimentais. 
Trabalhos, testes, inquirições. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
MEIRELLES, Hely Lopes, Direito Administrativo Brasileiro, 24ª Edição Atualizada, Editora Malheiros, São Paulo, 1999 
DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella, Direito Administrativo, 10ª Edição Atualizada, Editora Atlas 
 
COMPLEMENTAR 
MELLO, Celso Antônio Bandeira, Curso de Direito Administrativo , 11ª Edição Revista Atualizada e Ampliada, Editora 
Malheiros, São Paulo,1999 
GASPARINI, Diógenes, Direito Administrativo, 7ª Edição, 2002 
MEDAUAR, Odete, Direito Administrativo Moderno, Editora Revista dos Tribunais, 5ª Edição, 1996 
MUKAY, Toshio, Direito Administrativo Sistematizado, Editora Saraiva, 1999 
BASTOS, Celso Ribeiro, Curso de Direito Administrativo, Editor Celso Bastos, 2002 



 

CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA – DIREITO ADMINISTRATIVO IV 
SÉRIE: 8º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA 36/h 
Profs. SANTO ROMEU NETTO e ERNESTO JOSÉ PEREIRA DOS  REIS  
ANO: 2009 
 
EMENTA 
O processo administrativo. O controle dos atos públicos. Soberania estatal e domínio dos bens públicos. 
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
O aluno deverá conhecer a evolução histórica do direito administrativo e reconhecer a importância da função administrativa 
do Estado. 
Analisar a eficiência e eficácia dos serviços públicos, da responsabilidade civil do Estado e da intervenção do Estado na 
propriedade e no domínio econômico. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
DOMÍNIO PÚBLICO - BENS PÚBLICOS 
1. Bens de uso comum do povo. 
2. Bens de uso especial. 
3. Bens Dominicais. 
4. Afetação e desafetação de bens públicos 
CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
1. Administrativo. 
2. Legislativo. 
3. Judiciário. 
4.Instrumentos do Controle Jurisdicional (Mandado de Segurança, Ação Popular, Ação Civil Pública, “Habeas data”, 
Mandado de Injunção 
PROCEDIMENTOS  ADMINISTRATIVOS E JUDICIAIS 
1.Inquérito Administrativo 
2.Inquérito Policial Vestibular, Medidas Cautelares, Liminares,  Procedimentos Judiciais (Iniciais, Contestações, Despachos, 

Decisões e Recursos)  
ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA BRASILEIRA  
1. Administração Federal Direta e Indireta. 
2. Princípios fundamentais, coordenação, delegação de competência, controle. 
3. Estrutura administrativa, órgãos autônomos, entes de cooperação. 
4. Administração dos Estados, Municípios, Distrito Federal, Territórios  
5.Estatuto da Cidade 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA  
1.Defesa do Patrimônio Público  
2.Princípios Administrativos e Atos Contrários 
3.Procedimentos Pertinentes, sanções 
 
METODOLOGIA: 
Aulas teóricas, com formulações práticas, testes, petições e seminários. 
 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO: 
Provas Regimentais. 
Trabalhos, testes, inquirições. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
MEIRELLES, Hely Lopes, Direito Administrativo Brasileiro, 24ª Edição Atualizada, Editora Malheiros, São Paulo, 1999 
DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella, Direito Administrativo, 10ª Edição Atualizada, Editora Atlas 
COMPLEMENTAR 
MELLO, Celso Antônio Bandeira, Curso de Direito Administrativo , 11ª Edição Revista Atualizada e Ampliada, Editora 
Malheiros, São Paulo,1999 



 

GASPARINI, Diógenes, Direito Administrativo, 7ª Edição, 2002 
MEDAUAR, Odete, Direito Administrativo Moderno, Editora Revista dos Tribunais, 5ª Edição, 1996 
MUKAY, Toshio, Direito Administrativo Sistematizado, Editora Saraiva, 1999 
BASTOS, Celso Ribeiro, Curso de Direito Administrativo, Editor Celso Bastos, 2002 



 

CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: DIREITO CIVIL VII (COISAS) 
SÉRIE: 7º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA 72 H/A 
PROFS. ALDA REGINA REVOREDO ROBOREDO 
ANO: 2009 
 
EMENTA 
Direito das Coisas. Propriedade e direitos reais limitados. Posse: teorias, evoluções, efeitos e proteção. Propriedade. 
Limitações. Condomínio. Propriedade móvel. Regime aquisição. Tradição. Usucapião. Ocupação. Invenção. Tesouro. 
Confusão. Comissão e adjunção. Propriedade móvel. Propriedade territorial. Terras públicas. Estatuto da terra. Direitos de 
vizinhança. Aquisição e perda da propriedade. 
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
GERAL - Domínio do conteúdo proposto com desenvoltura e habilidade no manejo do Código Civil Brasileiro, sua 
interpretação e assimilação de seus artigos. ESPECÍFICOS - Desenvolver no aluno o senso crítico, no sentido de 
proporcionar-lhe habilidade em saber discernir nitidamente o limite dos direitos e deveres do cidadão. Levar o educando, 
objetivamente a perceber a relação que existe entre o "ser" e o "ter" e destes com os atos do direito e suas causas. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
UNIDADE 1 - DIREITO DAS COISAS 
1.1  Evolução histórica, importância e conceito. 
1.2  Posição no ordenamento jurídico vigente e no Código Civil brasileiro. 
3  Distinção entre direitos pessoais e diretos reais. 
4  Características dos direitos reais: seqüela e preferência. 
UNIDADE 2 - DA POSSE 
2.1 Conceito, objeto e elementos. 
2.2 Natureza jurídica da posse: teorias de Savigny e Ihering.  
3  Modos de aquisição e perda da posse. 
 Classificação da posse. 
 Desdobramento da posse: posse direta e posse indireta. 
 Composse. 
 Efeitos da posse. 
 Fundamentos e evolução da proteção possessória. 
 Proteção possessória no direito positivo: interditos e outras ações de defesa da posse. 
UNIDADE 3 - DA PROPRIEDADE 
3.1 História e sociologia da propriedade - noções. 
3.2 Fundamentos da propriedade. Teorias da ocupação, Lei, trabalho e natureza humana. 
3.3 Conceito e natureza jurídica. 
3.4 A propriedade na ordem constitucional e no Código Civil brasileiro. 
5 Teoria da função social da propriedade: o abuso de direito e a função social. Visões tradicional e contemporânea. 
6  Sujeitos do direito de propriedade. 
7  Modalidades de propriedade: plena e restrita; urbana e rural; resolúvel; propriedade aparente. 
8  Extensão do Direito de Propriedade: vertical/horizontal; espaço; subsolo. 
9 Limitações ao Direito de Propriedade. 
10 Aquisição e perda da propriedade. 
11 Condomínio: conceito e natureza; fontes; extinção; direitos e deveres dos condôminos; administração; Lei n.º 4.591/64. 
12 Direitos de vizinhança: relações de vizinhança e uso nocivo da propriedade; árvores limítrofes; passagem forçada; limite 

entre prédios; direito de construir; direito de tapagem. 
13 Tutela ao Direito de Propriedade: sistema de tutela; ações de reivindicação, reintegração, dano infecto, indenização, 

divisão e de demarcação.    
 
METODOLOGIA DE ENSINO  
O conteúdo será desenvolvido mediante apresentação de aulas dispositivas para correta informação aos alunos, seguido de 
breve debate do tema frente a realidade social. Momento em que será  possibilitado também aos alunos a interrupção para 



 

perguntas, como forma de inteirá-los no raciocínio jurídico, estabelecendo a motivação do grupo.  Além dos exercícios que 
serão realizados ao final de cada conteúdo desenvolvido.  
No decorrer do semestre serão realizadas duas leituras obrigatórias, com pontuação integrante para as respectivas 
avaliações, além  das leituras normais pelo  acompanhamento da  bibliografia apresentada.  
Háverá outrossim, pelo menos uma aula com professor convidado, que ministrará a aula conforme o cronograma 
estabelecido inicilmente, que poderá ocorrer com ou sem  presença do professor naquele dia.   
A iniciação cietífica na disciplina, será  estabelecida em função do projeto de pesquisa apresentado, versando sobre  a  
responsabilidade civil pelo dano ambiental nas relações de consumo, por  compreender toda a matéria do Direito Civil – 
Parte Geral, obrigações, contratos e também de algum modo o Direito das Coisas. Identificada com o Direito 
contemporâneo e as garantias fundamentais  aprovadas pela Constituição Federal de 05 de outubro de 1988, respaldadas 
pelo Código do Consumidor Lei nº 8078/1990. 
 
AVALIAÇÃO 
Para a avaliação serão realizadas provas bimestrais com peso dez, cada uma,  relativa a matéria desenvolvida no 
respectivo período,  conforme estabelecido pelo Departamento de Direito Privado. 
As provas serão formuladas para respostas dissertativas em sua maioria, com observância para escrita e a objetividade das 
respostas apresentadas. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA:  
DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro – Coisas, 17ª.  São Paulo: Saraiva, 2002.  
VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil - Direitos Reais, 2ª.  São Paulo: Atlas, 2002. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
ALVES, José Carlos Moreira. Posse. V. I, 1ed., 2 tiragem, Rio de Janeiro: Forense, 1997. 
______. Posse. V. II, Tomo I, 2ed., 2 tiragem, Rio de Janeiro: Forense, 1997. 
BATALHA, Wilson de Souza Campos. Comentários à Lei de Registros Públicos.  4ed., 2 tiragem, Rio de Janeiro: Forense, 
1997. 
BESSONE, Darcy. Direitos Reais, 2ª. São Paulo: Saraiva, 1996. 
CENEVIVA, Walter. Lei dos Registros Públicos comentada. 12ed., São Paulo: Saraiva, 1997. 
DOMANSKI, Marcelo. Posse: da segurança jurídica à questão social.... Rio de Janeiro: Renovar, 1998. 
FULGÊNCIO, Tito. Da posse e das ações possessórias. V I e II, 9ed., 2 tiragem, Rio de Janeiro: Forense, 1997. 
GONZAGA, Vair. Usucapião. 2ed., São Paulo: Editora LED, 1997. 
GOMES, Orlando. Direito Civil - Direitos Reais, 15ª.  Rio de Janeiro: Forense, 2000.  
PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instit. de Direito Civil, 13ª. V. IV. Rio de Janeiro: Forense, 1999. 
MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de Direito Civil.  V. 4, Direito das Coisas, São Paulo: Saraiva, 1998. 
NUNES, Pedro. Do usucapião. 5ed., Rio de Janeiro: Forense, 1997. 
PEREIRA, Caio Mario da Silva.  Condomínio e incorporações.  10 ed., Rio de Janeiro: Forense, 1997. 
RIBEIRO, Benedito Silvério. Tratado de usucapião. V. I e II, 2ed., São Paulo: Saraiva, 1998. 
RODRIGUES, Silvio. Direito Civil. Volume IV, São Paulo: Saraiva, 1998. 
WALD, Arnoldo. Curso de Direito Civil Brasileiro. Direito das Coisas. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1998. 
 



 

CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: DIREITO CIVIL VIII (COISAS) 
SÉRIE: 8º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA 72 H/A 
PROFS. ALDA REGINA REVOREDO ROBOREDO 
ANO: 2009 
 
EMENTA 
Registro de imóveis. Propriedade de bens imateriais. Propriedade horizontal e condomínio em edificações. Enfiteuse, 
usufruto. Direito real do promitente comprador. Direitos reais de garantia. Anticrese. Hipoteca. Alienação fiduciária. 
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
GERAL - Domínio do conteúdo proposto com desenvoltura e habilidade no manejo do Código Civil Brasileiro, sua 
interpretação e assimilação de seus artigos. ESPECÍFICOS - Desenvolver no aluno o senso crítico, no sentido de 
proporcionar-lhe habilidade em saber discernir nitidamente o limite dos direitos e deveres do cidadão. Levar o educando, 
objetivamente a perceber a relação que existe entre o "ser" e o "ter" e destes com os atos do direito e suas causas. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
1. Direitos reais sobre coisas alheias.  

1.1. Conceito. 
1.2. Direitos reais de gozo.  
1.3. Direitos reais de garantia.  

2. Direitos reais de gozo.  
2.1. Propriedade fiduciária. Noções gerais. Características. Direitos e deveres dos devedores e credores.  
2.2. Direito de superfície. Conceito e características. Direitos e deveres do superficiário e do concedente. Direito de 

superfície e estatuto da cidade. 
2.3. Servidões prediais. Características 
2.4. Usufruto. Conceito. Espécies. Extinção. 
2.5. Uso. Características 
2.6. Habitação características. 
2.7. Rendas constituídas sobre imóveis. Noções gerais.  

3. Direito do promitente comprador.  
3.1. Conceito.  
3.2. Evolução histórico-legislativa.  
3.3. Requisitos.  
3.4. Efeitos jurídicos.  
3.5. Extinção.  

4. Direitos reais de garantia.  
4.1. Penhor. Conceito e características. Direitos e deveres. Espécies. Extinção.  
4.2. Anticrese. Noções gerais.  
4.3. Hipoteca. Conceito. Princípios básicos. Elementos. Espécies de hipoteca. Sub-hipotecas. Constituição e prazo. 

Extinção.  
5. Registros públicos.  

5.1. Evolução legislativa. Características. Efeitos do registro publico.  
6. Enfiteuse. Disposições transitórias do novo código civil.  

6.1. Características.  
6.2. Constituição e extinção.  
6.3. Direitos e deveres.  
6.4. Terras publicas.  
 

METODOLOGIA DE ENSINO  
O conteúdo será desenvolvido mediante apresentação de aulas dispositivas para correta informação aos alunos, seguido de 
breve debate do tema frente a realidade social. Momento em que será possibilitado também aos alunos a interrupção para 
perguntas, como forma de inteirá-los no raciocínio jurídico, estabelecendo a motivação do grupo. Além dos exercícios que 
serão realizados ao final de cada conteúdo desenvolvido.  



 

No decorrer do semestre serão realizadas duas leituras obrigatórias, com pontuação integrante para as respectivas 
avaliações, além  das leituras normais pelo  acompanhamento da  bibliografia apresentada.  
Háverá outrossim, pelo menos uma aula com professor convidado, que ministrará a aula conforme o cronograma 
estabelecido inicilmente, que poderá ocorrer com ou sem  presença do professor naquele dia. 
A iniciação cietífica na disciplina, será  estabelecida em função do projeto de pesquisa apresentado, versando sobre  a  
responsabilidade civil pelo dano ambiental nas relações de consumo, por  compreender toda a matéria do Direito Civil – 
Parte Geral, obrigações, contratos e também de algum modo o Direito das Coisas. Identificada com o Direito 
contemporâneo e as garantias fundamentais  aprovadas pela Constituição Federal de 05 de outubro de 1988, respaldadas 
pelo Código do Consumidor Lei nº 8078/1990. 
 
AVALIAÇÃO 
Para a avaliação serão realizadas provas bimestrais com peso dez, cada uma,  relativa a matéria desenvolvida no 
respectivo período,  conforme estabelecido pelo Departamento de Direito Privado. 
As provas serão formuladas para respostas dissertativas em sua maioria, com observância para escrita e a objetividade das 
respostas apresentadas. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro – Coisas, 17ª.  São Paulo: Saraiva, 2002.  
VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil - Direitos Reais, 2ª.  São Paulo: Atlas, 2002. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
ALVES, José Carlos Moreira. Posse. V. I, 1ed., 2 tiragem, Rio de Janeiro: Forense, 1997. 
Posse. V. II, Tomo I, 2ed, 2 tiragem, Rio de Janeiro: Forense, 1997. 
BESSONE, Darcy. Direitos Reais, 2ª. São Paulo: Saraiva, 1996. 
BATALHA, Wilson de Souza Campos. Comentários à Lei de Registros Públicos.  4ed., 2 tiragem, Rio de Janeiro: Forense, 
1997. 
CENEVIVA, Walter. Lei dos Registros Públicos comentada. 12ed., São Paulo: Saraiva, 1997. 
DOMANSKI, Marcelo. Posse: da segurança jurídica à questão social, Rio de Janeiro: Renovar, 1998. 
FULGÊNCIO, Tito. Da posse e das ações possessórias. V I e II, 9ed., 2 tiragem, Rio de Janeiro: Forense, 1997. 
GONZAGA, Vair. Usucapião. 2ed., São Paulo: Editora LED, 1997. 
GOMES, Orlando. Direito Civil - Direitos Reais, 15ª.  Rio de Janeiro: Forense, 2000.  
PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instit. de Direito Civil, 13ª. V. IV. Rio de Janeiro: Forense, 1999. 
MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de Direito Civil.  V. 4, Direito das Coisas, São Paulo: Saraiva, 1998. 
NUNES, Pedro. Do usucapião. 5ed., Rio de Janeiro: Forense, 1997. 
PEREIRA, Caio Mario da Silva.  Condomínio e incorporações.  10 ed., Rio de Janeiro: Forense, 1997. 
RIBEIRO, Benedito Silvério. Tratado de usucapião. V. I e II, 2ed., São Paulo: Saraiva, 1998. 
RODRIGUES, Silvio. Direito Civil. Volume IV, São Paulo: Saraiva, 1998. 
WALD, Arnoldo. Curso de Direito Civil Brasileiro. Direito das Coisas. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1998. 
 



 

CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL V 
SÉRIE: 7º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA: 72/h 
PROF. ABEN-ATHAR DE PAIVA COUTINHO 
ANO: 2009 
 
EMENTA 
Sentença. Coisa julgada. Limites subjetivos da coisa julgada. Recurso. Apelação. Agravo e embargos. Recursos. Execução, 
remição. 
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
Dar conhecimentos ao aluno dos mecanismos fundamentais do Processo Civil, com os diferentes elementos que o integram, 
abordando a fase de instrução e julgamento (sentença e a coisa julgada), bem como a teoria geral dos recursos e o 
processo nos tribunais. Objetiva-se, outrossim, transmitir aos alunos os princípios fundamentais do Processo de Execução, 
requisitos, princípios e partes do procedimento e as diversas execuções em espécie, além dos meios de defesa do devedor. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
1. Colocação da matéria: sentença e coisa julgada (fase decisória). 
2. Sentença; 
3. Coisa julgada: 
4. Conceito de coisa julgada; 
5. Fundamento político e jurídico da coisa julgada; 
6. Natureza jurídica da coisa julgada; 
7. A coisa julgada no CPC Brasileiro; 
8. Validade da sentença transitada em julgado; 
9. A coisa julgada nas sentenças determinativas; 
10. Limites objetivos da coisa julgada 
11. Limites subjetivos da coisa julgada 
12. Teoria geral dos recursos, ordem dos processos no tribunal. Sucedâneos dos recursos. 
13. Princípios dos recursos cíveis; 
14. Os Recursos no CPC; 
15. Apelação; 
16. Recurso Adesivo 
17. Agravo; 
18. Pedido de reconsideração; 
19. Embargos infringentes; 
20. Embargos de declaração; 
21. Recurso ordinário; 
22. Prequestionamento; 
23. Recurso especial; 
24. Recurso extraordinário; 
 
METODOLOGIA 
Aulas Teóricas e Exercícios Práticos 
 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
Provas Regimentais 
Trabalhos Complementares 
Debates em classe 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
ARRUDA, Antonio Carlos Matteis de. “Recursos no Processo Civil – Teoria Geral e Recursos em Espécie”, Juarez de 
Oliveira, 2002. 
ASSIS, Araken de. “Manual do Processo de Execução”, RT, 2002. 
THEODORO JUNIOR, Humberto. “Curso de Direito Processual Civil”, Forense, 2003, volumes 1 e 2; 



 

 
COMPLEMENTAR 
BRUSCHI, Gilberto Gomes. “Aspectos Processuais da Desconsideração da Personalidade Jurídica”, Juarez de Oliveira, 
2004. 
BRUSCHI, Gilberto Gomes. “Incidente Defensivo no Processo de Execução”, Juarez  de Oliveira, 2002; 
LIEBMAN, Eurico Tullio, “Eficácia e Autoridade da Sentença”, Forense, 1984; 
LUCON, Paulo Henrique dos Santos. “Embargos à execução”, Saraiva, 2001. 
MOREIRA, José Carlos Barbosa. “O Novo Processo Civil Brasileiro”. Forense, 2003;. 
NERY JR. Nelson. e Rosa Maria de Andrade. “Código de Processo Civil Comentado”, 7a. ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2003. 
NERY JUNIOR, Nelson, “Princípios Fundamentais – Teoria Geral dos Recursos”, Revista dos Tribunais, 2002; 
PIZZOL, Patrícia Miranda. E MIRANDA, Gilson Delgado. “Processo Civil – Recursos”, Atlas, 2002. 
WAMBIER, Teresa Arruda Alvim. E MEDINA, José Miguel Garcia. “O Dogma da Coisa Julgada”, RT, 2003. 
WAMBIER, Luiz Rodrigues, e outros -“Curso Avançado de Processo Civil”, RT, 2004, volumes 1 e 2; 



 

CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL VI 
SÉRIE: 8º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA: 72/h 
PROF.  ABEN-ATHAR DE PAIVA COUTINHO 
ANO: 2009 
 
EMENTA 
Sentença. Coisa julgada. Limites subjetivos da coisa julgada. Recurso. Apelação. Agravo e embargos. Recursos. Execução, 
remição. 
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
Dar conhecimentos ao aluno dos mecanismos fundamentais do Processo Civil, com os diferentes elementos que o integram, 
abordando a fase de instrução e julgamento (sentença e a coisa julgada), bem como a teoria geral dos recursos e o 
processo nos tribunais. Objetiva-se, outrossim, transmitir aos alunos os princípios fundamentais do Processo de Execução, 
requisitos, princípios e partes do procedimento e as diversas execuções em espécie, além dos meios de defesa do devedor. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

1.    Embargos de divergências em recurso especial e em recurso extraordinário. 
2. Uniformização de jurisprudência; 
3. Súmula; 
4. Teoria Geral do Processo de Execução 
5. Execução em geral: 
6. Juiz e partes na execução; 
7. Competência; 
8. Título executivo: execução baseada em título judicial e em título extrajudicial; 
9. Responsabilidade patrimonial: Fraude contra credores, fraude à execução e desconsideração da personalidade 

jurídica 
10. Ação Pauliana 
11. Liquidação de sentença. 
12. As diversas espécies de execução: 
13. A execução para entrega de coisa ; 
14. A execução das obrigações de fazer e de não fazer; 
15. A execução por quantia certa contra devedor solvente(penhota, avaliação, arrematação e pagamento do credor); 
16. Execução por quantia certa contra devedor insolvente; 
17. Execução contra a Fazenda Pública; 
18. Execução de Alimentos. 
19. Defesas do executado – embargos do devedor e suas espécies; exceção de pré-executividade; ações paralelas. 
20. Terceiros no processo de execução; 
21. Embargos de terceiro 
22. Remição; 
23. Suspensão e extinção da execução; 

 
METODOLOGIA 
Aulas Teóricas e Exercícios Práticos 
 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
Provas Regimentais 
Trabalhos Complementares 
Debates em classe 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
THEODORO JUNIOR, Humberto. “Curso de Direito Processual Civil”, Forense, 2003, volumes 1 e 2; 
WAMBIER, Luiz Rodrigues, e outros -“Curso Avançado de Processo Civil”, RT, 2004, volumes 1 e 2; 
 
 



 

 
 
COMPLEMENTAR 
ARRUDA, Antonio Carlos Matteis de. “Recursos no Processo Civil – Teoria Geral e Recursos em Espécie”, Juarez de 
Oliveira, 2002. 
ASSIS, Araken de. “Manual do Processo de Execução”, RT, 2002. 
BRUSCHI, Gilberto Gomes. “Aspectos Processuais da Desconsideração da Personalidade Jurídica”, Juarez de Oliveira, 
2004. 
BRUSCHI, Gilberto Gomes. “Incidente Defensivo no Processo de Execução”, Juarez  de Oliveira, 2002; 
LIEBMAN, Eurico Tullio, “Eficácia e Autoridade da Sentença”, Forense, 1984; 
LUCON, Paulo Henrique dos Santos. “Embargos à execução”, Saraiva, 2001. 
MOREIRA, José Carlos Barbosa. “O Novo Processo Civil Brasileiro”. Forense, 2003;. 
NERY JR. Nelson. e Rosa Maria de Andrade. “Código de Processo Civil Comentado”, 7a. ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2003. 
NERY JUNIOR, Nelson, “Princípios Fundamentais – Teoria Geral dos Recursos”, Revista dos Tribunais, 2002; 
PIZZOL, Patrícia Miranda. E MIRANDA, Gilson Delgado. “Processo Civil – Recursos”, Atlas, 2002. 
WAMBIER, Teresa Arruda Alvim. E MEDINA, José Miguel Garcia. “O Dogma da Coisa Julgada”, RT, 2003. 



 

CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: DIREITO PROCESSUAL PENAL I 
SÉRIE: 7º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA: 72/h 
PROF. MARCO POLO LEVORIN 
ANO: 2009 
 
EMENTA 
O processo penal é o instrumento de efetivação do Direito Penal. Sua proposta é a solução dos conflitos sociais e a 
preservação dos bens e valores da sociedade, não se esquecendo da defesa da liberdade do infrator. Passo a passo, o 
aluno aprenderá os institutos de cada procedimento específico, e os incidentes possíveis dentro de um processo. Também 
observará as técnicas modernas destinadas à resolução das lides e a satisfação da vítima com a presteza da resposta 
penal. Como o direito está sempre em evolução, discutir-se-á o futuro do Direito Processual Penal. 
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
O conteúdo programático visa possibilitar ao aluno o conhecimento do processo penal sob seus diversos aspectos visando a 
compreensão da finalidade do processo penal na sistemática jurídica brasileira. 
Estabelecemos temas seqüenciais a fim de que os estudantes compreendam os diferentes institutos pertinentes às leis 
processuais penais.  
A preocupação que permeia o elenco dos pontos escolhidos é tornar o educando capaz de enfrentar as mudanças 
legislativas ocorridas ao longo da vigência do Código de Processo Penal. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
Introdução: conceito. Princípios gerais e constitucionais. Evolução Histórica 
Lei processual no tempo. Lei processual no espaço. Interpretação da lei processual. 
Procedimentos pré-processuais (Inquérito policial e termo circunstanciado - Lei n.º 9.099/95, art. 69). 
Ação penal. 
Denúncia. Queixa.  
Jurisdição. Competência: lugar da infração, domicílio e residência do réu, natureza da infração, distribuição, conexão ou 

continência, prevenção, prerrogativa de função e artigo 63 da Lei n.º 9.099/95. 
Competência 
Questões prejudiciais, exceções e processo incidentes. 
Prova. Instrução: interrogatório, prova testemunhal, documental e pericial. Busca e apreensão. 
Nulidades. 
Atos processuais.  
 
METODOLOGIA 
Aulas expositivas e trabalhos em grupo. 
 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
Participação em aula, provas e trabalhos. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
MARQUES, José Frederico. Elementos de Direito Processual Penal. Rio de Janeiro, Forense, 1965. 
MIRABETE, Júlio Fabbrini. Processo penal. 2. ed. São Paulo, Atlas, 1991. 
 
COMPLEMENTAR 
ALMEIDA, J. Canuto Mendes de Almeida. Processo penal; ação e jurisdição. São Paulo : RT, 1975. 
ESPÍNOLA FILHO. Código de Processo Penal Brasileiro Anotado. Rio de Janeiro, Borsoi, 1965. 
FERNANDES, Antonio Scarance. Processo Penal Constitucional. São Paulo, RT, 1999. 
FRANCO, Ary Azevedo. Código de Processo Penal – Comentários. Rio de Janeiro, Forense, 1960. 
GOMES FILHO, Antonio. A motivação das decisões penais. São Paulo, RT, 2001. 
GRECCO FILHO, Vicente. Manual de processo penal. São Paulo : Saraiva, 1993. 
GRINOVER, Ada Pelegrini et. al. Teoria geral do processo. São Paulo : Malheiros,  1993. 
-------. As nulidades no processo penal. 3. ed. São Paulo, Malheiros, 1993. 
-------. Juizados especiais criminais. São Paulo : RT, 1995. 



 

JARDIM, Afrânio Silva. Direito Processual Penal. Rio e Janeiro, Forense, 1999. 
JESUS, Damásio Evangelista. Código de processo penal  anotado. São Paulo : Saraiva, 1994. 
MARQUES, José Frederico. Tratado de direito processual penal. São Paulo : Saraiva, 1980. 
NORONHA, Edgard Magalhães. Curso de direito processual penal. São Paulo : Saraiva. 
NUCCI, Guilherme de Souza. Código de Processo Penal Comentado. São Paulo, RT, 2002. 
PEDROSO, Fernando de Almeida. Processo Penal. São Paulo, RT, 1994. 
PORTO, Hermínio Alberto Marques. Júri.São Paulo, RT, 1990. 
SILVA, Marco Antonio Marques. Juizados Especiais Criminais. São Paulo, Saraiva, 1997. 
TUCCI, Rogério Lauria. Direitos e garantias individuais no processo penal brasileiro. São Paulo :  Saraiva, 1993. 
TORNAGHI, Helio Bastos. Curso de Processo Penal. São Paulo, Saraiva, 1980. 
TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Processo penal. 18ª ed. São Paulo : Saraiva, 4 volumes, 1997. 



 

CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: DIREITO PROCESSUAL PENAL II 
SÉRIE: 8º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA: 72/h 
PROF. MARCO POLO LEVORIN 
ANO: 2009 
 
EMENTA 
O processo penal é o instrumento de efetivação do Direito Penal. Sua proposta é a solução dos conflitos sociais e a 
preservação dos bens e valores da sociedade, não se esquecendo da defesa da liberdade do infrator. Passo a passo, o 
aluno aprenderá os institutos de cada procedimento específico, e os incidentes possíveis dentro de um processo. Também 
observará as técnicas modernas destinadas à resolução das lides e a satisfação da vítima com a presteza da resposta 
penal. Como o direito está sempre em evolução, discutir-se-á o futuro do Direito Processual Penal. 
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
O conteúdo programático visa possibilitar ao aluno o conhecimento do processo penal sob seus diversos aspectos visando a 
compreensão da finalidade do processo penal na sistemática jurídica brasileira. 
Estabelecemos temas seqüenciais a fim de que os estudantes compreendam os diferentes institutos pertinentes às leis 
processuais penais.  
A preocupação que permeia o elenco dos pontos escolhidos é tornar o educando capaz de enfrentar as mudanças 
legislativas ocorridas ao longo da vigência do Código de Processo Penal. 
 
CONTEUDO PROGRAMÁTICO 
Prisão em flagrante.  
Flagrante perante a Lei n.º 9.099/95. Prisão preventiva e temporária. 
Liberdade provisória: com fiança e sem fiança. 
Procedimento ordinário e sumário.  
Procedimentos Especiais.  
Processo da competência do júri: instrução e julgamento. 
Sentença. Sentença de pronúncia. Sentença perante a Lei nº. 9.099/95. 
Recursos em geral: teoria geral. 
Recurso em Sentido Estrito.  
Apelação.  
Protesto por Novo Júri.  
Embargos.  
Recursos Ordinário, Extraordinário e Especial 
Recursos referentes à Lei nº. 9.099/95. 
Habeas corpus. 
Revisão criminal. 
 
METODOLOGIA 
Aulas expositivas e trabalhos em grupo. 
 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
Participação em aula, provas e trabalhos. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
MARQUES, José Frederico. Elementos de Direito Processual Penal. Rio de Janeiro, Forense, 1965. 
MIRABETE, Júlio Fabbrini. Processo penal. 2. ed. São Paulo, Atlas, 1991. 
 
COMPLEMENTAR 
ALMEIDA, J. Canuto Mendes de Almeida. Processo penal; ação e jurisdição. São Paulo : RT, 1975. 
ESPÍNOLA FILHO. Código de Processo Penal Brasileiro Anotado. Rio de Janeiro, Borsoi, 1965. 
FERNANDES, Antonio Scarance. Processo Penal Constitucional. São Paulo, RT, 1999. 
FRANCO, Ary Azevedo. Código de Processo Penal – Comentários. Rio de Janeiro, Forense, 1960. 
GOMES FILHO, Antonio. A motivação das decisões penais. São Paulo, RT, 2001. 



 

GRECCO FILHO, Vicente. Manual de processo penal. São Paulo : Saraiva, 1993. 
GRINOVER, Ada Pelegrini et. al. Teoria geral do processo. São Paulo : Malheiros,  1993. 
-----. As nulidades no processo penal. 3. ed. São Paulo, Malheiros, 1993. 
-----. Juizados especiais criminais. São Paulo : RT, 1995. 
JARDIM, Afrânio Silva. Direito Processual Penal. Rio e Janeiro, Forense, 1999. 
JESUS, Damásio Evangelista. Código de processo penal  anotado. São Paulo : Saraiva, 1994. 
MARQUES, José Frederico. Tratado de direito processual penal. São Paulo : Saraiva, 1980. 
NORONHA, Edgard Magalhães. Curso de direito processual penal. São Paulo : Saraiva. 
NUCCI, Guilherme de Souza. Código de Processo Penal Comentado. São Paulo, RT, 2002. 
PEDROSO, Fernando de Almeida. Processo Penal. São Paulo, RT, 1994. 
PORTO, Hermínio Alberto Marques. Júri.São Paulo, RT, 1990. 
SILVA, Marco Antonio Marques. Juizados Especiais Criminais. São Paulo, Saraiva, 1997. 
TUCCI, Rogério Lauria. Direitos e garantias individuais no processo penal brasileiro. São Paulo :  Saraiva, 1993. 
TORNAGHI, Helio Bastos. Curso de Processo Penal. São Paulo, Saraiva, 1980. 
TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Processo penal. 18ª ed. São Paulo : Saraiva, 4 volumes, 1997. 



 

CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: DIREITOS DIFUSOS I  
SÉRIE: 7º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA: 36/h 
PROFESSOR: RENATO SORROUCE ZOUAIN 
ANO: 2009  
 
EMENTA 
Legislação Ambiental. Consumidor. Legislação de amparo. Legislação especial: ação popular, mandado de segurança e 
outros institutos de preservação dos interesses difusos e coletivos. 
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
Integrar os conteúdos básicos das disciplinas de Direito Constitucional, Direito Administrativo, Direito Civil e Processo Civil, 
na perspectiva dos direitos difusos e coletivos. O conteúdo programático visa possibilitar ao aluno o conhecimento da 
legislação especial de grande repercussão na prática profissional e que tem por objetivo precípuo os interesses difusos e 
coletivos. 

 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
Evolução histórica 
1. Interesse 

Interesse público e interesse privado 
Interesse público primário e secundário 
Interesse difuso 
Interesse coletivo 
Interesse individual homogêneo 

2. Defesa dos interesses difusos e coletivos 
Legitimação da defesa na Constituição Federal e Legislações especiais 
Lei 7.347/85 – Ação Civil Pública. 
Distinção entre ação civil pública, ação popular e mandado de segurança 
Defesa dos investidores no mercado de valores mobiliários pelo Ministério Público e limites de sua atuação 
Proteção da Criança e do Adolescente (lei 8.069/90 , Lei 2.252/54 – Corrupção de menores). 
Proteção do idoso (Lei 10.741/03 – Estatuto do Idoso) 
Lei 10.257/01 – Estatuto da Cidade. 
Lei 7.853/89 – Apoio as pessoas portadoras de deficiência. 

3. Legislação do Consumidor 
Lei 1.521/51 – Economia Popular. 
Lei 8.078/90 – Código do Consumidor. 
Conceito de consumidor 
Conceito de produtor 
Conceito de produtor e de serviço 
Consumidor individual 
A defesa do consumidor no campo da propaganda 
Ônus da prova 
Lei 8.137/91 – ordem econômica, tributária e relações de consumo. 

 
METODOLOGIA 
Aulas teóricas e exercícios práticos. 
 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÕES 
Provas Regimentais 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
FIURILLO, Celso Antonio Pacheco.  Os sindicatos e a defesa dos interesses difusos no direito processual civil brasileiro.  
São Paulo : Revista dos Tribunais, 1995. 
MANCUSO, Rodolfo de Camargo.  Interesses difusos: conceito e legislação para agir.  3.ed.  São Paulo : Revista dos 
Tribunais, 1994. 



 

 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 
LIBERATI, Wilson Donizeti, CYRINO, Público Caio Bessa.  Conselhos e fundos no estatuto da criança e do adolescente.  
São Paulo : Malheiros, 1993. 
CARVALHO FILHO, José dos Santos.  Ação civil pública: comentários por artigo.  Rio de Janeiro : Freitas Bastos, 1995.   
LISBOA, Sandra Maria.  Adoção no estatuto da criança e do adolescente: doutrina e jurisprudência. Rio de Janeiro : 
Forense, 1996. 
LOPES NETO, Antônio, ZUCHERATTO, José Maria.  Teoria e prática da ação civil pública: comentários à Lei n. 7.347, de 
24-7-1985.  Sào Paulo : Saraiva, 1987.   
MACIEL JÚNIOR. Vicente de Paula.  Convenção coletiva de consumo: estudo dos interesses difusos, coletivos e de casos 
práticos; aspectos comparativos entre a experiência do direito do trabalho e do direito do consumidor na formação da 
legislação material e processual.  Belo Horizonte : Del Rey, 1996 
MANCUSO, Rodolfo de Camargo.  Ação popular: proteção do agrário, do patrimônio público, da moralidade administrativa e 
do meio ambiente.  2.ed.  São Paulo : Revista dos Tribunais, 1996. 
MARTINS FILHO, Ives Gandra da Silva.  Ação civil pública trabalhista.  Recife : Nossa Livraria, 1997 
MAZZILI, Hugo Nigro. A defesa dos Interesses Difusos em Juízo. São Paulo: Saraiva, 2005 
MEIRELLES, Hely Lopes.  Mandado de segurança: ação popular, ação civil pública, mandado de injunção, habeas data. 
17.ed.  São Paulo : Malheiros, 1996.   
MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. São Paulo: Editora Atlas, 2005. 
NOGUEIRA, Paulo Lúcio.  Estatuto da criança e do adolescente comentado: Lei nº 8.069, de 13 de Julho de 1990. 3.ed. São 
Paulo : Saraiva, 1996 
NUNES, Luiz Antonio.  A empresa e o código de defesa do consumidor.  São Paulo : Artpress, 1991.   
OLIVEIRA, Juarez de.  Comentários ao código de proteção do consumidor.  São Paulo : Saraiva, 1991. 
OLIVEIRA, Oris de.  O trabalho da criança e do adolescente.  São Paulo : LTR, 1994.   
SÊDA, Edson.  Construir o passado ou como mudar hábitos, usos e costumes, tendo como instrumento o Estatuto da 
criança e do adolescente.  São Paulo : Malheiros, 1993.   
SIDOU, J. M. Othon.  Habeas corpus, mandado de segurança, mandado de injunção, habeas data, ação popular: as 
garantias ativas dos direitos coletivos.  4.ed.  Rio de Janeiro : Forense, 1992 
SILVA, José Luiz Mônaco da.  Estatuto da criança e do adolescente: comentários.  São Paulo : Revista dos Tribunais, 1994 
TAVARES, José de Farias.  Comentários ao estatuto da criança e do adolescente.  2.ed.  Rio de Janeiro : Forense, 1995.  
VERONESE, Josiane Rose Petry.  Interesses difusos e direitos da criança e adolescente.  Belo Horizonte : Del Rey, 1996. 
 



 

CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: DIREITOS DIFUSOS II  
SÉRIE: 8º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA: 36/h 
PROFESSOR: RENATO SORROUCE ZOUAIN 
ANO: 2009 
 
EMENTA 
Legislação Ambiental. Consumidor. Legislação de amparo. Legislação especial: ação popular, mandado de segurança e 
outros institutos de preservação dos interesses difusos e coletivos. 
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
Integrar os conteúdos básicos das disciplinas de Direito Constitucional, Direito Administrativo, Direito Civil e Processo Civil, na 
perspectiva dos direitos difusos e coletivos. O conteúdo programático visa possibilitar ao aluno o conhecimento da legislação 
especial de grande repercussão na prática profissional e que tem por objetivo precípuo os interesses difusos e coletivos. 

 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
1. proteção ao patrimônio cultural e ao patrimônio público e social. 

Patrimônio cultural 
Patrimônio artístico 
Patrimônio público e a improbidade administrativa (lei 8.429/92) 

2. proteção do meio ambiente 
Proteção do meio ambiente na constituição federal 
Conceito de meio ambiente 
Proteção às coisas e aos animais 
Consciência social da preservação ambiental 
Legitimação para a ação ambiental 
Proteção do meio Ambiente (Lei 4.771/65 – Código Florestal, Dec-Lei 221/67 – Pesca, Lei 5.197/67 – proteção à Fauna. Lei 

9.605/98 – Meio ambiente) 
3. Legislação especial correlata 

Lei 1.579/52 – Comissões Parlamentares de Inquérito. 
Lei 4.737/65 – Código Eleitoral. 
Lei 4.898/65 – Abuso de Autoridade. 
Lei 5.250/67 – Lei de Imprensa. 
Lei 6.815/80 – Estrangeiro. 
Lei 6.001/73 – Estatuto do Índio. 
Lei 9.434/97 – Doação de órgãos. 
Lei 9.609/98 – Lei de Informática. 
Lei Orgânica de Assistência Social. 

 
METODOLOGIA 
Aulas teóricas e exercícios práticos. 
 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÕES 
Provas Regimentais 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
FIURILLO, Celso Antonio Pacheco.  Os sindicatos e a defesa dos interesses difusos no direito processual civil brasileiro.  
São Paulo : Revista dos Tribunais, 1995. 
MANCUSO, Rodolfo de Camargo.  Interesses difusos: conceito e legislação para agir.  3.ed.  São Paulo : Revista dos 
Tribunais, 1994. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 
LIBERATI, Wilson Donizeti, CYRINO, Público Caio Bessa.  Conselhos e fundos no estatuto da criança e do adolescente.  
São Paulo : Malheiros, 1993.   
CARVALHO FILHO, José dos Santos.  Ação civil pública: comentários por artigo.  Rio de Janeiro : Freitas Bastos, 1995.   



 

LISBOA, Sandra Maria.  Adoção no estatuto da criança e do adolescente: doutrina e jurisprudência.  Rio de Janeiro : 
Forense, 1996.   
LOPES NETO, Antônio, ZUCHERATTO, José Maria.  Teoria e prática da ação civil pública: comentários à Lei n. 7.347, de 
24-7-1985.  Sào Paulo : Saraiva, 1987.   
MACIEL JÚNIOR.  Vicente de Paula.  Convenção coletiva de consumo: estudo dos interesses difusos, coletivos e de casos 
práticos; aspectos comparativos entre a experiência do direito do trabalho e do direito do consumidor na formação da 
legislação material e processual.  Belo Horizonte : Del Rey, 1996 
MANCUSO, Rodolfo de Camargo.  Ação popular: proteção do agrário, do patrimônio público, da moralidade administrativa e 
do meio ambiente.  2.ed.  São Paulo : Revista dos Tribunais, 1996. 
MARTINS FILHO, Ives Gandra da Silva.  Ação civil pública trabalhista.  Recife : Nossa Livraria, 1997 
MAZZILI, Hugo Nigro. A defesa dos Interesses Difusos em Juízo. São Paulo: Saraiva, 2005 
MEIRELLES, Hely Lopes.  Mandado de segurança: ação popular, ação civil pública, mandado 
     de injunção, habeas data.  17.ed.  São Paulo : Malheiros, 1996.   
MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. São Paulo: Editora Atlas, 2005. 
NOGUEIRA, Paulo Lúcio.  Estatuto da criança e do adolescente comentado: Lei nº 8.069, de 13 de Julho de 1990.  3.ed.  
São Paulo : Saraiva, 1996 
NUNES, Luiz Antonio.  A empresa e o código de defesa do consumidor.  São Paulo : Artpress, 1991.   
OLIVEIRA, Juarez de.  Comentários ao código de proteção do consumidor.  São Paulo : Saraiva, 1991. 
OLIVEIRA, Oris de.  O trabalho da criança e do adolescente.  São Paulo : LTR, 1994.   
SÊDA, Edson.  Construir o passado ou como mudar hábitos, usos e costumes, tendo como instrumento o Estatuto da 
criança e do adolescente.  São Paulo : Malheiros, 1993.   
SIDOU, J. M. Othon.  Habeas corpus, mandado de segurança, mandado de injunção, habeas data, ação popular: as 
garantias ativas dos direitos coletivos.  4.ed.  Rio de Janeiro : Forense, 1992 
SILVA, José Luiz Mônaco da.  Estatuto da criança e do adolescente: comentários.  São Paulo : Revista dos Tribunais, 1994 
TAVARES, José de Farias.  Comentários ao estatuto da criança e do adolescente.  2.ed.  Rio de Janeiro : Forense, 1995.  
VERONESE, Josiane Rose Petry.  Interesses difusos e direitos da criança e adolescente.  Belo Horizonte : Del Rey, 1996. 
 



 

CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: FILOSOFIA GERAL E DO DIREITO I 
SÉRIE: 7º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA: 36/h 
PROFª DRª IVANI CUNHA SARNO 
ANO: 2009 
 
EMENTA 
Estimula-se o debate sobre o problema da busca de um conceito universal do Direito e o pressuposto gnosiológico de sua 
solução;  O condicionamento axiológico do conceito de Direito e sua fundamentação ontológica; As manifestações históricas 
do valor Justiça.  
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
Proporcionar aos alunos uma visão crítica da natureza do direito a partir da reflexão sobre seus fundamentos gnoseológicos. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
I  -  INTRODUÇÃO 
1 – Conceituação e natureza da Filosofia do Direito  
2 – Problemática da Filosofia do Direito  

a ) – o problema lógico e seu pressuposto gnoseológico 
b )     – o problema axiológico e seu condicionamento ontológico 
c )     – o problema fenomenológico 

3 – O caráter filosófico do Direito  
a ) – perspectiva histórica 
b ) – o objeto da regulação jurídica 
c ) – filosofia da ação humana 

II  -  O PROBLEMA GNOSEOLÓGICO JURÍDICO 
1 – Problemática gnoseológica (possibilidade, origem, essência e formas do conhecimento; critérios de verdade) 
2 – Descritiva fenomenológica do ato do conhecimento 
3 – A possibilidade do conhecimento jurídico 

a ) – o relativismo jurídico, expressão do ceticismo 
b ) – análise lógico-discursiva do ceticismo 
c ) – a intuição intelectual na solução do problema crítico fundamental 
d ) – o dogmatismo jurídico 

4 – a origem do conhecimento jurídico 
a ) – o positivismo jurídico e a limitação experimental do conhecimento do Direito  

b ) – o racionalismo jurídico e a redução do conhecimento jurídico valioso às idéias eternas      ( Leibniz ) 
c ) – a elaboração racional da experiência no conceitualismo jurídico ( a experiência do ser na gênese da idéia de Direito ) 

5 – A essência ou valor do conhecimento jurídico 
a ) – o criticismo de Kant e os fundamentos do Direito; o criticismo de Del Vecchio e Kelsen 
b ) – o realismo jusnaturalista clássico. O Direito Natural. 

6 – A evidência como critério fundamental do conhecimento jurídico 
 
METODOLOGIA 
Aulas expositivas. Trabalhos de fixação de conteúdos (individuais ou em grupo). Análise de textos. Conferências e ou 
seminário 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
MENDONÇA, Jacy de Souza. O curso de Filosofia do Direito do prof. Armando Câmara. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris 
Editor, 1999. 
HERVADA, Javier. Lecciones Propedéuticas de Filosofía del Derecho. Pamplona: EUNSA, 2000. 
COMPLEMENTAR 
CHORÃO, Mário Bigotte. Introdução ao Direito (vol. 1 – O Conceito de Direito).  Coimbra: Almedina, 2000. 
MENDONÇA, Jacy de Souza. Diálogos no Solar dos Câmara. Porto Alegre: EDIPUCRS, 1999. 
MENDONÇA, Jacy de Souza. Estudos de Filosofia do Direito. São Paulo: LEUD, 1983. 
MENDONÇA, Jacy de Souza, Introdução ao Estudo do Direito. São Paulo:  Saraiva, 2003. 



 

REALE, Miguel.  Filosofia do Direito. São Paulo: Saraiva. 
RADBRUCH, Gustav. Introducción a la Filosofía del Derecho. México: Fondo de Cultura Economica, 1998. 



 

CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: FILOSOFIA GERAL E DO DIREITO II 
SÉRIE: 8º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA: 36/h 
PROFª DRª IVANI CUNHA SARNO 
ANO: 2009 
 
EMENTA 
Estimula-se o debate sobre o problema da busca de um conceito universal do Direito e o pressuposto gnosiológico de sua 
solução;  O condicionamento axiológico do conceito de Direito e sua fundamentação ontológica; As manifestações históricas 
do valor Justiça.  
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
Proporcionar aos alunos uma visão crítica da natureza do direito a partir da reflexão sobre seus fundamentos gnoseológicos. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
III  -  O CONDICIONAMENTO AXIOLÓGICO DO PROBLEMA JURÍDICO 
  1–  Formalismo e realismo jurídicos.  
  2–  Descritiva fenomenológica dos valores  
  3– Situação do valor Justiça na classificação dos valores: Justiça e Bondade, Verdade, Santidade e Beleza; a Justiça e os 
valores vitais e úteis 
   4–  A Justiça como virtude 
   5–  Tratamento conceitual do valor Justiça  
     a ) – a conceituação de valor 
     b) – as tentativas históricas de conceituar o valor Justiça (conceituação grega e romana; conceituações modernas) 
     c) – elementos integrantes do conceito: a relação interpessoal, o bem comum e a conformidade 
     d) – análise lógico-discursiva e intuição do justo 
   6 –  A segurança jurídica (conceito; relações entre a segurança jurídica  e   a  Justiça) 
IV  -  O PROBLEMA ONTOLÓGICO JURÍDICO 
  1 – Condicionamento ontológico do problema axiológico jurídico – relações do ser com o valor  
  2 – Fundamentos ontológicos da normatividade jurídica 
  3  – O humanismo jurídico 
V  -  O PROBLEMA LÓGICO JURÍDICO 
  1 – Pressupostos gnoseológicos, axiológicos e ontológicos da solução do problema conceitual do Direito. 
   2 – Aspecto natural e aspecto positivo da realidade jurídica 
   3   –  O Direito Subjetivo 

a ) – Direito Objetivo e Subjetivo 
b ) – visão histórica da idéia de Direito Subjetivo 
c ) – Guilherme de Ockham e o nominalismo  
d ) – os publicistas germânicos – teoria voluntarista, pragmática e ecléticas sobre o Direito Subjetivo 
e ) – negação do Direito Subjetivo – Duguit e Kelsen 
f ) – a idéia de situação jurídica: origem, formas e características das situações jurídicas 
g ) – situação humana e situação jurídica 

VI - O PROBLEMA FENOMENOLÓGICO JURÍDICO 
    1 – Interpretação do desenvolvimento histórico da vivência do valor Justiça. 
 
METODOLOGIA 
Aulas expositivas. Trabalhos de fixação de conteúdos (individuais ou em grupo). Análise de textos. Conferências e ou 
seminário 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
MENDONÇA, Jacy de Souza. O curso de Filosofia do Direito do prof. Armando Câmara. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris 
Editor, 1999. 
HERVADA, Javier. Lecciones Propedéuticas de Filosofía del Derecho. Pamplona: EUNSA, 2000. 
 



 

COMPLEMENTAR 
CHORÃO, Mário Bigotte. Introdução ao Direito (vol. 1 – O Conceito de Direito).  Coimbra: Almedina, 2000. 
MENDONÇA, Jacy de Souza. Diálogos no Solar dos Câmara. Porto Alegre: EDIPUCRS, 1999. 
MENDONÇA, Jacy de Souza. Estudos de Filosofia do Direito. São Paulo: LEUD, 1983. 
MENDONÇA, Jacy de Souza, Introdução ao Estudo do Direito. São Paulo:  Saraiva, 2003. 
REALE, Miguel.  Filosofia do Direito. São Paulo: Saraiva. 
RADBRUCH, Gustav. Introducción a la Filosofía del Derecho. México: Fondo de Cultura Economica, 1998. 



 

 
CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: PRÁTICA FORENSE I 
SÉRIE: 7º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA: 36/h 
PROF. CLAUDINOR ROBERTO BARBIERO 
ANO: 2009 
 
EMENTA: 
Organização Judiciária. Petição Inicial. Resposta do Réu. Procedimentos Cautelares. Procedimentos Especiais. Petição 
Inicial Trabalhista. Resposta do Reclamado. Sentença no Processo Trabalhista. Recurso Ordinário. Execução Trabalhista. 
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA: 
A formação de conhecimentos práticos sobre as matérias processual civil, penal e trabalhista, da organização judiciária e 
sobre a ética profissional do advogado, conforme lei nº 8.906/94 (EOAB), consistindo o curso em aulas práticas, pesquisa de 
legislação e jurisprudência, estudos de casos concretos sob a supervisão do professor, elaboração de trabalhos 
obrigatórios, com peças práticas em classe e relatórios de visitas como estágio em Juízo, Tribunais, Cartórios e Secretarias 
Judiciais e Extrajudiciais. Distritos Policiais, Cadeias  Públicas , Ministério Público, pesquisas em bibliotecas sobre a 
jurisprudência, preparando o aluna para a vida prática do bacharel em direito e exame da OAB. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
– PRÁTICA DE PROCESSO CIVIL (1º semestre) 

– Organização Judiciária: Nacional e Estadual; 
 - Petição Inicial: 

atos preparatórios; 
mandato (procuração e substabelecimento); 
ação ordinária; 
ação sumária; 

 - Resposta do Réu: 
contestação; 
reconvenção; 
exceções; 

         - Procedimentos Cautelares; 
 - Procedimentos Especiais; 

 
COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA 
a) aulas teórico-praticas em sala de aula: 72 horas/aula; 
b) estágios desenvolvidos pelos alunos: 50 horas: 

b.1 – Escritórios de Advocacia; 
b.2 – Excritório Experimental da UNICAPITAL; 
b.3 – Departamentos Jurídicos de empresas e entidades; 
b.4 – Magistratura; 
b.5 – Ministério Público; 
b.6 – Procuradorias; 
b.7 – Polícia Judiciária; 
b.8 – Arsenal da Esperança; 

c) visitas à orgãos jurisdicionais e outros: 28 horas 
      c.1 – Justiça Estadual: 1ª Instância; 
             c.1.1 – Juizado Especial Cível: 3 audiências; 
             c.1.2 – ações sumária e ordinária: 4 audiências, sendo duas de cada rito; 
     c.2 – Justiça Federal: 1ª Instância 
              processos cíveis: 3 audiências; 
     c.3 – Justiça do Trabalho: 
              c.3.1 – 1ª Instância – Varas do Trabalho: 4 audiências unas ou de instrução; 
              c.3.2 – 2ª Instância -  TRT/SP – 2ª Região: 4 julgamentos, sendo 2 das Turmas e 2   da SDI; 
     c.4 – Sindicato dos Empregadores; 



 

     c.5 – Sindicato dos Empregados; 
     c.6 -  Delegacia Regional doTrabalho em São Paulo. 
 
 
METODOLOGIA 
a) aulas  teórico-práticas; 
b) elaboração de peças processuais; 
c) simulação de audiências; 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
MILHOMENS, Jonatas e ALVES, Geraldo Magela, Manual Prático do Advogado, Editora Forense, 2002; 
ALMEIDA, Amador Paes, Curso Prático de Processo do Trabalho, Editora Saraiva, 2002 
 
COMPLEMENTAR 
NEGRÃO, Theotonio, Código de Processo Civil, Editora Saraiva, 2003; 
ALMEIDA, Amador Paes, CLT Comentada, Editora Saraiva, 2003; 
Código Civil Brasileiro; 
Código de Processo Civil; 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT  



 

 
CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: PRÁTICA FORENSE II 
SÉRIE: 8º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA: 36/h 
PROF. CLAUDINOR ROBERTO BARBIERO   
ANO: 2009 
 
EMENTA: 
Organização Judiciária. Petição Inicial. Resposta do Réu. Procedimentos Cautelares. Procedimentos Especiais. Petição 
Inicial Trabalhista. Resposta do Reclamado. Sentença no Processo Trabalhista. Recurso Ordinário. Execução Trabalhista. 
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA: 
A formação de conhecimentos práticos sobre as matérias processual civil, penal e trabalhista, da organização judiciária e 
sobre a ética profissional do advogado, conforme lei nº 8.906/94 (EOAB), consistindo o curso em aulas práticas, pesquisa de 
legislação e jurisprudência, estudos de casos concretos sob a supervisão do professor, elaboração de trabalhos 
obrigatórios, com peças práticas em classe e relatórios de visitas como estágio em Juízo, Tribunais, Cartórios e Secretarias 
Judiciais e Extrajudiciais. Distritos Policiais, Cadeias  Públicas , Ministério Público, pesquisas em bibliotecas sobre a 
jurisprudência, preparando o aluna para a vida prática do bacharel em direito e exame da OAB. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
2 -  PRÁTICA DE PROCESSO DO TRABALHO (2º semestre) 
       2.1 – Defesa em reclamação por falta de anotação ou registro na CTPS; 
       2.2 – Petição Inicial Trabalhista: 

atos preparatórios; 
petição inicial; 

       2.3 – Resposta do Reclamado: 
contestação (defesa); 
exceções e demais meios impugnatórios da defesa; 

       2.4 – Sentença; 
       2.5 – Execução: 

liquidação (elaboração dos cálculos e impugnação) 
embargos à execução; 
agravo de petição;  

 
COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA 
c) aulas teórico-praticas em sala de aula: 72 horas/aula; 
d) estágios desenvolvidos pelos alunos: 50 horas: 

b.1 – Escritórios de Advocacia; 
b.2 – Escritório Experimental da UNICAPITAL; 
b.3 – Departamentos Jurídicos de empresas e entidades; 
b.4 – Magistratura; 
b.5 – Ministério Público; 
b.6 – Procuradorias; 
b.7 – Polícia Judiciária; 
b.8 – Arsenal da Esperança; 

c) visitas à órgãos jurisdicionais e outros: 28 horas 
      c.1 – Justiça Estadual: 1ª Instância; 
             c.1.1 – Juizado Especial Cível: 3 audiências; 
             c.1.2 – ações sumária e ordinária: 4 audiências, sendo duas de cada rito; 
     c.2 – Justiça Federal: 1ª Instância 
              processos cíveis: 3 audiências; 
     c.3 – Justiça do Trabalho: 
              c.3.1 – 1ª Instância – Varas do Trabalho: 4 audiências unas ou de instrução; 
              c.3.2 – 2ª Instância -  TRT/SP – 2ª Região: 4 julgamentos, sendo 2 das Turmas e 2   da SDI; 
     c.4 – Sindicato dos Empregadores; 



 

     c.5 – Sindicato dos Empregados; 
     c.6 -  Delegacia Regional doTrabalho em São Paulo    
 
 
METODOLOGIA 
d) aulas  teórico-práticas; 
e) elaboração de peças processuais; 
f) simulação de audiências; 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
MILHOMENS, Jonatas e ALVES, Geraldo Magela, Manual Prático do Advogado, Editora Forense, 2002; 
ALMEIDA, Amador Paes, Curso Prático de Processo do Trabalho, Editora Saraiva, 2002 
 
COMPLEMENTAR 
NEGRÃO, Theotonio, Código de Processo Civil, Editora Saraiva, 2003; 
ALMEIDA, Amador Paes, CLT Comentada, Editora Saraiva, 2003; 
Código Civil Brasileiro; 
Código de Processo Civil; 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT  



 

 
CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: DIREITO CIVIL IX  
SÉRIE: 9° SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA: 72 H/A 
PROFESSORES: FABIO BAUAB BOSCHI e ROMEU MONTRESOR 
ANO: 2009 
 
EMENTA 
Direito de Família: objeto, natureza jurídica, conceito e evolução. Casamento: direito Romano e Canônico. Casamento civil e 
religioso. Celebração. Prova. Impedimentos. Inexistência de nulidade. Anulação. Regime de bens. Dissolução do casamento 
e da sociedade conjugal. Filiação e pátrio poder. Tutela e curatela. 
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
Transmitir os conceitos genéricos e aprofundar os conceitos específicos mais importantes da disciplina, analisar e interpretar 
o Direito de Família sob a ótica jurídica e transdisciplinar. Ensinar a evolução histórica de cada instituto que compõe a 
matéria. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
Direito de família. Evolução histórica. Conceito. Conteúdo. Objeto. Princípios. Natureza jurídica. Espécies de família. 
Parentesco. Conceito. Espécies. Contagem de graus. 
Esponsais. Noções gerais. Responsabilidade civil. 
Direito matrimonial. Casamento. Conceito. Fins do matrimônio. Princípios. Natureza jurídica. 
Casamento. Incapacidade matrimonial. Impedimentos matrimoniais. Conceito. Hipótese legal. Sanção. Diferença entre 

incapacidade e impedimento.  
Casamento. Causas suspensivas. Conceito. Finalidade. Hipótese legal. Sanção. 
Casamento. Formalidades preliminares. Habilitação. Proclamas. Oposição de impedimentos. Conceito. Legitimados. Prazo. 

Forma de oposição. Responsabilidade. Certidão de habilitação matrimonial. Prazo. Registro dos proclamas. Escolha do 
regime de bens. 

Casamento. Regime matrimonial de bens. Conceito. Princípios. Pacto antenupcial. Conceito. Requisitos legais. Cláusulas. 
Mutabilidade do regime de bens. 

Casamento. Regime de comunhão universal de bens. Conceito. Noções gerais. Bens comunicáveis. Bens incomunicáveis. 
Administração do patrimônio. 

Casamento. Regime de comunhão parcial de bens. Conceito. Bens comunicáveis. Bens incomunicáveis. Administração do 
patrimônio. 

Casamento. Regime de separação de bens. Conceito. Espécies: separação obrigatória e convencional.  Regras gerais. 
Administração do patrimônio. 

Casamento. Regime de participação final dos aqüestos. Conceito. Patrimônio inicial. Patrimônio final. Regras gerais. 
Administração do patrimônio.  

Casamento. Celebração. Suspensão da celebração. Retratação. Indenização. Fórmula sacramental. Lavratura do assento 
de casamento.  

Casamento por procuração. Validade da procuração. Revogação expressa e tácita. Casos. Arquivamento do instrumento. 
Casamento religioso com efeitos civis. Noções gerais. Espécies: precedido de habilitação matrimonial e não precedido de 

habilitação matrimonial. 
Casamento. Prova direta e indireta. Posse do estado de casado. Conceito. Requisitos. Finalidade. Princípio. Sentença. 
Casamento. Efeitos: sociais, pessoais e patrimoniais. 
Casamento inexistente. Noções gerais. Efeitos. 
Casamento. Dissolução da sociedade e do vinculo conjugal. Dissolução por morte. Dissolução por ausência. 
Casamento. Dissolução. Anulação do Casamento. Normas gerais. Casamento nulo. Regras gerais. Legitimados. Prazo. 

Efeitos. Casamento anulável. Regras gerais. Legitimados. Prazo. Ratificação. Erro essencial. Pressupostos legais. 
Regras gerais. Efeitos. 

Casamento. Dissolução. Separação de fato. Conceito. Espécies. Principais efeitos. Prova.. 
Casamento. Dissolução. Separação judicial. Conceito. Espécies. Normas gerais. Efeitos pessoais. Efeitos patrimoniais. 

Efeitos quanto à pessoa dos filhos. 
Casamento. Dissolução. Separação judicial consensual. Conceito. Formalidades. Procedimento. 



 

Casamento. Dissolução. Separação judicial litigiosa. Conceito. Características. Espécies (separação judicial litigiosa como 
sanção, separação judicial litigiosa como falência e separação judicial litigiosa como remédio). 

 
Casamento. Dissolução. Divórcio. Conceito. Noções gerais. Espécie. Efeitos. 
União estável. Conceito. Espécie. Natureza jurídica. Elementos. Direitos e deveres. Efeitos jurídicos. Extinção. 
Alimentos. Conceito. Espécie. Pressupostos. Natureza jurídica. Características. Titulares. Modos de prestação. Garantia. 

Extinção. 
 
METODOLOGIA 
Aulas teóricas discursivas e dialógicas. Pesquisa. Exercício prático. Leitura de texto. Discussão de caso. 
 
CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO 
Prova escrita. Prova oral. Trabalho. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro – Direito de família. Vol. 5, São Paulo: Saraiva. 
RODRIGUES, Sílvio. Direito civil – Direito de família, Vol. 6, São Paulo: Saraiva. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 
MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de direito civil – Direito de família, Vol. 2, São Paulo: Saraiva. 
VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito civil – Direito de família, Vol. 6, São Paulo: Atlas. 



 

 
CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: DIREITO CIVIL X  
SÉRIE: 10º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA: 72 H/A 
PROFESSORES: FABIO BAUAB BOSCHI e ROMEU MONTRESOR 
ANO: 2009  
 
EMENTA 
Direito das sucessões. Sucessão Legítima. Ordem de vocação hereditária. Sucessão por cabeça e por estirpe. 
Representação. Sucessão testamentária. Testamento. Codicilo. Sucessão Necessária. Sucessão testamentária. 
Testamento. Inventário e Partilha. 
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
Transmitir os conceitos genéricos e aprofundar os conceitos específicos mais importantes da disciplina, analisar e interpretar 
o Direito das Sucessões sob a ótica jurídica e transdisciplinar. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
Direito das Sucessões. Evolução histórica. Noções gerais. Conceito. Fundamento. Conteúdo. Espécies.  
Sucessão geral. Abertura da sucessão. Requisitos legais. Efeitos. Objeto. Limites da sucessão. Características da herança.  
Sucessão geral. Capacidade sucessória. Indignidade. Conceito. Fundamento. Hipóteses legais. Procedimento. Efeitos. 

Reabilitação. 
Sucessão. Capacidade sucessória. Deserdação. Conceito. Requisitos legais. Causas da deserdação. Procedimento. Efeitos. 

Reabilitação. 
Sucessão. Direito de representação. Conceito. Noções. Finalidade. Fundamento. Hipóteses. Requisitos. Classe de 

herdeiros. Efeitos.  
Sucessão geral. Aceitação. Conceito. Formas de aceitação. Conteúdo. Retratação. Anulação. Ineficácia.  
Sucessão geral. Renúncia. Conceito. Requisitos. Efeitos. Retratação. Anulação. 
Sucessão geral. Cessão de direitos hereditários. Conceito. Princípios. Requisitos objetivos e subjetivos. Direito de 

preferência. Cessão pura e simples aos co-sucessores. Anulação. 
Sucessão legítima. Noções gerais. Ordem de vocação hereditária. 
Sucessão legítima. Sucessão pura e simples em prol dos descendentes. 
Sucessão legítima. Sucessão pura e simples em prol dos ascendentes. 
Sucessão legítima. Sucessão pura e simples em prol do cônjuge supérstite. 
Sucessão legítima. Sucessão concorrente do cônjuge com descendentes e ascendentes. 
Sucessão legítima. Sucessão pura e simples em prol do companheiro supérstite. 
Sucessão legítima. Sucessão concorrente do companheiro com descendentes, ascendentes e colaterais. 
Sucessão legítima. Sucessão pura e simples em prol dos colaterais. 
Sucessão legítima. Sucessão em prol do Poder Público. Herança jacente. Conceito. Natureza jurídica. Hipóteses legais. 

Arrecadação. Curadoria. Habilitação. Citação. 
Sucessão legítima. Sucessão em prol do Poder Público. Herança vacante. Conceito. Hipóteses. Efeitos da sentença. Ação 

de cobrança. Ação de petição de herança. Entes públicos legitimados. Destinação dos bens arrecadados.  
Sucessão legítima. Herdeiros necessários. Histórico. Classe dos herdeiros necessários. Cálculo da porção legítima 

(indisponível) e da porção disponível. Clausulação da legítima. Sub-rogação do vínculo. Liberdade de clausulação da 
porção disponível. Exclusão dos herdeiros colaterais.  

Sucessão testamentária. Noções gerais. Capacidade de testar. Capacidade de receber por testamento. Testemunhas 
testamentárias. 

Sucessão testamentária. Formas ordinárias de testar: testamento público, particular e cerrado. Codicilo. 
Sucessão testamentária. Formas extraordinárias de testar: testamento marítimo, aeronáutico e militar. 
Sucessão testamentária. Disposições testamentárias. Legados. Direito de acrescer. 
Sucessão testamentária. Substituição. 
Sucessão testamentária. Redução das disposições testamentárias. 
Sucessão testamentária. Rompimento e revogação do testamento. 
Sucessão testamentária. Testamenteiro. 
Noções gerais de inventário e partilha. Colação. Sonegados. 
 



 

 
 
METODOLOGIA 
Aulas teóricas discursivas e dialógicas. Pesquisa. Exercício prático. Leitura de texto. Discussão de caso. 
 
CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO 
Prova escrita. Prova oral. Trabalho. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
DINIZ, MARIA HELENA. Curso de direito civil brasileiro – Direito das Sucessões, Vol. 6, São Paulo: Saraiva. 
RODRIGUES, SÍLVIO. Direito civil – Direito das Sucessões, Vol. 7, São Paulo: Saraiva. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 
MONTEIRO, WASHINGTON DE BARROS. Curso de direito civil – Direito das Sucessões, Vol. 6, São Paulo: Saraiva. 
VENOSA, SÍLVIO DE SALVO. Direito civil – Direito das Sucessões, Vol. 7, São Paulo: Atlas. 



 

 
CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: MEDICINA LEGAL I 
SÉRIE: 9º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA: 72/h 
Prof.  
ANO: 2009 
 
EMENTA 
Histó r ia da Medic ina Lega l ,  Documentos Médico –  Legais,  Agentes Les ivos,  Concei to  de Morte,  Sexo Real , 
Abor to ,  In fant i c íd io ,  Personal idades Psicopát i cas,  Personal idades Del inqüentes,  Toxidependênc ias em Geral ,  
Erro  Médico,  Responsabi l idade C iv i l  do Médico.  
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA: 
Fami l iar iza r  os  acadêmicos de Di re i to  com as Ciênc ias  Médicas e Af ins  ap l icadas ao âmbi to  das 
Ciênc ias  Jur íd icas.  
Estudar  e  pesquisar  novos métodos e ramos da Medic ina Legal  que auxi l iam o Di re i to  Const i tuendo e 
o Di re i to  Const i tu ído.  
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
I .  In t rodução ao es tudo da Medic ina legal  

1 . Def in ição e  Histór ia da Medic ina Legal  
2 . Per íc ia e Per i tos.  Documentos Médico -  Legais.  
3 . Ident idade.  Ident i f i cação e  seus processos.  
4 . Ident i f i cação Dat i loscóp ica.  S istema de Vucet i ch  
5 . O estudo dos locais.  F ixação dos seus aspectos.  
6 . Impressões d ígi to  pap i la res nos locais.  
7 . Manchas de sangue 

I I .  TRAUMATOLOGIA FORENSE 
8. Def in ição e  c lassi f icação dos Agentes Lesivos.  
9 . Inst rumentos Cortantes  -  Fer idas inc isas.  
10. Inst rumentos per furantes -  fer idas   punctór ias .  
11. Inst rumentos contundentes  -  Contusões em geral  

a. er i tema 
b. edema 
c. escor iações 
d . equ imoses 
e. hematomas 
f .  fer idas lácero contusas 
g. luxações 
h . f ratu ras 
i .  ruptura de órgão in ternos 

12. Inst rumentos co r to  -  contundentes  -  fer idas cor to  - contusas 
13. Inst rumentos pér furo  -  cor tantes -  fe r idas pér furo  inc isas 
14. Inst rumentos pér furo   contudentes  -  fer idas pér fu ro -  contusas.  
15. O es forço como agente mecânico de natureza in terna. 
16. As Lesões Corporais:  Ar t .  129 do Código Penal  
-  Comoção.  Choque.  In ib ição Cardíaca.  
-  A emoção como agente les ivo.  
-  As energ ias f í s i cas;  as que imaduras.  
-  As f ix ias mecânicas:  Su focação d i reta e ind i reta 
-  Est rangulamento 
-  Enforcamento 
-  Esganadura 
-  Afogamento 
-  Soterramento e conf inamento 



 

I I I .  TANALOGIA FORENSE 
1. Concei to  de morte e  suas modal idade.  Dest ino do Cadáver  
2 . Morte súb i ta e morte aparente 
3 . S inais de morte.  Crono log ia da morte 
4 . Momento da mor te para f ins de t ransp lantes 

IV.  SEXOLOGIA FORENSE 
5. Determinação do Sexo Rea l  
6 . Impedimentos matr imoniais  sob o  ponto  de v is ta méd ico legal  
7 . Impotências 
8 . A prova per ic ia l  da Conjunção Carnal  
9 . A prova per ic ia l  das v io lências sexuais 
10. Exposições a contágio  venéreo 
11. Fecundação,  gravidez e par to  
12. Abor to  Legal  e Abor to  Cr iminoso 
13. O In fant ic íd io  

V.  PSICOPATOLOGIA FORENSE  
14. Personal idades Pato lógicas:  In t rodução 
15. Ol igo fren ias ou retardos 
16. Demências ou deter ioração mental  
17. Neuroses 
18. Psicoses ou a l ienações 
19. Personal idades Psicopát icas 
20. Personal idades Del inqüentes 
21. As Toxidependencias em Geral  

 
METODOLOGIA: 
Aulas teóricas. Estudo da jurisprudência. Seminários. Formação de grupos de estudos. Exercícios simulando a prática da 
matéria. 
 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO: 
Provas regimentais. Trabalhos. Exercícios. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
FÁVERO, F. Medicina Legal. 12. ed. Belo Horizonte: Villa Rica, 1991, 1150 p. 
ALMEIDA Júnior, A.; COSTA Júnior, J.B. e  Lições de Medicina Legal. 20. ed. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 
1991, p. 
CROCE, D.; CROCE Júnior, D.  Erro Médico. ed. São Paulo: Saraiva, 1995, p. 
ROMANELLO Neto, J. Responsabilidade Civil dos Médicos. 1. ed. São Paulo: Jurídica Brasileira, 1998, 711 p. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
CAMARGO JÚNIOR, Benedito Soares de. Aulas de Medicina Legal. 5ª ed. 
Goiás: Editora da UFGO, 1997. 
GARCIA, J. Alves. Psicoterapia Forense: para médicos, advogados, 
estudantes de medicina e direito. 3ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 1979. 
KUHN, Maria Leonor de Souza & REIS, José Eduardo da Silva. Uma visão de 
Medicina Legal, 1997. 
ARBENZ, G.O.  Medicina Legal e Antropologia Forense. 1. ed. São Paulo: Atheneu, 1988, 562 p. 
BUSSADA, W. Prova Pericial Criminal – Interpretada pelos Tribunais. 1. ed. São Paulo: EDIPRO, 1994, 507 p. 
CARVALHO, H.V. de; BRUNO, A.M.L.; SEGRE, M.  Lições de Medicina Legal. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 1965 p. 
COSTA Jr, P.J. da Direito Penal – Curso Completo. 6. ed. São Paulo: Saraiva, 1999, 772 p. 
CROCE, D.; CROCE Júnior, D.  Manual de Medicina Legal. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 1998, p. 757 
DOREA, L.E. Fenômenos Cadavéricos & Testes simples para cronotanatognose. 1. ed. Porto Alegre: Sagra-D.C. Luzzatto, 
1995, 68 p.  
DOREA, L.E. Local de Crime – Novos Métodos para Antigas Práticas. 2. ed. Porto Alegre: Sagra-D.C. Luzzatto, 1995, 216 p. 
FRANÇA, G.V. Medicina Legal. 5. ed. Rio de Janeiro: Guanabara-Koogan, 1998, 491 p. 
GALVÃO, L.C.C. Estudos Médico-legais. Porto Alegre: Sagra-DC Luzzatto, 1996, 308 p. 
GIOSTRI, H.T. Erro Médico – À Luz da Jurisprudência Comentada. 1. ed. Curitiba: Juruá, 1999, 377 p. 
GOMES, H.  Medicina Legal. 31. ed. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 1994. 



 

MARANHÃO, O.R. Curso Básico de Medicina Legal. São Paulo: Malheiros, 8. ed. 5. tiragem, 2000, p. 512  
OLIVEIRA, J.C. de Dos Crimes Contra os Costumes – Legislação Anotada, Jurisprudência na Íntegra e Prática Forense. 1. 
ed. São Paulo: Éfeta Editora, 1996, 614 p.  
PEIXOTO, P.M.  Dicionário de Medicina Legal. 1. ed. São Paulo: Paumape, 1995, 101 p. 
SILVA, M. da  Compêndio de Odontologia Legal. São Paulo: Medsi, 1997, p.. 



 

 
CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: MEDICINA LEGAL II 
SÉRIE: 10º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA: 72/h 
Prof.  
ANO: 2009 
 
EMENTA 
Histó r ia da Medic ina Lega l ,  Documentos Médico –  Legais,  Agentes Les ivos,  Concei to  de Morte,  Sexo Real , 
Abor to ,  In fant i c íd io ,  Personal idades Psicopát i cas,  Personal idades Del inqüentes,  Toxidependênc ias em Geral ,  
Erro  Médico,  Responsabi l idade C iv i l  do Médico.  
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA: 
Fami l iar iza r  os  acadêmicos de Di re i to  com as Ciênc ias  Médicas e Af ins  ap l icadas ao âmbi to  das 
Ciênc ias  Jur íd icas.  
Estudar  e  pesquisar  novos métodos e ramos da Medic ina Legal  que auxi l iam o Di re i to  Const i tuendo e 
o Di re i to  Const i tu ído.  
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
I .  In t rodução ao es tudo da Medic ina legal  

17. Def in ição e  Histór ia da Medic ina Legal  
18. Per íc ia e Per i tos.  Documentos Médico -  Legais.  
19. Ident idade.  Ident i f i cação e  seus processos.  
20. Ident i f i cação Dat i loscóp ica.  S istema de Vucet i ch  
21. O estudo dos locais.  F ixação dos seus aspectos.  
22. Impressões d ígi to  pap i la res nos locais.  
23. Manchas de sangue 

I I .  TRAUMATOLOGIA FORENSE 
24. Def in ição e  c lassi f icação dos Agentes Lesivos.  
25. Inst rumentos Cortantes  -  Fer idas inc isas.  
26. Inst rumentos per furantes -  fer idas   punctór ias .  
27. Inst rumentos contundentes  -  Contusões em geral  

a. er i tema 
b. edema 
c. escor iações 
d . equ imoses 
e. hematomas 
f .  fer idas lácero contusas 
g. luxações 
h . f ratu ras 
i .  ruptura de órgão in ternos 

28. Inst rumentos co r to  -  contundentes  -  fer idas cor to  - contusas 
29. Inst rumentos pér furo  -  cor tantes -  fe r idas pér furo  inc isas 
30. Inst rumentos pér furo   contudentes  -  fer idas pér fu ro -  contusas.  
31. O es forço como agente mecânico de natureza in terna. 
32. As Lesões Corporais:  Ar t .  129 do Código Penal  
-  Comoção.  Choque.  In ib ição Cardíaca.  
-  A emoção como agente les ivo.  
-  As energ ias f í s i cas;  as que imaduras.  
-  As f ix ias mecânicas:  Su focação d i reta e ind i reta 
-  Est rangulamento 
-  Enforcamento 
-  Esganadura 
-  Afogamento 
-  Soterramento e conf inamento 



 

I I I .  TANALOGIA FORENSE 
22. Concei to  de morte e  suas modal idade.  Dest ino do Cadáver  
23. Morte súb i ta e morte aparente 
24. S inais de morte.  Crono log ia da morte 
25. Momento da mor te para f ins de t ransp lantes 

IV.  SEXOLOGIA FORENSE 
26. Determinação do Sexo Rea l  
27. Impedimentos matr imoniais  sob o  ponto  de v is ta méd ico legal  
28. Impotências 
29. A prova per ic ia l  da Conjunção Carnal  
30. A prova per ic ia l  das v io lências sexuais 
31. Exposições a contágio  venéreo 
32. Fecundação,  gravidez e par to  
33. Abor to  Legal  e Abor to  Cr iminoso 
34. O In fant ic íd io  

V.  PSICOPATOLOGIA FORENSE  
35. Personal idades Pato lógicas:  In t rodução 
36. Ol igo fren ias ou retardos 
37. Demências ou deter ioração mental  
38. Neuroses 
39. Psicoses ou a l ienações 
40. Personal idades Psicopát icas 
41. Personal idades Del inqüentes 
42. As Toxidependencias em Geral  

 
METODOLOGIA: 
Aulas teóricas. Estudo da jurisprudência. Seminários. Formação de grupos de estudos. Exercícios simulando a prática da 
matéria. 
 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO: 
Provas regimentais. Trabalhos. Exercícios práticos. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA: 
FÁVERO, F. Medicina Legal. 12. ed. Belo Horizonte: Villa Rica, 1991, 1150 p. 
ALMEIDA Júnior, A.; COSTA Júnior, J.B. e  Lições de Medicina Legal. 20. ed. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 
1991, p. 
CROCE, D.; CROCE Júnior, D.  Erro Médico. ed. São Paulo: Saraiva, 1995, p. 
ROMANELLO Neto, J. Responsabilidade Civil dos Médicos. 1. ed. São Paulo: Jurídica Brasileira, 1998, 711 p. 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR: 
CAMARGO JÚNIOR, Benedito Soares de. Aulas de Medicina Legal. 5ª ed. 
Goiás: Editora da UFGO, 1997. 
GARCIA, J. Alves. Psicoterapia Forense: para médicos, advogados, 
estudantes de medicina e direito. 3ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 1979. 
KUHN, Maria Leonor de Souza & REIS, José Eduardo da Silva. Uma visão de 
Medicina Legal, 1997. 
ARBENZ, G.O.  Medicina Legal e Antropologia Forense. 1. ed. São Paulo: Atheneu, 1988, 562 p. 
BUSSADA, W. Prova Pericial Criminal – Interpretada pelos Tribunais. 1. ed. São Paulo: EDIPRO, 1994, 507 p. 
CARVALHO, H.V. de; BRUNO, A.M.L.; SEGRE, M.  Lições de Medicina Legal. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 1965 p. 
COSTA Jr, P.J. da Direito Penal – Curso Completo. 6. ed. São Paulo: Saraiva, 1999, 772 p. 
CROCE, D.; CROCE Júnior, D.  Manual de Medicina Legal. 4. ed. São Paulo: Saraiva, 1998, p. 757 
DOREA, L.E. Fenômenos Cadavéricos & Testes simples para cronotanatognose. 1. ed. Porto Alegre: Sagra-D.C. Luzzatto, 
1995, 68 p.  
DOREA, L.E. Local de Crime – Novos Métodos para Antigas Práticas. 2. ed. Porto Alegre: Sagra-D.C. Luzzatto, 1995, 216 p. 
FRANÇA, G.V. Medicina Legal. 5. ed. Rio de Janeiro: Guanabara-Koogan, 1998, 491 p. 
GALVÃO, L.C.C. Estudos Médico-legais. Porto Alegre: Sagra-DC Luzzatto, 1996, 308 p. 
GIOSTRI, H.T. Erro Médico – À Luz da Jurisprudência Comentada. 1. ed. Curitiba: Juruá, 1999, 377 p. 
GOMES, H.  Medicina Legal. 31. ed. Rio de Janeiro: Freitas Bastos, 1994. 



 

MARANHÃO, O.R. Curso Básico de Medicina Legal. São Paulo: Malheiros, 8. ed. 5. tiragem, 2000, p. 512  
OLIVEIRA, J.C. de Dos Crimes Contra os Costumes – Legislação Anotada, Jurisprudência na Íntegra e Prática Forense. 1. 
ed. São Paulo: Éfeta Editora, 1996, 614 p.  
PEIXOTO, P.M.  Dicionário de Medicina Legal. 1. ed. São Paulo: Paumape, 1995, 101 p. 
SILVA, M. da  Compêndio de Odontologia Legal. São Paulo: Medsi, 1997, p.. 



 

 
CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: DIREITO PREVIDENCIÁRIO I  
SÉRIE: 9º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA: 36/H 
PROFESSOR: HUMBERTO PARDINI 
ANO: 2009 
 
EMENTA 
Estuda-se o funcionamento da Previdência social e seguridade social com modelo, e as hipóteses de Previdência 
complementar privada, aberta e fechada. Para isto, o é necessário conhecer a natureza dos benefícios e custeio da 
previdência social. Por fim, o aluno estudará as formas de contencioso da previdência social. 
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
Ministrar ao aluno conhecimentos teóricos da doutrina, legislação, jurisprudência e treinar o aluno na prática dos 
conhecimentos e da técnica no âmbito do Direito Previdenciário Público e Privado. 

 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
Noções Fundamentais 
·  Seguridade Social 
·  Assistência Social 
·  Previdência Social 
·  Saúde  
·  Evolução histórica no Direito Brasileiro 
·  Relações do Direto Previdenciário com  os demais ramos do Direito 
Fontes do Direito Previdenciário 
·  Constituição Federal 
·  Leis – Atos do Poder Executivo 
·  Apreciação das normas de Direito Previdenciário 
·  Hierarquia -  Interpretação -  Integração -  Eficácia 
Princípios da Seguridade Social 
·  Solidarismo  
·  Princípios Constitucionais: universalidade da cobertura e atendimento 
·  Uniformidade e equivalência de benefícios e serviços às populações  
   urbanas e rurais 
·  Seletividade e distributividade das prestações (benefícios e serviços)  
·  Irredutibilidade do valor dos benefícios 
·  Equidade na forma de participação no custeio 
·  Diversidade da base de financiamento 
·  Caráter democrático e descentralizado da gestão 
·  Tríplice forma de custeio - Estado, Empregador e Trabalhador 
·  Preexistência do custeio em relação ao benefício ou serviço 
Custeio da Seguridade Social 
·  Contribuinte (pessoa física – art. 121,CTN) : 
   - empregado; 
   - autônomo; 
   - empresário como pessoa jurídica; 
- empresa de direito privado ou de direito público (Estado e 
       Municípios que contratem servidores sob regime da CLT); 
 
METODOLOGIA 
Aulas teóricas e exercícios práticos. 
 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÕES 
Provas Regimentais 



 

 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
BALERA, Wagner e REIS, Ernesto J. P. at alii – Curso de Direito  Previdenciário. São Paulo:  Ltr., 1992. 
MARTINS, Sergio Pinto. Direito da Seguridade Social. São Paulo, Atlas, 2002. 
 
COMPLEMENTAR 
BALERA, Wagner. A Seguridade Social na Constituição de 1988. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1989. 
FERNANDES, Annibal. A Legislação da Seguridade Social Comentada. São Paulo.  1990 – 1998. 



 

 
CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: DIREITO PREVIDENCIÁRIO II  
SÉRIE: 10º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA: 36/h 
PROFESSOR: HUMBERTO PARDINI 
ANO: 2009 
 
EMENTA 
Estuda-se o funcionamento da Previdência social e seguridade social com modelo, e as hipóteses de Previdência 
complementar privada, aberta e fechada. Para isto, o é necessário conhecer a natureza dos benefícios e custeio da 
previdência social. Por fim, o aluno estudará as formas de contencioso da previdência social. 
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
Ministrar ao aluno conhecimentos teóricos da doutrina, legislação, jurisprudência e treinar o aluno na prática dos 
conhecimentos e da técnica no âmbito do Direito Previdenciário Público e Privado. 

 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

·  Segurado :   
empregado urbano ou rural; 
diretor empregado; 
trabalhador temporário; 
empregado doméstico; 
empresário; 
trabalhador autônomo e equiparado; 
trabalhador avulso; 
segurado especial; 
segurado facultativo. 

·  Contribuição : 
da União; 
do segurado; 
do empregador rural; 
do aposentado que voltar a trabalhar; 
da empresa; 
do empregado doméstico; 
artigo 240 da CF/88; 
receitas de concursos de prognósticos 

Previdência Social ( Art. 201 CF/88) 
·  Previdência complementar privada 

Benefícios da Previdência Social 
·  Segurado:  
·  Dependentes : inscrições do segurado e do dependente 
·  Períodos de carência 
·  Salário – de – benefício 
·  Renda mensal dos benefícios 
·  Reajustamento do valor dos benefícios 
·  Auxílio – doença 
·  Aposentadoria por invalidez 
·  Aposentadoria por tempo de contribuição 
·  Aposentadoria por idade 
·  Aposentadoria especial  
·  Pensão por morte 
·  Salário –  maternidade 
·  Salário – família 
·  Auxílio– reclusão  



 

·  Abono anual 
·  Pecúlio 
 

Acidente do Trabalho 
·  Legislação 
·  Prevenção de acidentes 
·  Definição de acidente do trabalho (Art. 19- Lei n.º 8213/91) 
·  Doenças do trabalho 
·  Comunicação do acidente 
·  Período de carência 
·  Proteção ao acidentado ou dependentes 
·  Estabilidade do acidentado 
·  Ação acidentária 
·  Responsabilidade civil do empregador e de terceiros 
   (Art. 7.º XXVIII CF e Art. 121 da Lei n.º 8213/91) 

Seguro Desemprego 
 
METODOLOGIA 
Aulas teóricas e exercícios práticos. 
 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÕES 
Provas Regimentais 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
BALERA, Wagner e REIS, Ernesto J. P. at alii – Curso de Direito  Previdenciário. São Paulo:  Ltr., 1992. 
MARTINS, Sergio Pinto. Direito da Seguridade Social. São Paulo, Atlas, 2002. 
 
COMPLEMENTAR 
BALERA, Wagner. A Seguridade Social na Constituição de 1988. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1989. 
FERNANDES, Annibal. A Legislação da Seguridade Social Comentada. São Paulo.  1990 – 1998. 
 



 

 
CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL VII  
SÉRIE: 9º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA: 72/H 
PROF. RENATO SORROUCE ZOUAIN, ACACIO ROBOREDO e FER NANDA PESSANHA DO 
AMARAL GURGEL 
ANO: 2009 
 
EMENTA 
Conhecimento e aplicação dos Procedimentos cautelar e especiais. Atos e sujeitos dos procedimentos especiais. Atividade 
judiciária e recursos.  
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
Conhecer os diferentes processos cautelares e procedimentos especiais, contenciosos e voluntários, que integram a 
processualística civil. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
MEDIDAS CAUTELARES 
Teoria Geral do Processo Cautelar; 
Procedimentos cautelares específicos. Arresto, seqüestro, caução, busca e apreensão,, exibição, produção antecipada de 

prova, alimentos provisionais, arrolamento de bens, justificação, protestos, notificações e interpelações,  homologação 
do penhor legal, processo em nome do nascituro, atentado, protesto e apreensão de títulos, outras medidas 
provisionais. 

 
PROCEDIMENTOS ESPECIAIS DE JURISDIÇÃO CONTENCIOSA 

 Teoria Geral dos Procedimentos Especiais; 
 Ação de Consignação em Pagamento; 
 Ações Possessórias; 
 Usucapião de terras particulares; 
 Inventário e partilha; 
Embargos de Terceiro; 

 
METODOLOGIA 
Aulas teóricas e exercícios práticos 
 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
Provas Semestrais 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
GRECO FILHO, Vicente, “Direito Processual Civil Brasileiro”, Saraiva, 2002; 
WAMBIER, Luiz Rodrigues. “Curso Avançado de Processo Civil”, Revista dos Tribunais, volume 3, 2002; 
 
BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR 
MOREIRA, José Carlos Barbosa, “O Novo Processo Civil Brasileiro”, Forense, 2002; 
DINAMARCO, Cândido Rangel, “Instituições de Direito Processual Civil”, Malheiros, 2002; 
LACERDA, Galeno e OLIVEIRA, Carlos Alberto Álvaro de, “Comentários ao Código de Processo Civil”, Forense, 2001; 
MARCATO, Antonio Carlos, “Procedimentos Especiais”, Malheiros, 2001; 
THEODORO JUNIOR, Humberto, “Curso de Direito Processual Civil”, Forense, 2002; 



 

 
CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: DIREITO PROCESSUAL CIVIL VIII  
SÉRIE: 10º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA: 72/h 
PROF. RENATO SORROUCE ZOUAIN, ACACIO ROBOREDO e FER NANDA PESSANHA DO 
AMARAL GURGEL 
ANO: 2009 
 
EMENTA 
Conhecimento e aplicação dos Procedimentos cautelar e especiais. Atos e sujeitos dos procedimentos especiais. Atividade 
judiciária e recursos.  
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA 
Conhecer os diferentes processos cautelares e procedimentos especiais, contenciosos e voluntários, que integram a 
processualística civil. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR 
1. Arbitragem; 
2. Locação de Bens Imóveis; 
3. Ação Monitória; 
4. Ação Civil Pública; 
5. Juizado Especial Cível. 
PROCEDIMENTOS ESPECIAIS DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA 
Disposições gerais sobre os procedimentos que regem a jurisdição voluntária.; 
Separação Consensual e Divórcio Consensual; 
Da curatela,  dos interditos e disposições à tutela e à curatela; 
Testamentos e codicilos. 
 
METODOLOGIA 
Aulas teóricas e exercícios práticos 
 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
Provas Semestrais 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
GRECO FILHO, Vicente, “Direito Processual Civil Brasileiro”, Saraiva, 2002; 
WAMBIER, Luiz Rodrigues. “Curso Avançado de Processo Civil”, Revista dos Tribunais, volume 3, 2002; 
 
COMPLEMENTAR 
MOREIRA, José Carlos Barbosa, “O Novo Processo Civil Brasileiro”, Forense, 2002; 
DINAMARCO, Cândido Rangel, “Instituições de Direito Processual Civil”, Malheiros, 2002; 
LACERDA, Galeno e OLIVEIRA, Carlos Alberto Álvaro de, “Comentários ao Código de Processo Civil”, Forense, 2001; 
MARCATO, Antonio Carlos, “Procedimentos Especiais”, Malheiros, 2001; 
THEODORO JUNIOR, Humberto, “Curso de Direito Processual Civil”, Forense, 2002; 
 



 

 
CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: DIREITO TRIBUTÁRIO I 
SÉRIE: 9º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA: 72/h 
PROF. ERNESTO JOSÉ PEREIRA DOS REIS 
ANO: 2009 
 
EMENTA 
Historia do direito tributário. Fontes formais. Tributos e espécies. Aplicação da lei tributaria. Competência exclusiva e 
concorrente para a tributação. Créditos e débitos tributários. Espécies, procedimento. Surgimento e pagamento. Multas e 
punições. 
 
OBJETIVO DA DISCIPLINA  
Ministrar ao aluno conhecimentos teóricos de doutrina, legislação e Jurisprudência e da Técnica Jurídica, âmbito do direito 
Público Tributário para habilitá-lo para as profissões que exigem conhecimento da matéria. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:  
1.Direito Tributário, Capítulo do Direito Financeiro 
2.Fontes do Direito Tributário 
3.Princípios Constitucionais Tributários e Princípios 
Constitucionais Aplicáveis ao Direito Tributário 
4.Legislação Tributária: 
a)Lei Complementar e suas funções; 
b)Normas Gerais de Direito Tributário; 
c)Conflitos de competência Tributária. 
5.As Espécies Tributárias: 
a)Impostos; 
b)Taxas; 
c)Contribuições (Art.145,III,195,149 C.F.); 
d)Empréstimos Compulsórios. 
6.Tributos da União: 
a)I.R.- Imposto sobre a renda;  
b)I.P.I.-Imposto sobre Produtos Industrializados;  
c)I.O.F.-Imposto sobre Operações Financeiras;  
d)I.I.-Imposto sobre Importações;  
e)I.E.-Imposto sobre Exportações; 
f)I.T.R.-Imposto Territorial Rural. 
7.Tributos dos Estados e Distritos Federal 
a)I.C.M.S.-Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços; 
b)I.T.C.M.D.-Imposto sobre a Transmissão Causa Mortis e Doações; 
c)I.P.V.A.Imposto sobre Propriedade de Veículo Automotor. 
8.Tributos dos Municípios (e Distrito Federal): 
a)I.S.S.-Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza; 
b)I.P.T.U.-Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana; 
c)I.T.B.I.-Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Inter Vivos 
9.A Obrigação Tributária 
10.A Norma Jurídica Tributária 
11.A Relação Jurídica Tributária: 
a)Fato Imponível (ou Gerador); 
b)Sujeito Ativo; 
c)Sujeito Passivo; 
   -O Contribuinte; 
   -O Responsável; 
12.O crédito tributário e Lançamento 
13.Alterações do Crédito Tributário: 



 

a)Suspensão de Exigibilidade; 
b)Extinção da Obrigação Tributária; 
 
c)Exclusão do Crédito Tributário; 
14.Garantias e Privilégios do Direito Subjetivo da Fazenda Pública 
ao Crédito Tributário 
15.Infrações e Sanções Tributárias 
16.Imunidades e Isenções Tributárias 
17.Decadência e Prescrição no Direito Tributário 
18.Administração Tributária 
19.Processo Administrativo Tributário 
20.Processo Judicial Tributário : 
a)Instrumento do Sujeito Ativo; 
  -Ação Cautelar Fiscal 
  - Ação de Execução Fiscal 
  - Outras 
b) Instrumentos do Sujeito Passivo 
  - Ação Anulatória de Débito Fiscal 
  - Ação Cautelar Inominada 
  - Ação Declaratória 
  - Ação de Consignação em Pagamento 
  - Mandado de Segurança 
  - Ação de Repetição de Indébito 
 
METODOLOGIA: 
O aluno terá participação ativa no desenvolvimento da matéria. 
 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO: 
Provas Regimentais. 
Trabalhos.  
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
CARVALHO, Paulo de Barros, Curso de Direito Tributário,Saraiva, S.Paulo; 
CARRAZA, Roque Antonio,    Direito   Constitucional Tributário, Malheiros,S.Paulo. 
 
COMPLEMENTAR 
ATALIBA,Geraldo ,Hipótese de Incidência Tributária,Malheiros,  S.Paulo; 
BASTOS, Celso Ribeiro, Curso de Direito Financeiro Tributário, Saraiva,S.Paulo; 
BALEEIRO, Aliomar. “Curso de Direito Tributário”. Ed. Forense, 1973. 
CARRAZA, Roque Antonio. “Curso de Direito Constitucional Tributário”. Ed. Malheiros. 
NOGUEIRA, Rui Barbosa.”Curso de Direito Tributário”. Ed. Saraiva. 
HARADA, Kiyoshi, Direito Financeiro e Tributário, Ed. Atlas. 
MORAES, Bernardo Ribeiro de. “Compêndio de Direito Tributário”. Ed. Saraiva. 
JARDIM, Eduardo M. Ferreira. “Manual de Direito Financeiro e Tributário”. Ed. Saraiva. 
MARTINS, Ives Gandra da Silva “Teoria da Imposição Tributária”. Ed. Rev. Tributária. 



 

 
CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: DIREITO TRIBUTÁRIO II 
SÉRIE: 10º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA: 72/h 
PROF. ERNESTO JOSÉ PEREIRA DOS REIS 
ANO: 2009  
 
EMENTA 
Historia do direito tributário. Fontes formais. Tributos e espécies. Aplicação da lei tributaria. Competência exclusiva e 
concorrente para a tributação. Créditos e débitos tributários. Espécies, procedimento. Surgimento e pagamento. Multas e 
punições. 
 
OBJETIVO DA MATÉRIA : 
Ministrar ao aluno conhecimentos teóricos de doutrina, legislação e Jurisprudência e da Técnica Jurídica, âmbito do direito 
Público Tributário para habilitá-lo para as profissões que exigem conhecimento da matéria. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:  
1.Direito Tributário, Capítulo do Direito Financeiro 
2.Fontes do Direito Tributário 
3.Princípios Constitucionais Tributários e Princípios 
Constitucionais Aplicáveis ao Direito Tributário  
4.Legislação Tributária: 
a)Lei Complementar e suas funções;  
b)Normas Gerais de Direito Tributário;  
c)Conflitos de competência Tributária.  
5.As Espécies Tributárias:  
a)Impostos;  
b)Taxas;  
c)Contribuições (Art.145,III,195,149 C.F); 
d)Empréstimos Compulsórios.  
6.Tributos da União:  
a)I.R.- Imposto sobre a renda;  
b)I.P.I.-Imposto sobre Produtos Industrializados;  
c)I.O.F.-Imposto sobre Operações Financeiras;  
d)I.I.-Imposto sobre Importações;  
e)I.E.-Imposto sobre Exportações; 
f)I.T.R.-Imposto Territorial Rural. 
7.Tributos dos Estados e Distritos Federal 
a)I.C.M.S.-Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços; 
b)I.T.C.M.D.-Imposto sobre a Transmissão Causa Mortis e Doações; 
c)I.P.V.A.Imposto sobre Propriedade de Veículo Automotor. 
8.Tributos dos Municípios (e Distrito Federal): 
a)I.S.S.-Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza; 
b)I.P.T.U.-Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana; 
c)I.T.B.I.-Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Inter Vivos 
9.A Obrigação Tributária 
10.A Norma Jurídica Tributária 
11.A Relação Jurídica Tributária: 
a)Fato Imponível (ou Gerador); 
b)Sujeito Ativo; 
c)Sujeito Passivo; 
   -O Contribuinte; 
   -O Responsável; 
12.O crédito tributário e Lançamento 
13.Alterações do Crédito Tributário: 



 

a)Suspensão de Exigibilidade; 
b)Extinção da Obrigação Tributária; 
 
c)Exclusão do Crédito Tributário; 
14.Garantias e Privilégios do Direito Subjetivo da Fazenda Pública 
ao Crédito Tributário 
15.Infrações e Sanções Tributárias 
16.Imunidades e Isenções Tributárias 
17.Decadência e Prescrição no Direito Tributário 
18.Administração Tributária 
19.Processo Administrativo Tributário 
20.Processo Judicial Tributário : 
a)Instrumento do Sujeito Ativo; 
  -Ação Cautelar Fiscal 
  - Ação de Execução Fiscal 
  - Outras 
b) Instrumentos do Sujeito Passivo 
  - Ação Anulatória de Débito Fiscal 
  - Ação Cautelar Inominada 
  - Ação Declaratória 
  - Ação de Consignação em Pagamento 
  - Mandado de Segurança 
  - Ação de Repetição de Indébito 
 
METODOLOGIA: 
O aluno terá participação ativa no desenvolvimento da matéria. 
 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO: 
Provas Regimentais. 
Trabalhos. 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
CARVALHO, Paulo de Barros, Curso de Direito Tributário,Saraiva, S.Paulo; 
CARRAZA, Roque Antonio,    Direito   Constitucional Tributário, Malheiros,S.Paulo.  
 
COMPLEMENTAR 
ATALIBA, Geraldo “Hipótese de Incidência Tributária”, Ed. Malheiros. 
CARVALHO, Paulo de Barros. “Curso de Direito Tributário”, Ed. Saraiva 
BALEEIRO, Aliomar. “Curso de Direito Tributário”. Ed. Forense, 1973. 
CARRAZA, Roque Antonio. “Curso de Direito Constitucional Tributário”. Ed. Malheiros. 
NOGUEIRA, Rui Barbosa.”Curso de Direito Tributário”. Ed. Saraiva. 
HARADA, Kiyoshi, Direito Financeiro e Tributário, Ed. Atlas. 
MORAES, Bernardo Ribeiro de. “Compêndio de Direito Tributário”. Ed. Saraiva. 
JARDIM, Eduardo M. Ferreira. “Manual de Direito Financeiro e Tributário”. Ed. Saraiva. 
MARTINS, Ives Gandra da Silva “Teoria da Imposição Tributária”. Ed. Rev. Tributária. 
 



 

 
CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: PRÁTICA FORENSE III 
SÉRIE: 9º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA: 36/h 
PROFs. CLAUDINOR ROBERTO BARBIERO  
ANO: 2009 
 
EMENTA: 
Execução no Processo Civil. Recursos do Processo Civil. Mandado de Segurança.Ação Penal Pública. Ação Penal Privada. 
Alegações Finais. Liberdade Provisória. Recursos no Processo Penal. Execução Penal. 
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA: 
A formação de conhecimentos práticos sobre as matérias processuais civis, penal e trabalhista, da organização judiciária e 
sobre a ética profissional do advogado, conforme lei nº 8.906/94 (EOAB), consistindo o curso em aulas práticas, pesquisa de 
legislação e jurisprudência, estudos de casos concretos sob a supervisão do professor, elaboração de trabalhos 
obrigatórios, com peças práticas em classe e relatórios de visitas como estágio em Juízo, Tribunais, Cartórios e Secretárias 
Judiciais e Extrajudiciais. Distritos Policiais, Cadeias Públicas, Ministério Público, pesquisas em bibliotecas sobre 
jurisprudência, preparando o aluno para a vida prática do bacharel em direito e exame da OAB. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
1 – PROCESSO CIVIL 

– Execução: 
a) execução de título judicial; 
b) execução de título extrajudicial; 
c) embargos do devedor; 

 - Recursos: 
a) apelação; 
b) agravo (retido e de instrumento); 
c) embargos declaratórios; 
d) embargos infringentes; 
e) recurso extraordinário; 
f) recurso especial; 

 - Mandado de Segurança; 
 
COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA: 
aulas teórico-práticas em sala de aula: 72 horas/aula; 
estágios desenvolvidos pelos alunos: 50 horas: 

b.1 – Escritórios de advocacia; 
b.2 – Escritório Experimental da UNICAPITAL; 
b.3 – Departamentos Jurídicos de empresas e entidades; 
b.4 – Magistratura; 
b.5 – Ministério Público; 
b.6 – Procuradorias; 
b.7 – Polícia Judiciária; 
b.8 – Arsenal da Esperança; 

visitas à órgãos jurisdicionais e outros: 28 horas: 
    
       c.1 – Justiça Estadual: 2ª Iinstância: 
               c.1.1 – TJ – 3 julgamentos cíveis; 
               c.1.2 – TACRIM – 3 julgamentos; 
               c.1.3 – 1º e 2º TAC – 3 julgamentos em cada Tribunal; 
       c.2 – Justiça Federal: 2ª Instância: 
               TRF da 3ª Região – 3 julgamentos; 
       c.3 – Justiça Militar Estadual: 
                c.3.1 – Auditorias Militares: 3 audiências; 



 

                c.3.2 – TJM – 3 julgamentos; 
       c.4 – Justiça Estadual: 1ª Instância: 
 
                Varas Criminais – 5 audiências; 
      c.5 – OAB SECCIONAL DE SÃO PAULO: 
                c.5.1 – Tribunal de Ética I – 3 julgamentos; 
                c.5.2 – CAASP; 
 
METODOLOGIA  
aulas teórico-práticas; 
elaboração de peças processuais; 
simulação de audiências; 
 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
Provas semestrais, redação de peças processuais e relatórios de audiênicas e visitas à orgãos e entidades; 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
MILHOMENS, Jonatas e ALVES, Geraldo Magela, Manual Prático do Advogado, Editora Forense, 2002; 
 
COMPLEMENTAR 
JESUS, Damásio Evangelista,  Código de Processo Penal Anotado, Editora  Saraiva, 2003; 
Constituição Federal; 
Código de Processo Civil; 
Código Penal; 
Código de Processo Penal;   
 



 

 
CURSO: DIREITO 
DISCIPLINA: PRÁTICA FORENSE IV 
SÉRIE: 10º SEMESTRE 
CARGA HORÁRIA: 36/h 
PROFs. CLAUDINOR ROBERTO BARBIERO  
ANO: 2009 
 
EMENTA: 
Execução no Processo Civil. Recursos do Processo Civil. Mandado de Segurança.Ação Penal Pública. Ação Penal Privada. 
Alegações Finais. Liberdade Provisória. Recursos no Processo Penal. Execução Penal. 
 
OBJETIVOS DA DISCIPLINA: 
A formação de conhecimentos práticos sobre as matérias processuais civis, penal e trabalhista, da organização judiciária e 
sobre a ética profissional do advogado, conforme lei nº 8.906/94 (EOAB), consistindo o curso em aulas práticas, pesquisa de 
legislação e jurisprudência, estudos de casos concretos sob a supervisão do professor, elaboração de trabalhos 
obrigatórios, com peças práticas em classe e relatórios de visitas como estágio em Juízo, Tribunais, Cartórios e Secretárias 
Judiciais e Extrajudiciais. Distritos Policiais, Cadeias Públicas, Ministério Público, pesquisas em bibliotecas sobre 
jurisprudência, preparando o aluno para a vida prática do bacharel em direito e exame da OAB. 
 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
2 -  PROCESSO PENAL 
       2.1 - Ação Penal Pública: 

a) inquérito policial; 
b) denúncia; 

       2.2 – Ação Penal  Privada; 
a) atos preparatórios; 
b) procuração; 
c) petição inicial – queixa-crime; 

       2.3 – Alegações finais; 
       2.4 – Liberdade Provisória; 
       2.5 – Recursos: 

apelação;  
recurso em sentido estrito; 
habeas corpus; 
recurso ordinário constitucional; 

       2.6 – Execução Penal:  
livramento condicional; 
agravo;  

 
COMPOSIÇÃO DA CARGA HORÁRIA: 
aulas teórico-práticas em sala de aula: 72 horas/aula; 
estágios desenvolvidos pelos alunos: 50 horas: 

b.1 – Escritórios de advocacia; 
b.2 – Escritório Experimental da UNICAPITAL; 
b.3 – Departamentos Jurídicos de empresas e entidades; 
b.4 – Magistratura; 
b.5 – Ministério Público; 
b.6 – Procuradorias; 
b.7 – Polícia Judiciária; 
b.8 – Arsenal da Esperança; 

visitas à órgãos jurisdicionais e outros: 28 horas: 
       c.1 – Justiça Estadual: 2ª Iinstância: 
               c.1.1 – TJ – 3 julgamentos cíveis; 
               c.1.2 – TACRIM – 3 julgamentos; 
               c.1.3 – 1º e 2º TAC – 3 julgamentos em cada Tribunal; 



 

       c.2 – Justiça Federal: 2ª Instância: 
               TRF da 3ª Região – 3 julgamentos; 
 
       c.3 – Justiça Militar Estadual: 
                c.3.1 – Auditorias Militares: 3 audiências; 
                c.3.2 – TJM – 3 julgamentos; 
       c.4 – Justiça Estadual: 1ª Instância: 
                Varas Criminais – 5 audiências; 
      c.5 – OAB SECCIONAL DE SÃO PAULO: 
                c.5.1 – Tribunal de Ética I – 3 julgamentos; 
                c.5.2 – CAASP; 
 
METODOLOGIA  
aulas teórico-práticas; 
elaboração de peças processuais; 
simulação de audiências; 
 
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 
Provas semestrais, redação de peças processuais e relatórios de audiências e visitas a órgãos e entidades; 
 
BIBLIOGRAFIA BÁSICA 
MILHOMENS, Jonatas e ALVES, Geraldo Magela, Manual Prático do Advogado, Editora Forense, 2002; 
 
COMPLEMENTAR 
JESUS, Damásio Evangelista,  Código de Processo Penal Anotado, Editora  Saraiva, 2003; 
Constituição Federal; 
Código de Processo Civil; 
Código Penal; 
Código de Processo Penal; 
 


